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1.ª série 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 114/2024
Homologa a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General Nuno Correia Barrento de Le-
mos Pires.

Decreto do Presidente da República n.º 115/2024
Homologa a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General João Luís Morgado Silveira.

Decreto do Presidente da República n.º 116/2024
Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General Paulo Fernando Viegas Nunes.

Decreto do Presidente da República n.º 117/2024
Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General António José Ruivo Grilo.

Decreto do Presidente da República n.º 118/2024
Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General José Alberto Dias Martins.

Decreto do Presidente da República n.º 119/2024
Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado Luís Fernan-
do Machado Barroso.

Decreto do Presidente da República n.º 120/2024
Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado Francisco 
Júlio Timóteo Thó Madeira Monteiro.

Decreto do Presidente da República n.º 121/2024
Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Engenharia Raul Fer-
nando Rodrigues Cabral Gomes.

Decreto do Presidente da República n.º 122/2024
Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Cavalaria Jorge Filipe 
da Silva Ferreira.

Decreto do Presidente da República n.º 123/2024
Homologa a promoção ao posto de Vice-Almirante do Contra-Almirante da classe de Marinha Pedro 
Miguel de Sousa Costa.
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Decreto do Presidente da República n.º 124/2024
Homologa a promoção ao posto de Contra-Almirante do Comodoro da classe de Marinha Fernando 
Manuel Domingos Vaz.

Decreto do Presidente da República n.º 125/2024
Homologa a promoção ao posto de Comodoro do Capitão-de-Mar-e-Guerra da classe de Engenheiro 
Naval ramo Mecânica João Manuel Alves Marques da Costa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 100/2024
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2023/946, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio 
de 2023, relativa à inclusão de prescrições de estabilidade melhoradas para os navios ro-ro de pas-
sageiros.

Decreto-Lei n.º 101/2024
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, que estabelece o regime jurídi-
co do comércio europeu de licenças de emissão de gases com efeito de estufa aplicável às instalações 
fixas, transpondo a Diretiva (UE) 2023/959.

Decreto-Lei n.º 102/2024
Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2022/431, relativa à proteção dos trabalhadores 
contra riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos e procede à quarta altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2024
Autoriza a reprogramação dos encargos plurianuais e autoriza despesa adicional inerente à aquisição 
de serviços de capacidade computacional em private cloud e housing para implementação da infraes-
trutura em tecnologias de informação e plano de continuidade de negócio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E ECONOMIA

Portaria n.º 312/2024/1
Procede à primeira alteração à Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro, que aprova o regulamento 
das linhas de apoio aos danos provocados pelos incêndios que deflagraram em setembro de 2024.

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 313/2024/1
Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 
Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE (cantinas, refeitó-
rios e fábricas de refeições).

AGRICULTURA E PESCAS

Portaria n.º 314/2024/1
Quarta alteração e republicação da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, que estabelece as regras 
complementares relativas à designação, apresentação e rotulagem dos produtos do setor vitivinícola, 
com direito ou não a denominação de origem (DO) ou indicação geográfica (IG).
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Depósito legal n.º 8814/85 • ISSN 0870-9963

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2024/M
Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que estabelece as 
regras de designação, competências e funcionamento das entidades que exercem o poder de autori-
dade de saúde na administração regional autónoma da Madeira e adapta o Decreto-Lei n.º 82/2009, 
de 2 de abril.

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2024/M
Cria o Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 114/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General Nuno Correia Barrento 
de Lemos Pires.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General Nuno Correia Barrento 
de Lemos Pires, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411505
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 115/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General João Luís Morgado 
Silveira.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Tenente-General do Major-General João Luís Morgado 
Silveira, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411595
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 116/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General Paulo Fernando Vie-
gas Nunes.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General Paulo Fernando Viegas 
Nunes, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411651
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 117/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General António José Ruivo 
Grilo.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General António José Ruivo 
Grilo, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411692
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 118/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General José Alberto Dias 
Martins.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Major-General do Brigadeiro-General José Alberto Dias 
Martins, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411773
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 119/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado Luís 
Fernando Machado Barroso.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado Luís 
Fernando Machado Barroso, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes 
de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411805
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 120/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado Fran-
cisco Júlio Timóteo Thó Madeira Monteiro.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Brigadeiro-General Graduado 
Francisco Júlio Timóteo Thó Madeira Monteiro, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 
do Conselho de Chefes de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 
20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411821
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 121/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Engenharia 
Raul Fernando Rodrigues Cabral Gomes.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Engenharia 
Raul Fernando Rodrigues Cabral Gomes, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Con-
selho de Chefes de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de 
novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411862
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 122/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Cavalaria 
Jorge Filipe da Silva Ferreira.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Brigadeiro-General do Coronel Tirocinado de Cavalaria Jorge 
Filipe da Silva Ferreira, efetuada por deliberação de 18 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de 
Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411935
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 123/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Vice-Almirante do Contra-Almirante da classe de Marinha 
Pedro Miguel de Sousa Costa.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Vice-Almirante do Contra-Almirante da classe de Marinha 
Pedro Miguel de Sousa Costa, efetuada por deliberação de 22 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes 
de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 26 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118411968
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 124/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Contra-Almirante do Comodoro da classe de Marinha 
Fernando Manuel Domingos Vaz.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Contra-Almirante do Comodoro da classe de Marinha Fer-
nando Manuel Domingos Vaz, efetuada por deliberação de 22 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes 
de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 26 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118412031
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 125/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Homologa a promoção ao posto de Comodoro do Capitão-de-Mar-e-Guerra da classe de 
Engenheiro Naval, ramo Mecânica, João Manuel Alves Marques da Costa.

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto, o seguinte:

É homologada a promoção ao posto de Comodoro do Capitão-de-Mar-e-Guerra da classe de 
Engenheiro Naval, ramo Mecânica, João Manuel Alves Marques da Costa, efetuada por deliberação de 
22 de novembro de 2024 do Conselho de Chefes de Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro 
da Defesa Nacional de 26 de novembro de 2024.

Assinado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
118412048
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 100/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2023/946, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 10 de maio de 2023, relativa à inclusão de prescrições de estabilidade melhoradas para os 
navios ro-ro de passageiros.

O Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, procedeu à transposição da Diretiva 
2003/25/CE, estabelecendo um nível uniforme de prescrições específicas de estabilidade para 
os navios ro-ro de passageiros, tendo em vista aumentar a capacidade de sobrevivência deste 
tipo de navios em caso de avaria por colisão e proporcionar um nível de segurança elevado 
tanto aos passageiros como aos tripulantes, em consonância com as prescrições da Convenção 
Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) em vigor à data 
da adoção da diretiva (SOLAS 90).

Com a adoção, pela Organização Marítima Internacional (OMI), da Resolução MSC.421(98) em 
15 de junho de 2017, procedeu-se à alteração da Convenção SOLAS, estabelecendo prescrições de 
estabilidade para os navios de passageiros em condições de avaria, aplicáveis aos navios ro-ro de 
passageiros.

Sucede que a avaliação para as diferentes dimensões dos navios ro-ro de passageiros, do nível 
de segurança garantido pelas prescrições da Convenção SOLAS, com a última redação que lhe foi dada 
pela citada resolução, permitiu concluir que da aplicação das prescrições SOLAS 2020 resultaria uma 
redução significativa dos riscos para os navios ro-ro de passageiros certificados para o transporte 
de mais de 1350 pessoas a bordo, em comparação com o nível de segurança que resulta da aplica-
ção das prescrições estabelecidas pela Diretiva 2003/25/CE e, consequentemente, pelo Decreto-Lei 
n.º 204/2005, de 25 de novembro.

Tendo em conta a evolução a nível internacional, bem como o alinhamento das regras e prescrições 
da União Europeia com as estabelecidas na Convenção SOLAS para os navios ro-ro de passageiros que 
efetuam viagens internacionais, torna-se necessário assegurar a transposição para o direito interno 
da Diretiva (UE) 2023/946, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que veio 
alterar a Diretiva 2003/25/CE no que respeita à inclusão de prescrições de estabilidade melhoradas 
e ao alinhamento dessa diretiva com as prescrições de estabilidade definidas pela OMI, procedendo-se, 
consequentemente, à alteração do regime jurídico constante do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de 
novembro, na sua redação atual.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 188/2006, de 21 de setembro, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva (UE) 2023/946, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, relativa à inclu-
são de prescrições de estabilidade melhoradas, a qual altera a Diretiva 2003/25/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de abril de 2003, relativa a prescrições específicas de estabilidade para 
os navios ro-ro de passageiros.
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Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º e 11.º do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na 
sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

[...]

a) [...]

b) ‘Navio ro-ro de passageiros existente’ um navio ro-ro de passageiros cuja quilha esteja assente 
ou que se encontre em fase de construção equivalente antes de 5 de dezembro de 2024; sendo que se 
considera como fase de construção equivalente o momento em que:

i) Se inicia a construção identificável com um navio específico; e

ii) Se começou a montagem do navio, compreendendo pelo menos 50 t ou 1 % da massa estimada 
de todos os elementos estruturais, consoante o que for menor;

c) ‘Navio ro-ro de passageiros novo’ um navio ro-ro de passageiros que não seja um navio ro-ro 
de passageiros existente;

d) [...]

e) ‘Convenção SOLAS’ a Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar 
de 1974, com a redação conferida pelas Resoluções MSC.117(74) (‘SOLAS 90’), MSC.216(82) (‘SOLAS 
2009’) e MSC.421(98) (‘SOLAS 2020’);

f) ‘Serviço regular’ um conjunto de travessias efetuadas por um navio ro-ro de passageiros des-
tinado a servir o tráfego entre dois ou mais portos, ou um conjunto de viagens de ou para o mesmo 
porto efetuadas sem escalas intermédias, de acordo com um horário publicitado ou com travessias 
com uma regularidade ou frequência sistemática;

g) [...]

h) [...]

i) ‘Estado do porto’ um Estado-Membro de ou para cujos portos um navio ro-ro de passageiros 
efetua um serviço regular;

j) [...]

l) ‘Prescrições específicas de estabilidade’ as prescrições de estabilidade a que se refere o artigo 6.º;

m) [...]

n) [...]

o) ‘Companhia’ o proprietário de um navio ro-ro de passageiros, o armador ou o afretador em 
casco nu, que tenham assumido, perante o proprietário, a responsabilidade pela exploração do mesmo.

Artigo 3.º

[...]

1 — [...]

2 — A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) deve assegurar 
que os navios ro-ro de passageiros que arvoram pavilhão de um Estado terceiro satisfazem plenamente 



3/30

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 1
00

/2
02

4

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

as prescrições do presente decreto-lei antes de conceder autorização para efetuar viagens em serviço 
regular a partir de ou com destino aos seus portos, nos termos do Decreto-Lei n.º 93/2020, de 3 de 
novembro.

Artigo 4.º

[...]

1 — Para determinar a altura da água acumulada no convés destinado aos veículos, no âmbito 
da aplicação das prescrições específicas de estabilidade constantes da parte i do anexo i do presente 
decreto-lei e do qual faz parte integrante, são utilizados os valores da altura significativa da onda (h

s
).

2 — [...]

Artigo 5.º

[...]

1 — A lista das zonas marítimas atravessadas pelos navios ro-ro de passageiros que operem em 
serviço regular rumo aos portos nacionais ou destes provenientes, bem como os correspondentes valo-
res da altura significativa de onda nessas zonas, é estabelecida por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da defesa nacional, das infraestruturas e do mar, a qual deve ser publicitada 
no sítio da DGRM na Internet.

2 — [...]

3 — [...]

Artigo 6.º

[...]

1 — Sem prejuízo da aplicação do Decreto-Lei n.º 93/2012, de 19 de abril, na sua atual redação, 
os navios ro-ro de passageiros novos, certificados para o transporte de mais de 1350 pessoas a bordo, 
devem satisfazer as prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 
da SOLAS 2020.

2 — Compete à companhia de navegação assegurar que os navios ro-ro de passageiros novos, 
certificados para o transporte de até 1350 pessoas a bordo, satisfazem:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei; ou

b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte ii do anexo i do presente 
decreto-lei.

3 — Relativamente a cada dos navios abrangidos pelo número anterior, compete à DGRM, no prazo 
de dois meses a contar da data de emissão do certificado referido no artigo 8.º, notificar a Comissão 
da opção da companhia e incluindo a informação constante do anexo iii do presente decreto-lei e do 
qual faz parte integrante.

4 — Na aplicação das prescrições estabelecidas na parte i do anexo i do presente decreto-lei, 
a DGRM deve observar as orientações constantes do anexo ii do presente decreto-lei, na medida em 
que seja compatível com o arranjo do navio em causa.

5 — Os navios ro-ro de passageiros existentes, certificados para o transporte de mais de 1350 pes-
soas a bordo, que venham a operar em serviço regular rumo a ou provenientes de um porto de um 
Estado-Membro após 5 de dezembro de 2024 e que não tenham sido certificados em conformidade 
com o presente decreto-lei, devem cumprir:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 
2020; ou
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b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei, para além das estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 2009.

6 — Os navios ro-ro de passageiros existentes, certificados para o transporte de até 1350 pes-
soas a bordo, que venham a operar em serviço regular rumo a ou provenientes de um porto de um 
Estado-Membro após 5 de dezembro de 2024 e que não tenham sido certificados em conformidade 
com o presente decreto-lei, devem cumprir:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei; ou

b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte ii do anexo i do presente 
decreto-lei.

7 — O cumprimento das condições estabelecidas nos n.os 5 e 6 são averbadas aos certificados do 
navio a que se referem os artigos 8.º e 9.º

Artigo 8.º

Exploração sazonal e outra exploração de curta duração

1 — Uma companhia de navegação que preste serviços regulares todo o ano e que no âmbito 
desses serviços pretenda explorar, por um período de menor duração, navios ro-ro de passageiros 
suplementares deve proceder à comunicação da sua pretensão à DGRM e à autoridade competente do 
outro Estado ou Estados do porto até um mês antes de iniciar a sua exploração.

2 — Os casos imprevistos em que é necessária colocar em operação um navio ro-ro de passageiros 
de substituição para assegurar a continuidade do serviço são regulados pelo Decreto-Lei n.º 93/2020, 
de 3 de novembro, sendo dispensada a comunicação prevista no número anterior.

3 — Uma companhia que pretenda efetuar serviços regulares sazonais durante um período de 
curta duração, não superior a seis meses por ano, deve comunicar esse facto à DGRM e à autoridade 
competente do outro Estado ou Estados do porto até três meses antes do início desses serviços.

4 — A exploração sazonal de curta duração de navios ro-ro de passageiros abrangidos pela parte i do 
anexo i do presente decreto-lei, em condições em que a altura significativa da onda é menor do que 
a estabelecida para a mesma zona marítima para a exploração durante todo o ano, a DGRM deve ter 
em conta o valor da altura significativa da onda aplicável a esse período de exploração para determina-
ção da altura da água no convés no âmbito da aplicação das prescrições específicas de estabilidade.

5 — Nos casos em que exploração sazonal ou de curta duração envolve a realização de viagem 
de e para portos de outros Estados-Membros ou de Estados terceiros, o valor da altura significativa 
da onda aplicável ao período de exploração é acordado entre a DGRM e os outros Estados do porto.

6 — Os navios ro-ro de passageiros a que se refere o número anterior devem dispor de um certi-
ficado de conformidade nos termos do disposto no n.º 1.

Artigo 9.º

[...]

1 — Os navios ro-ro de passageiros, abrangidos pelo presente decreto-lei, apenas podem operar 
com os certificados que atestem que satisfazem as prescrições específicas de estabilidade estabele-
cidas no artigo 6.º

2 — [...]

3 — [...]
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4 — Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos pela DGRM e podem ser combi-
nados com outros certificados afins, devendo indicar a altura significativa de onda até à qual o navio pode 
satisfazer as prescrições específicas de estabilidade, no caso dos navios ro-ro de passageiros que satisfa-
çam as prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente decreto-lei.

5 — O processo de certificação e o modelo dos certificados são estabelecidos em portaria do 
membro do Governo responsável pelas áreas das infraestruturas e do mar.

6 — As taxas a cobrar pelos serviços prestados são estabelecidas nos termos do diploma regu-
lamentar que fixa a respetiva cobrança pela DGRM.

Artigo 11.º

[...]

1 — Compete à DGRM e aos órgãos locais da autoridade marítima assegurar a fiscalização do 
cumprimento do disposto no presente decreto-lei, bem como a instrução dos processos de contraor-
denação de que levantem auto de notícia.

2 — [...]

3 — O produto da aplicação das coimas reverte:

a) 60 % para o Estado;

b) 15 % para a DGRM;

c) 15 % para a entidade que levanta o auto de notícia e que procede à instrução e decisão do 
processo;

d) 10 % para o Fundo Azul.»

Artigo 3.º

Alteração ao anexo i do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro

O anexo i do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na sua redação atual, é alterado com 
a redação constante do anexo i do presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Alteração ao anexo ii do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro

O anexo ii do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na sua redação atual, é alterado com 
a redação constante do anexo ii do presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º

Aditamento do anexo iii ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na sua redação atual, o anexo iii, com 
a redação constante do anexo iii do presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Referências legais

As referências ao Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P. (IPTM, I. P.), constantes do 
Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, devem ser consideradas como feitas à Direção-Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), nos termos do Decreto-Lei n.º 49-A/2012, 
de 29 de fevereiro.
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Artigo 7.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na sua redação atual.

Artigo 8.º

Republicação

É republicado no anexo iv do presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 
n.º 204/2005, de 25 de novembro, com a redação conferida pelo presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de agosto de 2024. — Luís Montenegro — Miguel 
Martinez de Castro Pinto Luz — Pedro Reis.

Promulgado em 11 de outubro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.

Referendado em 14 de outubro de 2024.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO I

[...]

[...]

PARTE I

Para efeitos da aplicação da presente parte, as referências às regras da Convenção SOLAS devem 
entender-se como referências às regras aplicáveis nos termos da SOLAS 90.

1 — Além das prescrições da Convenção SOLAS, regra II-1/B/8 relativas à compartimentação 
estanque e à estabilidade em condições de avaria, são cumpridas as prescrições da presente parte.

1.1 — Ao considerar-se o efeito de um volume hipotético de água acumulada no primeiro pavi-
mento acima da linha de água de projeto do espaço de carga ro-ro ou do espaço de categoria especial, 
conforme definidos na regra II-2/3 (SOLAS 74), presumido em avaria (de ora em diante referido por 
pavimento ro-ro em avaria), devem observar-se as disposições da regra II-1/8.2.3 (SOLAS 74). Para 
efeitos da aplicação das prescrições constantes do presente anexo não é necessário satisfazer as 
prescrições da regra II-1/B/8 (SOLAS 74). O volume de água do mar acumulada será calculado com 
base numa superfície de água com uma altura fixa:

a) Acima do ponto mais baixo da linha de borda do compartimento em avaria do pavimento ro-ro; ou

b) Acima da linha de água parada, em todos os ângulos de adornamento e caimento, quando 
a linha de borda do compartimento em avaria fica imersa, do seguinte modo:

i) 0,5 m, se o bordo livre residual (f
r
) for igual ou inferior a 0,3 m;

ii) 0,0 m, se o bordo livre residual (f
r
) for igual ou superior a 2 m; ou
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iii) Um valor intermédio a determinar por interpolação linear, se o bordo livre residual (f
r
) for igual 

ou superior a 0,3 m mas inferior a 2 m, em que o bordo livre residual (f
r
) é a distância mínima, na ver-

tical, entre o pavimento ro-ro em avaria e a linha de água final na zona da avaria, no cenário de avaria 
considerado, sem ter em conta o efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria.

1.2 — Quando exista um sistema de esgoto de alto rendimento, a Direção-Geral de Recursos Natu-
rais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) pode autorizar a redução da altura da superfície de água.

1.3 — Relativamente aos navios que operem em zonas restritas geograficamente definidas, a DGRM 
pode reduzir o valor da altura da superfície de água prescrita de acordo com o disposto no ponto 1.1, 
substituindo-o pelo seguinte:

1.3.1 — 0,0 m se a altura significativa da onda (h
s
) que define a zona considerada for igual ou 

inferior a 1,5 m;

1.3.2 — O valor determinado de acordo com o disposto no ponto 1.1, se a altura significativa da 
onda (h

s
) que define a zona considerada for igual ou superior a 4 m;

1.3.3 — Um valor intermédio a determinar por interpolação linear, se a altura significativa da 
onda (h

s
) que define a zona considerada for igual ou superior a 1,5 m mas inferior a 4 m, desde que 

sejam satisfeitas as seguintes condições:

a) A DGRM considere que a zona definida se caracteriza por uma altura significativa da onda (h
s
) 

cuja probabilidade de ser excedida é igual ou inferior a 10 %;

b) A zona de operação e, se for caso disso, a época do ano para que foi estabelecido um determi-
nado valor de altura significativa da onda (h

s
) sejam registadas nos certificados.

1.4 — Em alternativa à aplicação das disposições dos pontos 1.1 ou 1.3, a DGRM pode aceitar 
prova, estabelecida por ensaios com modelo efetuados para um navio específico em conformidade 
com o método de ensaio constante do apêndice a este anexo, que demonstre que o navio, a navegar 
em mar unidirecional irregular, não soçobra com as extensões de avaria previstas na regra II-1/B/8.4 
(SOLAS 74) na pior localização considerada nos termos do ponto 1.1.

1.5 — A referência à aceitação dos resultados dos ensaios com modelo como equivalência ao 
cumprimento do disposto nos pontos 1.1 ou 1.3 e o valor da altura significativa da onda (h

s
) utilizada 

nos ensaios com modelo devem ser registados nos certificados do navio.

1.6  —  A informação que deve ser fornecida aos comandantes em conformidade com as 
regras II-1/B/8.7.1 e II-1/B/8.7.2 (SOLAS 74), para efeitos do cumprimento das regras II-1/B/8.2.3 
a II-1/B/8.2.3.4 (SOLAS 74), aplicar-se inalterada aos navios ro-ro de passageiros aprovados de acordo 
com as presentes prescrições.

2 — Para a avaliação do efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria a que 
se refere o ponto 1, aplicam-se as seguintes disposições:

2.1 — Uma antepara transversal ou longitudinal é considerada intacta se todas as suas partes 
estiverem compreendidas entre dois planos verticais, um a cada bordo do navio, situados a uma 
distância do forro exterior igual a um quinto da boca do navio, conforme definida na regra II-1/2 
(SOLAS 74), e medida perpendicularmente ao plano da mediania do navio ao nível da linha de carga 
máxima de compartimentação.

2.2 — Quando o casco do navio é estruturalmente alargado de forma parcial para efeitos do 
cumprimento das disposições do presente anexo, o resultante aumento do valor de um quinto da boca 
do navio será utilizado nos cálculos, mas não determina a localização das aberturas em anteparas, 
sistemas de encanamentos, etc., aceitáveis anteriormente a tal alargamento.

2.3 — As características de estanquidade das anteparas transversais ou longitudinais conside-
radas eficazes para conter a água do mar acumulada no compartimento considerado do pavimento 
ro-ro em avaria devem ser compatíveis com o sistema de esgoto e permitir-lhes suportar uma pressão 
hidrostática conforme com os resultados dos cálculos em avaria. Tais anteparas devem ter, no mínimo, 
4 m de altura, a menos que a altura da água seja inferior a 0,5 m. Nesse caso, a altura das anteparas 
pode ser calculada pela seguinte fórmula:

B
h
 = 8 x h

w
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em que:

B
h
 é a altura da antepara;

h
w
 é a altura da água.

Em qualquer caso, a altura mínima das anteparas não deverá ser inferior a 2,2 m. No entanto, 
tratando-se de navios com pavimentos para veículos suspensos, a altura mínima destas anteparas 
não deve ser inferior à altura até à parte inferior do pavimento suspenso na sua posição mais baixa.

2.4 — No caso de disposições especiais, designadamente em caso de pavimentos suspensos 
a toda a largura e troncos laterais largos, podem ser aceites outras alturas para as anteparas, com 
base em ensaios detalhados com modelo.

2.5 — Não é necessário considerar o efeito do volume de água do mar acumulada em um qualquer 
compartimento do pavimento ro-ro em avaria, na condição de o compartimento considerado dispor, 
a cada bordo do pavimento, de portas de mar regularmente distribuídas ao longo do compartimento 
e que satisfaçam as seguintes disposições:

2.5.1 — A ≥ 0,3 l, em que A é a área total, em metros quadrados, das portas de mar de ambos os 
bordos do pavimento e l é o comprimento do compartimento, em metros;

2.5.2 — O navio deve conservar um bordo livre residual de pelo menos 1 m nas piores condições 
de avaria, sem ter em conta o efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria;

2.5.3 — As portas de mar devem estar a uma altura não superior a 0,6 m acima do pavimento ro-ro 
em avaria e a sua aresta inferior não deve ficar a mais de 2 cm acima do referido pavimento;

2.5.4 — As portas de mar devem estar equipadas com dispositivos de fecho ou tampas para evitar 
a entrada de água no pavimento ro-ro e ao mesmo tempo permitir o escoamento da água que possa 
ter-se acumulado no pavimento.

2.6 — Quando se presuma em avaria uma antepara situada acima do pavimento ro-ro, ambos 
os compartimentos a ela adjacentes serão considerados alagados com uma altura de água idêntica 
à calculada de acordo com os pontos 1.1 ou 1.3.

3 — Para a determinação da altura significativa da onda são utilizadas as alturas da onda indicadas 
nos mapas ou na lista das zonas marítimas a estabelecer por portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da defesa e das infraestruturas, em conformidade com o disposto no artigo 5.º 
do presente decreto-lei.

3.1 — Para os navios a explorar apenas durante um período de duração mais curta, nos termos 
do artigo 8.º do presente decreto-lei, a DGRM determina, por acordo prévio com os países onde estão 
localizados os portos incluídos na rota do navio, a altura significativa da onda a considerar.

4 — Os ensaios com modelo serão conduzidos em conformidade com o disposto no apêndice 
a este anexo.

PARTE II

Devem ser cumpridas as prescrições da parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 2020, sem prejuízo de, 
em derrogação da regra II-1/B/6.2.3 da SOLAS 2020, o índice de subdivisão R exigido ser determinado 
nos seguintes termos:

Pessoas a bordo (N) Índice de subdivisão (R)

N < 1 000 R = 0,000 088 * N + 0,748 8

1 000 ≤ N ≤ 1 350 R = 0,036 9 * ln (N + 89,048) + 0,579
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sendo:

N = Número total de pessoas a bordo.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º)

ANEXO II

[...]

[...]

PARTE I

[...]

Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 6.º do presente decreto-lei, a DGRM guia-se 
pelas presentes orientações na aplicação das prescrições específicas de estabilidade constantes da 
parte i do anexo i, na medida em que tal seja exequível e compatível com a conceção do navio em 
questão. A numeração dos pontos seguintes corresponde aos dos parágrafos da parte i do anexo i.

Ponto 1 [...]

Ponto 1.1 [...]

Ponto 1.2 [...]

Ponto 1.3 [...]

Ponto 1.4 e 1.5 [...]

Ponto 1.6 [...]

Ponto 2.1 [...]

Ponto 2.2 [...]

Ponto 2.3 [...]

Ponto 2.5.1 [...]

Ponto 2.5.2 [...]

Ponto 2.5.3 [...]

Ponto 2.6 [...]

PARTE II

[...]

Ponto 3. [...]

3.1 — [...]

3.2 — [...]
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3.2.1 — [...]

3.2.2 — [...]

3.2.3 — [...]

3.2.4 — [...]

3.2.5 — [...]

3.2.6 — [...]

3.2.7 — [...]

3.3 — [...]

3.4 — [...]

Ponto 4 — [...]

4.1 — [...]

4.2 — [...]

4.3 — [...]

Ponto 5 [...]

Ponto 6 [...]

ANEXO III

(a que se refere o artigo 5.º)

ANEXO III

(a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º)

Conteúdo da notificação

Dados a notificar nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do presente decreto-lei:

I — Dados gerais:

1 — Prescrições de estabilidade aplicáveis: partes i ou ii do anexo i do presente decreto-lei;

2 — Número de identificação do navio (número IMO, indicativo de chamada rádio);

3 — Informações principais;

4 — Plano do convénio geral;

5 — Número de pessoas a bordo;

6 — GT;

7 — O navio tem duas extremidades: Sim/Não;

8 — O navio tem porões mais baixos: Sim/Não.

II — Dados específicos — para os navios ro-ro de passageiros sujeitos às prescrições probabilís-
ticas previstas na Convenção SOLAS:

1 — dl
, d

p
, d

s
;

2 — R — índice exigido;
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3 — Plano de disposição (plano de estanquidade) para os subcompartimentos com todos os pontos 
de abertura internos e exteriores, incluindo os subcompartimentos conectados, e as especificações uti-
lizadas na medição dos espaços, tais como o plano de organização geral e o plano relativo ao depósito 
de combustível; os limites de subdivisão, longitudinais, transversais e verticais, devem ser incluídos (1);

4 — Índice de subdivisão A atingido com um quadro recapitulativo de todas as contribuições para 
todas as zonas danificadas (2), com uma coluna separada com o índice de subdivisão realizável (w*p*v);

5 — Para os casos de zonas danificadas 1 e 2, a percentagem de casos de avaria que não foram 
investigados [ou seja, casos não incluídos no fator (w*p*v)], em que s = 0, s = 1 e 0 < s < 1;

6 — Para os casos de zonas danificadas 1 e 2, a percentagem de casos de avaria envolvendo 
espaços ro-ro que não foram investigados [ou seja, casos não incluídos no fator (w*p*v)], em que 
s = 0, s = 1 e 0 < s < 1;

7 — Para cada dano que contribua para o índice de subdivisão A atingido, identificação dos espaços 
alagados, valor de contribuição e fator «s» (3);

8 — Especificidades dos danos não contributivos (s = 0 e p > 0) para os navios ro-ro de passageiros 
equipados com porões longos e inferiores, incluindo pormenores completos dos fatores calculados (4).

III — Dados específicos — para os navios ro-ro de passageiros a se que aplica a parte ii do anexo i:

1 — Método de conformidade:

Testes de modelos;

Cálculos;

Indicar se os cálculos da água no convés foram evitados devido, por exemplo, ao facto de o bordo 
livre residual ser superior a 2,0 m em todos os casos de avaria: Sim/Não;

2 — Altura significativa da onda nos termos do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na 
sua redação atual.

(1) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.2 do apêndice da Resolução 
MSC.429(98) da OMI.

(2) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice da Resolução 
MSC.429(98) da OMI.

(3) Esta documentação deve ser apresentada às administrações à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice 
da Resolução MSC.429(98) da OMI.

(4) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice da Resolução 
MSC.429(98) da OMI.

ANEXO IV

Republicação do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro

(a que se refere o artigo 8.º)

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2003/25/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de abril, relativa a prescrições específicas de estabilidade 
para os navios ro-ro de passageiros.
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2 — O regime transposto tem como objetivo estabelecer um nível uniforme de requisitos e prescri-
ções específicas de estabilidade para os navios ro-ro de passageiros que aumentem a capacidade de 
sobrevivência deste tipo de navios em caso de avaria por colisão e proporcionem um nível de segurança 
elevado aos passageiros e tripulantes.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Navio ro-ro de passageiros» um navio que transporte mais de 12 passageiros com espaços 
para carga rolada ou espaços de categoria especial, tal como definidos na regra II-2/3 da Convenção 
SOLAS de 1974, alterada;

b) «Navio ro-ro de passageiros existente» um navio ro-ro de passageiros cuja quilha esteja assente 
ou que se encontre em fase de construção equivalente antes de 5 de dezembro de 2024; sendo que se 
considera como fase de construção equivalente o momento em que:

i) Se inicia a construção identificável com um navio específico; e

ii) Se começou a montagem do navio, compreendendo pelo menos 50 t ou 1 % da massa estimada 
de todos os elementos estruturais, consoante o que for menor;

c) «Navio ro-ro de passageiros novo» um navio ro-ro de passageiros que não seja um navio ro-ro 
de passageiros existente;

d) «Passageiro» qualquer pessoa que não seja tripulante nem esteja empregada ou ocupada, sob 
qualquer forma, a bordo de um navio em serviços que a este digam respeito, excetuando-se as crianças 
com idade inferior a 1 ano;

e) «Convenção SOLAS» a Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar 
de 1974, com a redação conferida pelas Resoluções MSC.117(74) («SOLAS 90»), MSC.216(82) («SOLAS 
2009») e MSC.421(98) («SOLAS 2020»);

f) «Serviço regular» um conjunto de travessias efetuadas por um navio ro-ro de passageiros des-
tinado a servir o tráfego entre dois ou mais portos, ou um conjunto de viagens de ou para o mesmo 
porto efetuadas sem escalas intermédias, de acordo com um horário publicitado ou com travessias 
com uma regularidade ou frequência sistemática;

g) «Acordo de Estocolmo» o acordo celebrado em Estocolmo, em 28 de fevereiro de 1996, ao abrigo 
da Resolução 14, «Acordos regionais sobre prescrições específicas de estabilidade para os navios ro-ro 
de passageiros», da Conferência SOLAS 95, adotada em 29 de novembro de 1995;

h) «Autoridade competente» a Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
(DGRM), a quem compete a coordenação global da aplicação do presente diploma;

i) «Estado do porto» um Estado-Membro de ou para cujos portos um navio ro-ro de passageiros 
efetua um serviço regular;

j) «Viagem internacional» uma viagem por mar de um porto de um Estado-Membro para um porto 
situado fora desse Estado-Membro, ou vice-versa;

l) «Prescrições específicas de estabilidade» as prescrições de estabilidade a que se refere o artigo 6.º;

m) «Altura significativa da onda (h
s
)» o valor médio do terço superior das alturas da onda medidas 

num determinado intervalo de tempo;

n) «Bordo livre residual» ou «(f
r
)» a distância mínima, na vertical, entre o pavimento ro-ro danificado 

e a linha de flutuação final na zona da avaria, sem ter em conta o efeito da água do mar acumulada 
naquele pavimento;
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o) «Companhia» o proprietário de um navio ro-ro de passageiros, o armador ou o afretador em 
casco nu, que tenham assumido, perante o proprietário, a responsabilidade pela exploração do mesmo.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei aplica-se aos navios ro-ro de passageiros, qualquer que seja o seu 
pavilhão, que efetuem serviços regulares internacionais com partida ou destino num porto de um 
Estado-Membro.

2 — A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) deve assegurar 
que os navios ro-ro de passageiros que arvoram pavilhão de um Estado terceiro satisfazem plenamente 
as prescrições do presente decreto-lei antes de conceder autorização para efetuar viagens em serviço 
regular a partir de ou com destino aos seus portos, nos termos do Decreto-Lei n.º 93/2020, de 3 de 
novembro.

Artigo 4.º

Alturas significativas de onda

1 — Para determinar a altura da água acumulada no convés destinado aos veículos, no âmbito 
da aplicação das prescrições específicas de estabilidade constantes da parte i do anexo i do presente 
decreto-lei e do qual faz parte integrante, são utilizados os valores da altura significativa da onda (h

s
).

2 — A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) deve assegurar 
que os navios ro-ro de passageiros que arvoram pavilhão de um Estado terceiro satisfazem plenamente 
as prescrições do presente decreto-lei antes de conceder autorização para efetuar viagens em serviço 
regular a partir de ou com destino aos seus portos, nos termos do Decreto-Lei n.º 93/2020, de 3 de 
novembro.

Artigo 5.º

Zonas marítimas

1 — A lista das zonas marítimas atravessadas pelos navios ro-ro de passageiros que operem em 
serviço regular rumo aos portos nacionais ou destes provenientes, bem como os correspondentes valo-
res da altura significativa de onda nessas zonas, é estabelecida por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da defesa nacional, das infraestruturas e do mar, a qual deve ser publicitada 
no sítio da DGRM na Internet.

2 — As zonas marítimas e os valores da altura significativa da onda nelas aplicáveis são definidos 
por acordo entre os Estados-Membros ou, sempre que aplicável ou possível, o Estado-Membro e o país 
terceiro em que se inicia e termina a rota.

3 — No caso de o navio cruzar mais de uma zona marítima, o navio ro-ro de passageiros deve 
satisfazer as prescrições específicas de estabilidade correspondentes ao mais alto valor de altura 
significativa da onda identificado naquelas zonas.

Artigo 6.º

Prescrições específicas de estabilidade

1 — Sem prejuízo da aplicação do Decreto-Lei n.º 93/2012, de 19 de abril, na sua atual redação, 
os navios ro-ro de passageiros novos, certificados para o transporte de mais de 1350 pessoas a bordo, 
devem satisfazer as prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 
da SOLAS 2020.

2 — Compete à companhia de navegação assegurar que os navios ro-ro de passageiros novos, 
certificados para o transporte de até 1350 pessoas a bordo, satisfazem:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei; ou
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b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte ii do anexo i do presente 
decreto-lei.

3 — Relativamente a cada dos navios abrangidos pelo número anterior, compete à DGRM, no prazo 
de dois meses a contar da data de emissão do certificado referido no artigo 8.º, notificar a Comissão 
da opção da companhia e incluindo a informação constante do anexo iii do presente decreto-lei e do 
qual faz parte integrante.

4 — Na aplicação das prescrições estabelecidas na parte i do anexo i do presente decreto-lei, 
a DGRM deve observar as orientações constantes do anexo ii do presente decreto-lei, na medida em 
que seja compatível com o arranjo do navio em causa.

5 — Os navios ro-ro de passageiros existentes, certificados para o transporte de mais de 1350 pes-
soas a bordo, que venham a operar em serviço regular rumo a ou provenientes de um porto de um 
Estado-Membro após 5 de dezembro de 2024 e que não tenham sido certificados em conformidade 
com o presente decreto-lei, devem cumprir:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 2020; ou

b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei, para além das estabelecidas na parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 2009.

6 — Os navios ro-ro de passageiros existentes, certificados para o transporte de até 1350 pes-
soas a bordo, que venham a operar em serviço regular rumo a ou provenientes de um porto de um 
Estado-Membro após 5 de dezembro de 2024 e que não tenham sido certificados em conformidade 
com o presente decreto-lei, devem cumprir:

a) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do presente 
decreto-lei; ou

b) As prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte ii do anexo i do presente 
decreto-lei.

7 — O cumprimento das condições estabelecidas nos n.os 5 e 6 são averbadas aos certificados do 
navio a que se referem os artigos 8.º e 9.º

Artigo 7.º

Introdução das prescrições específicas de estabilidade

(Revogado.)

Artigo 8.º

Exploração sazonal e outra exploração de curta duração

1 — Uma companhia de navegação que preste serviços regulares todo o ano e que no âmbito 
desses serviços pretenda explorar, por um período de menor duração, navios ro-ro de passageiros 
suplementares, deve proceder à comunicação da sua pretensão à DGRM e à autoridade competente 
do outro Estado ou Estados do porto até um mês antes de iniciar a sua exploração.

2 — Os casos imprevistos em que é necessário colocar em operação um navio ro-ro de passageiros 
de substituição para assegurar a continuidade do serviço são regulados pelo Decreto-Lei n.º 93/2020, 
de 3 de novembro, sendo dispensada a comunicação prevista no número anterior.

3 — Uma companhia que pretenda efetuar serviços regulares sazonais durante um período de 
curta duração, não superior a seis meses por ano, deve comunicar esse facto à DGRM e à autoridade 
competente do outro Estado ou Estados do porto até três meses antes do início desses serviços.
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4 — A exploração sazonal de curta duração de navios ro-ro de passageiros abrangidos pela parte i do 
anexo i do presente decreto-lei, em condições em que a altura significativa da onda é menor do que 
a estabelecida para a mesma zona marítima para a exploração durante todo o ano, a DGRM deve ter em 
conta o valor da altura significativa da onda aplicável a esse período de exploração para determinação 
da altura da água no convés no âmbito da aplicação das prescrições específicas de estabilidade.

5 — Nos casos em que exploração sazonal ou de curta duração envolve a realização de viagem 
de e para portos de outros Estados-Membros ou de Estados terceiros, o valor da altura significativa 
da onda aplicável ao período de exploração é acordado entre a DGRM e os outros Estados do porto.

6 — Os navios ro-ro de passageiros a que se refere o número anterior devem dispor de um certi-
ficado de conformidade nos termos do disposto no n.º 1.

Artigo 9.º

Certificados

1 — Os navios ro-ro de passageiros, abrangidos pelo presente decreto-lei, apenas podem operar 
com os certificados que atestem que satisfazem as prescrições específicas de estabilidade estabele-
cidas no artigo 6.º

2 — Os certificados referidos no número anterior devem estar disponíveis a bordo para consulta 
em qualquer momento.

3 — Os certificados referidos nos números anteriores permanecem válidos enquanto o navio 
operar numa zona marítima cujo valor de altura significativa da onda seja igual ou inferior ao valor que 
consta no certificado.

4 — Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos pela DGRM e podem ser com-
binados com outros certificados afins, devendo indicar a altura significativa de onda até à qual o navio 
pode satisfazer as prescrições específicas de estabilidade, no caso dos navios ro-ro de passageiros 
que satisfaçam as prescrições específicas de estabilidade estabelecidas na parte i do anexo i do pre-
sente decreto-lei.

5 — O processo de certificação e o modelo dos certificados são estabelecidos em portaria do 
membro do Governo responsável pelas áreas das infraestruturas e do mar.

6 — As taxas a cobrar pelos serviços prestados são estabelecidas nos termos do diploma regu-
lamentar que fixa a respetiva cobrança pela DGRM.

Artigo 10.º

Reconhecimento de certificados de navios ro-ro de passageiros de pavilhão estrangeiro

1 — A DGRM e os órgãos locais da Direção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM) reconhecem os 
certificados emitidos por outro Estado-Membro, ao abrigo do presente decreto-lei.

2 — A DGRM e os órgãos locais da DGAM aceitam os certificados emitidos por um país terceiro 
que atestem que um navio satisfaz as prescrições específicas de estabilidade exigidas pelo presente 
decreto-lei.

Artigo 11.º

Fiscalização e competências sancionatórias

1 — Compete à DGRM e aos órgãos locais da autoridade marítima assegurar a fiscalização do 
cumprimento do disposto no presente decreto-lei, bem como a instrução dos processos de contraor-
denação de que levantem auto de notícia.

2 — A aplicação das coimas compete à entidade que efetuar a instrução dos processos de con-
traordenação a que se refere o número anterior.
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3 — O produto da aplicação das coimas reverte:

a) 60 % para o Estado;

b) 15 % para a DGRM;

c) 15 % para a entidade que levanta o auto de notícia e que procede à instrução e decisão do 
processo;

d) 10 % para o Fundo Azul.

Artigo 12.º

Infrações

1 — Constituem contraordenação punível com coima de € 2200 a € 3700, no caso de pessoas 
singulares, e de € 10 000 a € 44 000, no caso de pessoas coletivas:

a) A navegação sem o certificado exigido pelo artigo 9.º;

b) A navegação em zona marítima para a qual o navio ro-ro de passageiros não possui a certifi-
cação adequada, nos termos do artigo 9.º;

c) O incumprimento da obrigação de comunicação à DGRM das situações previstas nos n.os 1 a 3 
do artigo 8.º

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

3 — O processo por infração às disposições do presente diploma rege-se pelo regime geral das 
contraordenações e coimas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, 
e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I

Prescrições específicas de estabilidade para os navios ro-ro de passageiros

(a que se refere o artigo 6.º)

PARTE I

Para efeitos da aplicação da presente parte, as referências às regras da Convenção SOLAS devem 
entender-se como referências às regras aplicáveis nos termos da SOLAS 90.

1 — Além das prescrições da Convenção SOLAS, regra II-1/B/8 relativas à compartimentação 
estanque e à estabilidade em condições de avaria, são cumpridas as prescrições da presente parte.

1.1 — Ao considerar-se o efeito de um volume hipotético de água acumulada no primeiro pavi-
mento acima da linha de água de projeto do espaço de carga ro-ro ou do espaço de categoria especial, 
conforme definidos na regra II-2/3 (SOLAS 74), presumido em avaria (de ora em diante referido por 
pavimento ro-ro em avaria), devem observar-se as disposições da regra II-1/8.2.3 (SOLAS 74). Para 
efeitos da aplicação das prescrições constantes do presente anexo não é necessário satisfazer as 
prescrições da regra II-1/B/8 (SOLAS 74). O volume de água do mar acumulada será calculado com 
base numa superfície de água com uma altura fixa:

a) Acima do ponto mais baixo da linha de borda do compartimento em avaria do pavimento ro-ro; ou
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b) Acima da linha de água parada, em todos os ângulos de adornamento e caimento, quando 
a linha de borda do compartimento em avaria fica imersa, do seguinte modo:

i) 0,5 m, se o bordo livre residual (f
r
) for igual ou inferior a 0,3 m;

ii) 0,0 m, se o bordo livre residual (f
r
) for igual ou superior a 2 m; ou

iii) Um valor intermédio a determinar por interpolação linear, se o bordo livre residual (f
r
) for igual 

ou superior a 0,3 m mas inferior a 2 m, em que o bordo livre residual (f
r
) é a distância mínima, na ver-

tical, entre o pavimento ro-ro em avaria e a linha de água final na zona da avaria, no cenário de avaria 
considerado, sem ter em conta o efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria.

1.2 — Quando exista um sistema de esgoto de alto rendimento, a Direção-Geral de Recursos Natu-
rais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) pode autorizar a redução da altura da superfície de água.

1.3 — Relativamente aos navios que operem em zonas restritas geograficamente definidas, a DGRM 
pode reduzir o valor da altura da superfície de água prescrita de acordo com o disposto no ponto 1.1, 
substituindo-o pelo seguinte:

1.3.1 — 0,0 m se a altura significativa da onda (h
s
) que define a zona considerada for igual ou 

inferior a 1,5 m;

1.3.2 — O valor determinado de acordo com o disposto no ponto 1.1, se a altura significativa da 
onda (h

s
) que define a zona considerada for igual ou superior a 4 m;

1.3.3 — Um valor intermédio a determinar por interpolação linear, se a altura significativa da 
onda (h

s
) que define a zona considerada for igual ou superior a 1,5 m mas inferior a 4 m, desde que 

sejam satisfeitas as seguintes condições:

a) A DGRM considere que a zona definida se caracteriza por uma altura significativa da onda (h
s
) 

cuja probabilidade de ser excedida é igual ou inferior a 10 %;

b) A zona de operação e, se for caso disso, a época do ano para que foi estabelecido um determinado 
valor de altura significativa da onda (h

s
) sejam registadas nos certificados.

1.4 — Em alternativa à aplicação das disposições dos pontos 1.1 ou 1.3, a DGRM pode aceitar 
prova, estabelecida por ensaios com modelo efetuados para um navio específico em conformidade 
com o método de ensaio constante do apêndice a este anexo, que demonstre que o navio, a navegar 
em mar unidirecional irregular, não soçobra com as extensões de avaria previstas na regra II-1/B/8.4 
(SOLAS 74) na pior localização considerada nos termos do ponto 1.1.

1.5 — A referência à aceitação dos resultados dos ensaios com modelo como equivalência ao 
cumprimento do disposto nos pontos 1.1 ou 1.3 e o valor da altura significativa da onda (h

s
) utilizada 

nos ensaios com modelo devem ser registados nos certificados do navio.

1.6  —  A informação que deve ser fornecida aos comandantes em conformidade com as 
regras II-1/B/8.7.1 e II-1/B/8.7.2 (SOLAS 74), para efeitos do cumprimento das regras II-1/B/8.2.3 
a II-1/B/8.2.3.4 (SOLAS 74), aplicar-se inalterada aos navios ro-ro de passageiros aprovados de acordo 
com as presentes prescrições.

2 — Para a avaliação do efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria a que 
se refere o ponto 1 aplicam-se as seguintes disposições:

2.1 — Uma antepara transversal ou longitudinal é considerada intacta se todas as suas partes 
estiverem compreendidas entre dois planos verticais, um a cada bordo do navio, situados a uma distân-
cia do forro exterior igual a um quinto da boca do navio, conforme definida na regra II-1/2 (SOLAS 74), 
e medida perpendicularmente ao plano da mediania do navio ao nível da linha de carga máxima de 
compartimentação.

2.2 — Quando o casco do navio é estruturalmente alargado de forma parcial para efeitos do 
cumprimento das disposições do presente anexo, o resultante aumento do valor de um quinto da boca 
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do navio será utilizado nos cálculos, mas não determina a localização das aberturas em anteparas, 
sistemas de encanamentos, etc., aceitáveis anteriormente a tal alargamento.

2.3 — As características de estanquidade das anteparas transversais ou longitudinais conside-
radas eficazes para conter a água do mar acumulada no compartimento considerado do pavimento 
ro-ro em avaria devem ser compatíveis com o sistema de esgoto e permitir-lhes suportar uma pressão 
hidrostática conforme com os resultados dos cálculos em avaria. Tais anteparas devem ter, no mínimo, 
2,2 m de altura, sendo que no caso de navios com pavimentos para veículos suspensos, a altura 
mínima destas anteparas não deve ser inferior à altura até à parte inferior do pavimento suspenso na 
sua posição mais baixa.

2.4 — No caso de disposições especiais, designadamente em caso de pavimentos suspensos 
a toda a largura e troncos laterais largos, podem ser aceites outras alturas para as anteparas, com 
base em ensaios detalhados com modelo.

2.5 — Não é necessário considerar o efeito do volume de água do mar acumulada em um qualquer 
compartimento do pavimento ro-ro em avaria, na condição de o compartimento considerado dispor, 
a cada bordo do pavimento, de portas de mar regularmente distribuídas ao longo do compartimento 
e que satisfaçam as seguintes disposições:

2.5.1 — A ≥ 0,3 l, em que A é a área total, em metros quadrados, das portas de mar de ambos os 
bordos do pavimento e l é o comprimento do compartimento, em metros;

2.5.2 — O navio deve conservar um bordo livre residual de pelo menos 1 m nas piores condições 
de avaria, sem ter em conta o efeito do volume de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria;

2.5.3 — As portas de mar devem estar a uma altura não superior a 0,6 m acima do pavimento ro-ro 
em avaria e a sua aresta inferior não deve ficar a mais de 2 cm acima do referido pavimento;

2.5.4 — As portas de mar devem estar equipadas com dispositivos de fecho ou tampas para evitar 
a entrada de água no pavimento ro-ro e ao mesmo tempo permitir o escoamento da água que possa 
ter-se acumulado no pavimento.

2.6 — Quando se presuma em avaria uma antepara situada acima do pavimento ro-ro, ambos 
os compartimentos a ela adjacentes serão considerados alagados com uma altura de água idêntica 
à calculada de acordo com os pontos 1.1 ou 1.3.

3 — Para a determinação da altura significativa da onda são utilizadas as alturas da onda indica-
das nos mapas ou na lista das zonas marítimas a estabelecer por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da defesa e das infraestruturas, em conformidade com o disposto no artigo 5.º

3.1 — Para os navios a explorar apenas durante um período de duração mais curta, nos termos 
do artigo 8.º, a DGRM determina, por acordo prévio com os países onde estão localizados os portos 
incluídos na rota do navio, a altura significativa da onda a considerar.

4 — Os ensaios com modelo serão conduzidos em conformidade com o disposto no apêndice 
a este anexo.

PARTE II

Devem ser cumpridas as prescrições da parte B do capítulo ii-1 da SOLAS 2020, sem prejuízo de, 
em derrogação da regra II-1/B/6.2.3 da SOLAS 2020, o índice de subdivisão R exigido ser determinado 
nos seguintes termos:

Pessoas a bordo (N) Índice de subdivisão (R)

N < 1 000 R = 0,000 088 * N + 0,748 8

1 000 ≤ N ≤ 1 350 R = 0,036 9 * ln (N + 89,048) + 0,579
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sendo:

N = Número total de pessoas a bordo.

APÊNDICE

Método de ensaio com modelos

1 — Objetivos. — Nos ensaios previstos no ponto 1.4 das prescrições de estabilidade constantes do 
anexo i o navio deve poder suportar, no pior cenário em avaria, as condições de mar definidas no ponto 3.

2 — Modelo do navio:

2.1 — O modelo deve reproduzir o navio real, tanto na configuração exterior como no arranjo 
interno, e em particular os espaços em avaria que possam influir no processo de alagamento e de 
embarque de água. A avaria deve representar o pior cenário definido para efeitos do cumprimento da 
regra II-1/B/8.2.3.2 da Convenção SOLAS. Exige-se a realização de um ensaio adicional com avaria 
a meio-navio sem diferença de calado, se a pior avaria de acordo com a regra SOLAS 90 se localizar 
a uma distância do meio-navio superior a 10 % de Lpp. Este ensaio adicional é necessário apenas 
quando se presumem em avaria os espaços ro-ro.

2.2 — O modelo deve obedecer às seguintes disposições:

2.2.1 — O comprimento entre perpendiculares (Lpp) deve ser de pelo menos 3 m;

2.2.2 — O casco deve ter uma espessura suficientemente fina nas zonas em que esta característica 
influa nos resultados;

2.2.3 — As características do movimento devem ser reproduzidas de acordo com o navio real, com 
especial atenção à representação à escala dos raios de giração nos movimentos de balanço transversal 
e longitudinal. O calado, o caimento, o adornamento e o centro de gravidade devem representar o pior 
cenário de avaria;

2.2.4 — Elementos essenciais de projeto como as anteparas estanques, os ventiladores, etc., acima 
ou abaixo do pavimento das anteparas, que possam ser causa de alagamento assimétrico, devem ser 
reproduzidos de modo a representarem, tanto quanto possível, a situação real;

2.2.5 — O rombo deve ter a seguinte configuração:

2.2.5.1 — Um retângulo de dimensão longitudinal conforme definido na regra II-1/B/8.4.1 da 
Convenção SOLAS e de dimensão vertical sem limite;

2.2.5.2 — No plano horizontal, um triângulo isósceles de dimensão transversal igual a B/5 de 
acordo com a regra II-1/B/8.4.2 da Convenção SOLAS.

3 — Procedimento de ensaio:

3.1 — O modelo será sujeito a um mar de leva com cristas longas e irregulares, definido pelo espetro 
Jonswap, com uma altura significativa da onda (h

s
) conforme definido no ponto 1.3 das prescrições de 

estabilidade, e com o fator de intensificação de pico γ e o período de pico T
p
 seguintes:

3.1.1 — T
p
 = 4√hs com γ = 3,3; e

3.1.2 — T
p
 igual ao período de ressonância do balanço transversal para o navio em avaria, sem 

água no convés e nas condições de carga especificadas, mas não superior a 6√hs com γ = 1.

3.2 — O modelo deve poder derivar livremente em condições de mar de través (aproamento de 90°) 
com o rombo a fazer face às ondas. Não deve ser restringido de modo a resistir ao soçobrar. Se ficar 
direito após alagamento, o navio deve ser adornado 1° para o bordo do rombo.

3.3 — Devem ser feitas pelo menos cinco provas para cada período de pico. A duração de cada 
prova deve ser suficiente para se chegar a um estado estacionário, mas não deverá ser inferior a trinta 
minutos em tempo real. Em cada prova utilizar-se-á uma sequência de ondas diferente.
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3.4 — Se nenhuma das provas resultar em adornamento final para o bordo do rombo, as provas 
serão repetidas cinco vezes em cada uma das duas condições de ondulação especificadas ou, em 
alternativa, o modelo será adornado a um ângulo adicional de 1° para o bordo do rombo e a prova 
repetida duas vezes em cada uma das duas condições de ondulação especificadas. O objetivo destas 
provas adicionais é demonstrar, da melhor forma possível, a resistência do navio a soçobrar de ambos 
os bordos.

3.5 — Serão efetuados ensaios para os seguintes cenários de avaria:

3.5.1 — O pior cenário de avaria no que se refere à área sob a curva GZ, de acordo com a Conven-
ção SOLAS;

3.5.2 — O pior cenário de avaria a meio-navio no que se refere ao bordo livre residual a meio-navio, 
se necessário nos termos do ponto 2.1.

4 — Critérios de sobrevivência. — Considerar-se-á que o navio sobrevive se nas sucessivas provas 
de ensaio previstas no ponto 3.3 se obtiver um estado estacionário; no entanto, ângulos de balanço de 
mais de 30° em relação ao eixo vertical, que ocorram em mais de 20 % dos ciclos de balanço, ou um 
adornamento estável superior a 20° serão consideradas situações de soçobrar mesmo que se tenha 
obtido um estado estacionário.

5 — Aprovação dos ensaios:

5.1 — As propostas de programas de ensaios com modelo devem ser submetidas à DGRM para 
aprovação prévia. Convirá igualmente ter em conta que de avarias menores pode resultar o pior cenário 
de avaria.

5.2 — Os ensaios devem ser documentados em relatório e filme vídeo ou outro registo visual 
contendo toda a informação relevante sobre o navio e os resultados dos ensaios.

ANEXO II

Orientações para as administrações nacionais

(a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º)

PARTE I

Aplicação

Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 6.º do presente decreto-lei, a DGRM guia-se 
pelas presentes orientações na aplicação das prescrições específicas de estabilidade constantes da 
parte i do anexo i, na medida em que tal seja exequível e compatível com a conceção do navio em 
questão. A numeração dos pontos seguintes corresponde aos dos parágrafos da parte i do anexo i.

Ponto 1. — Numa primeira fase, todos os navios ro-ro de passageiros a que se refere o n.º 1 do 
artigo 3.º do presente diploma deverão satisfazer a regra SOLAS 90 sobre estabilidade residual, aplicável 
aos navios de passageiros construídos em ou após 29 de abril de 1990. É a aplicação desta prescrição 
que permite definir o bordo livre residual (f

r
) necessário para os cálculos previstos no ponto 1.1.

Ponto 1.1:

1 — O presente ponto refere-se ao volume hipotético de água acumulada no pavimento (ro-ro) das 
anteparas. Assume-se que a água penetrou no pavimento por um rombo. O disposto no presente ponto 
obriga a que o navio satisfaça, além de todos os requisitos da regra SOLAS 90, a parte dos critérios 
SOLAS 90 constante dos pontos 2.3 a 2.3.4 da regra II-1/B/8, com o volume de água definido no pavi-
mento. Para o cálculo não é necessário ter em conta quaisquer outras prescrições da regra II-1/B/8. 
Por exemplo, não é necessário que o navio satisfaça as prescrições relativas aos ângulos de equilíbrio 
ou à não imersão da linha de sobre imersão.
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2 — A água acumulada é considerada uma carga líquida com uma superfície ao mesmo nível em 
todos os compartimentos alagados no convés dos veículos. A altura (h

w
) da água no convés depende do 

bordo livre residual (f
r
) após avaria e é medida na zona da avaria (v. figura 1). O bordo livre residual (f

r
) 

é a distância mínima, na vertical, entre o pavimento ro-ro em avaria e a linha de água final (após as 
medidas compensatórias, se tomadas) na zona da avaria, após consideração de todos os cenários de 
avaria possíveis na avaliação da conformidade com a regra SOLAS 90, conforme previsto no ponto 1 
do anexo i. Para o cálculo de f

r
 não deve entrar-se em linha de conta com o efeito do volume hipotético 

de água acumulada no pavimento ro-ro em avaria.

3 — Se (f
r
) for igual ou superior a 2 m, assume-se que não se acumula água no pavimento ro-ro. 

Se (f
r
) for igual ou inferior a 0,3 m, assume-se que a altura h

w
 é 0,5 m. Os valores intermédios da altura 

da água obtêm-se por interpolação linear (v. figura 2).

Ponto 1.2 — Os meios de esgoto apenas podem ser considerados eficazes se a sua capacidade for 
suficiente para prevenir a acumulação de um grande volume de água no convés, isto é, muitos milhares 
de toneladas por hora, um volume que excede em muito a capacidade instalada à data de adoção das 
presentes regras. Tais sistemas de esgoto de alto rendimento poderão ser desenvolvidos e homologados 
futuramente (com base em diretrizes que a Organização Marítima Internacional elaborará).

Ponto 1.3:

1 — O volume de água que se presume acumulada no convés pode ser reduzido, além de uma 
eventual redução de acordo com o ponto 1.1, no caso dos navios que operem em zonas restritas geo-
graficamente delimitadas. Estas zonas são designadas em função da altura significativa da onda (h

s
) 

que define cada área, em conformidade com as disposições do artigo 5.º do presente diploma.

2 — Se a altura significativa da onda (h
s
) na zona considerada for igual ou inferior a 1,5 m, assu-

me-se que não se acumula água no pavimento ro-ro em avaria. Se a altura significativa da onda na 
zona considerada for igual ou superior a 4 m, a altura da água que se assume acumulada terá o valor 
calculado nos termos do ponto 1.1. Os valores intermédios serão determinados por interpolação linear 
(v. figura 3).

3 — A altura h
w
 mantém-se constante, pelo que o volume de água é variável visto depender do ângulo de 

adornamento e de a borda do pavimento ficar ou não imersa a um dado ângulo de adornamento (v. figura 4). 
Note-se que a permeabilidade dos espaços do convés dos veículos deve ser considerada 90 % (v. MSC/
Circ. 649), enquanto a permeabilidade de outros espaços alagados será a prescrita na Convenção SOLAS.

4 — Se os cálculos destinados a demonstrar o cumprimento do presente diploma se referirem a uma 
altura significativa da onda inferior a 4 m, essa altura restritiva deverá ser registada no certificado de 
segurança para navio de passageiros do navio considerado.

Pontos 1.4 e 1.5 — Em alternativa à aplicação das novas prescrições de estabilidade previstas 
nos pontos 1.1 ou 1.3, a DGRM poderá aceitar prova da conformidade mediante ensaios com modelo. 
As disposições relativas a estes ensaios constam do apêndice do anexo i. Na parte ii do presente anexo 
figuram notas de orientação sobre os ensaios.

Ponto 1.6 — As curvas de serviço limite (KG ou GM) obtidas segundo a regra SOLAS 90 podem não 
ser aplicáveis quando se assume um volume de água no convés conforme previsto neste diploma, pelo 
que poderá ser necessário determinar curvas limite que tenham em conta os efeitos deste volume de 
água. Para esse efeito, deverão ser efetuados cálculos suficientes em relação a uma gama adequada 
de calados e caimentos de serviço.

Nota. — As curvas de serviço limite revistas KG/GM podem ser obtidas por iteração, sendo que o excesso mínimo de GM 
resultante dos cálculos de estabilidade com água no convés é adicionado ao valor de KG (ou deduzido ao GM) utilizado para 
determinar os bordos livres (f

r
) em avaria, com os quais são determinadas as quantidades de água no convés, processo este 

que será repetido até que o excesso de GM seja desprezável.

Pressupõe-se que os operadores iniciarão esta iteração com os valores de KG máximo e GM mínimo 
que possam ser razoavelmente admissíveis nas condições de serviço e procurar ajustar a resultante 
disposição das anteparas do pavimento para minimizar o incremento de GM derivado dos cálculos da 
estabilidade em avaria com água no convés.
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Ponto 2.1 — Tal como preveem as prescrições SOLAS de estabilidade em avaria, as anteparas para 
dentro da linha B/5 são consideradas intactas em caso de avaria no costado por colisão.

Ponto 2.2 — Se forem instalados apêndices laterais estruturais de estabilidade para permitir 
o cumprimento da regra II-1/B/8, resultando num aumento da boca (B) do navio e, consequentemente, 
da distância B/5, tal modificação não deverá implicar a relocalização de qualquer elemento estrutural 
existente ou das aberturas existentes nas anteparas transversais estanques principais abaixo do pavi-
mento das anteparas (v. figura 5).

Ponto 2.3:

1 — As anteparas/barreiras transversais ou longitudinais instaladas e tomadas em consideração 
para efeitos de limitar a deslocação da água acumulada no pavimento ro-ro em avaria não têm de ser 
totalmente estanques. É admissível alguma infiltração, sob reserva de os meios de esgoto serem sus-
cetíveis de prevenir a acumulação de água do outro lado das anteparas/barreiras. Em tais casos, se os 
embornais ficarem inoperantes em resultado da diminuição da diferença de níveis da água, devem ser 
previstos outros meios de esgoto passivos.

2 — A altura (B
h
) das anteparas/barreiras transversais ou longitudinais não deve ser inferior a (8 × h

w
) 

metros, sendo h
w
 a altura da água acumulada calculada por aplicação dos parâmetros bordo livre residual 

e altura significativa da onda (v. pontos 1.1 e 1.3). No entanto, a altura das anteparas/barreiras não poderá, 
em caso algum, ser inferior ao maior dos seguintes valores:

a) 2,2 m; ou

b) A altura medida entre o pavimento das anteparas e o ponto mais baixo da estrutura inferior dos 
pavimentos de veículos intermédios ou suspensos na sua posição mais baixa. Note-se que quaisquer 
aberturas entre o topo da antepara e a parte inferior da chaparia devem ser «chapeadas» no plano 
transversal ou longitudinal, conforme adequado (v. figura 6).

Podem aceitar-se anteparas/barreiras de altura inferior à especificada supra, na condição de serem 
executados ensaios com modelo em conformidade com o disposto na parte ii do presente anexo, para 
confirmar que a configuração alternativa assegura uma regra de sobrevivência adequada. Ao fixar-se 
a altura das anteparas/barreiras deverá ter-se em atenção que a mesma deve igualmente ser suficiente 
para prevenir um alagamento progressivo dentro do intervalo de estabilidade exigido. Este intervalo 
não deve ser afetado pelos ensaios com modelo.

Nota. — O intervalo pode ser reduzido para 10°, desde que a área correspondente sob a curva seja aumentada (v. MSC 64/22).

Ponto 2.5.1 — A área «A» refere-se a aberturas permanentes; note-se que a opção portas de mar 
não é adequada em navios que necessitem da reserva de flutuabilidade de parte ou da totalidade da 
superstrutura para satisfazerem os critérios. O requisito é que as portas de mar estejam equipadas 
com tampas que previnam a entrada de água sem impedir o seu escoamento. Estas tampas não devem 
depender de meios ativos, devem ser de funcionamento automático e não restringir, comprovadamente, 
o escoamento da água de forma significativa. Qualquer redução significativa da sua eficácia deve ser 
compensada por aberturas adicionais de forma a manter a área exigida.

Ponto 2.5.2 — Para uma porta de mar ser considerada eficaz a distância mínima entre a sua aresta 
inferior e a linha de flutuação em avaria deve ser de pelo menos 1 m. No cálculo da distância mínima 
não deve ter-se em conta o efeito de qualquer volume de água no convés (v. figura 7).

Ponto 2.5.3 — As portas de mar devem estar situadas na borda falsa ou na chaparia do casco 
tão abaixo quanto possível. As suas extremidades inferior e superior não devem estar, respetivamente, 
a mais de 2 cm e 0,6 m acima do pavimento das anteparas (v. figura 8).

Nota. — Os espaços a que se aplica o ponto 2.5, isto é, os espaços dotados de portas de mar ou aberturas similares, não 
devem ser considerados intactos para efeitos da obtenção das curvas de estabilidade intacta e em avaria.

Ponto 2.6:

1 — A extensão de avaria prescrita deve aplicar-se a todo o comprimento do navio. Dependendo da 
regra de compartimentação, a avaria pode não afetar qualquer antepara ou afetar apenas uma antepara 
situada abaixo do pavimento das anteparas ou acima do referido pavimento, ou várias combinações.
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2 — Todas as anteparas/barreiras transversais e longitudinais que limitem o volume de água 
supostamente acumulado no pavimento devem estar instaladas e fixadas nos seus lugares quando 
o navio se encontra no mar.

3 — Quando uma antepara/barreira transversal sofra avaria, a superfície da água acumulada no pavi-
mento deve ter o mesmo nível de ambos os lados da antepara/barreira em avaria à altura h

w
 (v. figura 9).

PARTE II

Ensaios com modelo

O objetivo das presentes orientações é assegurar a uniformidade dos métodos utilizados na 
construção e verificação do modelo e na realização e análise dos ensaios, atendendo embora a que os 
meios disponíveis e os custos poderão de algum modo afetar essa uniformidade.

O teor do ponto 1 do apêndice do anexo i não carece de clarificação.

Ponto 2 — Modelo do navio:

2.1 — O material de que é feito o modelo não é importante, desde que na condição intacta 
e em avaria o modelo seja suficientemente rígido para assegurar que as suas propriedades 
hidrostáticas são idênticas às do navio real e que a resposta do casco à flexão sob ação das 
ondas é desprezável.

É também importante que os compartimentos em avaria sejam reproduzidos o mais fielmente 
possível, a fim de assegurar que o volume de água embarcada é o correto.

Atendendo a que a entrada de água (mesmo em pequenas quantidades) nas partes intactas do 
modelo irá afetar o seu comportamento, devem tomar-se medidas para a evitar.

2.2 — Elementos relativos ao modelo:

2.2.1 — Reconhecendo que os efeitos de escala influenciam de modo significativo o compor-
tamento do modelo durante os ensaios, é importante assegurar a minimização de tais efeitos no 
maior grau possível. O modelo deve ter o maior tamanho possível, uma vez que em modelos gran-
des é mais fácil construir em detalhe os compartimentos em avaria e os efeitos de escala se redu-
zem. Recomenda-se, portanto, que o comprimento do modelo não seja inferior ao correspondente 
à escala 1:40. Exige-se, todavia, que o seu comprimento não seja inferior a 3 m na linha de carga de 
compartimentação.

2.2.2 — a) Na zona da avaria, o casco do modelo deve ter a menor espessura possível, a fim de 
assegurar que o volume de água embarcada e o seu centro de gravidade são adequadamente repre-
sentados. Reconhece-se, todavia, que poderá não ser possível construir com suficiente detalhe o casco 
e os elementos da compartimentação primária e secundária na zona da avaria e que, devido a estas 
limitações construtivas, poderá não ser possível calcular com precisão a permeabilidade assumida do 
espaço.

2.2.2 — b) Verificou-se, em ensaios dinâmicos, que a dimensão vertical do modelo pode influenciar 
os resultados. Recomenda-se, portanto, que a superstrutura do navio seja reproduzida no modelo com 
pelo menos três vezes a altura normal acima do pavimento das anteparas (do bordo livre), para que as 
ondas grandes da sequência não submerjam o modelo.

2.2.2 — c) É importante não só verificar os calados do modelo na condição intacta como medir 
com precisão os calados do modelo na condição de avaria para os correlacionar com os derivados 
do cálculo da estabilidade em avaria. Após a medição dos calados em avaria, poderá ser necessário 
proceder a ajustamentos da permeabilidade do compartimento em avaria, introduzindo volumes intac-
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tos ou acrescentando peso. No entanto, é também importante assegurar a correta representação do 

centro de gravidade da água embarcada. Em tal caso, os ajustamentos deverão ser efetuados do lado 

da segurança.

2.2.2 — d) Caso o modelo deva ser equipado com barreiras no convés e estas tenham uma altura 
inferior à prescrita no ponto 2.3 do anexo i, deve ser instalado um circuito interno de televisão para vigiar 
qualquer eventual galgar da barreira ou acumulação de água na zona sem avaria do convés. Em tal 
caso, na documentação dos ensaios deve figurar uma gravação vídeo do evento.

2.2.3 — Para assegurar que as características do movimento do modelo reproduzem as do navio 
real, é importante que o modelo seja sujeito a adornamento e balanço transversal na sua condição 
intacta a fim de confirmar o valor de GM e a distribuição de massa nessa condição. O raio de giração 
transversal do navio real não deve ser considerado superior a 0,4 B e o longitudinal não deve ser con-
siderado superior a 0,25 L.

O período de balanço transversal do modelo obter-se-á pela seguinte fórmula:

em que:

GM é a altura metacêntrica do navio real (na condição intacta);

g é a aceleração da gravidade;

Z é a escala do modelo;

B é a boca do navio real.

Nota. — O adornamento e balanço transversal do modelo na condição de avaria pode ser aceite para efeitos da verificação 
da curva de estabilidade residual, mas tais ensaios não podem substituir os ensaios na condição intacta.

No entanto, o modelo em avaria deve ser sujeito a balanço transversal para se obter o período de 
balanço exigido para a realização dos ensaios previstos no ponto 3.1.2.

2.2.4 — O teor do presente ponto não carece de clarificação. Assume-se que os ventiladores do 
compartimento em avaria do navio real não obstam ao alagamento e ao movimento da água embarcada. 
A redução à escala dos dispositivos de ventilação do navio real poderá, todavia, criar efeitos de escala 
indesejáveis. A fim de evitar que estes ocorram, recomenda-se que os dispositivos de ventilação do 
modelo sejam construídos a uma escala superior à do próprio modelo, assegurando simultaneamente 
que o fluxo de água no convés dos veículos não seja afetado.

2.2.5 — O perfil em triângulo isósceles do rombo de configuração prismática é o correspondente 
à linha de água carregada.

Adicionalmente, quando existam troncos laterais de largura inferior a B/5, e para evitar eventuais 
efeitos de escala, a extensão longitudinal de avaria na zona dos troncos não deve ser inferior a 2 m.
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Ponto 3 — Procedimento de ensaio:

3.1 — Espetro das ondas. — Deve utilizar-se o espetro Jonswap uma vez que este descreve ondas 
de alcance e duração limitados, o que corresponde à maioria das condições observadas no mundo. 
A este respeito, é importante verificar o período de pico da sequência de ondas e também se o período 
de intersecção zero é o correto.

3.1.1 — O período de intersecção zero correspondente a um período de pico de 4 √h
s
, e dado que 

o fator de intensificação y é de 3,3, não deve ser superior a:

{T
p
/(1,20 a 1,28)}+/– 5 %

3.1.2 — O período de intersecção zero correspondente a um período de pico igual ao período de 
balanço do modelo em avaria, e dado que o fator γ deve ser 1, não deve ser superior a:

{T
p
 /(1,3 a 1,4)}+/– 5 %

tendo em conta que se o período de balanço do modelo em avaria for superior a 6 √h
s
, o período 

de pico deve ser limitado a 6 √h
s
.

Nota. — Verificou-se não ser exequível estabelecer limites para os períodos de intersecção zero do espetro das ondas dos 
ensaios de acordo com os valores nominais das fórmulas matemáticas. É, portanto, admissível uma margem de erro de 5 %.

Exige-se que o espetro das ondas seja registado e documentado relativamente a cada prova de 
ensaio. Para efeitos desse registo, as medições deverão ser efetuadas na proximidade imediata do 
modelo (mas não do lado de sotavento) (v. figura A infra) e também perto da máquina de fazer ondas. 
Exige-se também que o modelo seja instrumentado de modo que os seus movimentos (balanço trans-
versal, arfagem e balanço de popa proa) e comportamento (adornamento, sobre imersão e caimento) 
possam ser observados e registados durante todo o ensaio.

Figura A

A sonda de medição das ondas «junto ao modelo» deve ser posicionada no arco A ou B.

Pontos 3.2, 3.3 e 3.4 — O teor destes pontos não carece de clarificação.

Ponto 3.5 — Avarias simuladas. — A intensa investigação efetuada com o propósito de desenvolver 
critérios adequados para os navios novos mostrou claramente que para a capacidade de sobrevivência 
dos navios de passageiros não só são importantes os fatores GM e bordo livre como a área abaixo 
da curva de estabilidade residual até ao ângulo correspondente ao GZ máximo. Consequentemente, 
ao determinar o pior cenário de avaria SOLAS para efeitos do cumprimento das prescrições do ponto 
3.5.1, deve considerar-se a avaria que produza a menor área abaixo da curva de estabilidade residual 
até ao ângulo correspondente ao GZ máximo.

Ponto 4 — Critérios de sobrevivência. — O teor deste ponto não carece de clarificação.

Ponto 5 — Aprovação dos ensaios. — Devem integrar o relatório destinado à administração os 
seguintes documentos:

a) Os cálculos da estabilidade em avaria para o pior cenário de avaria SOLAS e a meio-navio 
(se diferentes);

b) O desenho do arranjo geral do modelo e os elementos de construção e instrumentação;
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c) Os relatórios das provas de estabilidade e dos ensaios de balanço transversal;

d) Os cálculos dos períodos de balanço do navio real e do modelo;

e) Os espetros nominais e medidos das ondas (perto da máquina de fazer ondas e nas proximi-
dades do modelo);

f) Um registo representativo dos movimentos, comportamento e deriva do modelo;

g) As gravações vídeo pertinentes.

Nota. — Todos os ensaios devem ser testemunhados pela DGRM.

Figuras

Orientações para as administrações nacionais

Figura 1

Figura 2

1 — Se f
r
 ≥ 2 m, a altura da água no convés (h

w
)=0,0 m.

2 — Se f
r
 ≤ 0,3 m, a altura da água no convés (h

w
)=0,5 m.
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Figura 3

1 — Se h
s
 ≥ 4 m, a altura da água no convés calcula-se como na figura 3.

2 — Se hs ≤ 1,5 m, a altura da água no convés (h
w
) = 0,0 m. Por exemplo, se f

r 
= 1,15 m e hs = 2,75 m, 

a altura h
w 

= 0,125 m.

Figura 4

Figura 5
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Figura 6

Navio sem pavimentos suspensos para veículos. Exemplo 1:

Altura da água no convés = 0,25 m;

Altura mínima exigida para a barreira = 2,2 m.

Navio com um pavimento suspenso (no prolongamento da barreira). Exemplo 2:

Altura da água no convés (h
w
) = 0,25 m;

Altura mínima exigida para a barreia = x.

Figura 7

Bordo livre mínimo exigido até à porta de mar = 1.

Figura 8
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Figura 9

Borda do convés não imersa.

Borda do convés imersa.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º)

Conteúdo da notificação

Dados a notificar nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do presente decreto-lei:

I — Dados gerais:

1 — Prescrições de estabilidade aplicáveis: partes i ou ii do anexo i;

2 — Número de identificação do navio (número IMO, indicativo de chamada rádio);

3 — Informações principais;

4 — Plano do convénio geral;

5 — Número de pessoas a bordo;

6 — GT;

7 — O navio tem duas extremidades: Sim/Não;

8 — O navio tem porões mais baixos: Sim/Não.

II — Dados específicos — para os navios ro-ro de passageiros sujeitos às prescrições probabilís-
ticas previstas na Convenção SOLAS:

1 — dl
, d

p
, d

s
;

2 — R — índice exigido;
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3 — Plano de disposição (plano de estanquidade) para os subcompartimentos com todos os pontos 
de abertura internos e exteriores, incluindo os subcompartimentos conectados, e as especificações uti-
lizadas na medição dos espaços, tais como o plano de organização geral e o plano relativo ao depósito 
de combustível; os limites de subdivisão, longitudinais, transversais e verticais, devem ser incluídos (1);

4 — Índice de subdivisão A atingido com um quadro recapitulativo de todas as contribuições para 
todas as zonas danificadas (2), com uma coluna separada com o índice de subdivisão realizável (w*p*v);

5 — Para os casos de zonas danificadas 1 e 2, a percentagem de casos de avaria que não foram 
investigados [ou seja, casos não incluídos no fator (w*p*v)], em que s = 0, s = 1 e 0 < s < 1;

6 — Para os casos de zonas danificadas 1 e 2, a percentagem de casos de avaria envolvendo 
espaços ro-ro que não foram investigados [ou seja, casos não incluídos no fator (w*p*v)], em que 
s = 0, s = 1 e 0 < s < 1;

7 — Para cada dano que contribua para o índice de subdivisão A atingido, identificação dos espaços 
alagados, valor de contribuição e fator «s» (3);

8 — Especificidades dos danos não contributivos (s = 0 e p > 0) para os navios ro-ro de passageiros 
equipados com porões longos e inferiores, incluindo pormenores completos dos fatores calculados (4).

III — Dados específicos — para os navios ro-ro de passageiros a que se aplica a parte ii do anexo i:

1 — Método de conformidade:

Testes de modelos;

Cálculos.

Indicar se os cálculos da água no convés foram evitados devido, por exemplo, ao facto de o bordo 
livre residual ser superior a 2,0 m em todos os casos de avaria: Sim/Não;

2 — Altura significativa da onda nos termos do Decreto-Lei n.º 204/2005, de 25 de novembro, na 
sua redação atual.

(1) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.2 do apêndice da Reso-
lução MSC.429(98) da OMI.

(2) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice da Reso-
lução MSC.429(98) da OMI.

(3) Esta documentação deve ser apresentada às administrações à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice 
da Resolução MSC.429(98) da OMI.

(4) Esta documentação deve ser apresentada à DGRM em conformidade com o ponto 2.3.1 do apêndice da Reso-
lução MSC.429(98) da OMI.

118259097
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 101/2024, de 4 de dezembro

Sumário:  Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, que estabelece 
o regime jurídico do comércio europeu de licenças de emissão de gases com efeito de estufa 
aplicável às instalações fixas, transpondo a Diretiva (UE) 2023/959.

O combate aos desafios provocados pelas alterações climáticas constitui, atualmente, uma prio-
ridade central da União Europeia, que tem desempenhado um papel de liderança a nível mundial ao 
estabelecer metas e políticas ambientais de mitigação para limitar os efeitos do aquecimento global 
no espaço europeu.

Ao abrigo da Lei europeia em matéria de clima, estabelecida pelo Regulamento (UE) 2021/1119, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de junho de 2021, foram consagrados os objetivos e metas 
delineados, em dezembro de 2019, no Pacto Ecológico Europeu, de alcançar a neutralidade climática 
até 2050 a nível europeu e as emissões negativas após essa data. O Pacto Ecológico Europeu veio, 
ainda, traçar uma meta intermédia vinculativa de redução das emissões líquidas de gases com efeito 
de estufa (GEE) da União Europeia em, pelo menos, 55 % até 2030, em comparação com os níveis de 
1990. O balanço neutro entre emissões de GEE e o sequestro destes gases pelos diversos sumidouros 
deve ser alcançado pelos Estados-Membros no seu conjunto, devendo todos os setores da economia 
contribuir para essa meta.

Com a pretensão de alinhar o quadro da política climática e energética da União Europeia com 
o novo objetivo climático para 2030, foi lançado, pela Comissão Europeia, em julho de 2021, o Pacote 
Objetivo 55 (Fit for 55), que estabelece um amplo conjunto de propostas legislativas, incluindo a pro-
posta de reforma do sistema de comércio de licenças de emissão da União Europeia (CELE), nos 
termos da Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que 
altera a Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa 
à criação de um sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União, 
e a Decisão (UE) 2015/1814, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de outubro de 2015, relativa 
à criação e ao funcionamento de uma reserva de estabilização do mercado para o sistema de comércio 
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa da União. Considerado um dos principais ins-
trumentos de mitigação de GEE da União Europeia, o CELE funciona de acordo com o princípio de Cap 
and Trade, fixando uma quantidade total de licenças de emissão a nível da União (Cap), que não pode 
ser excedida pelo conjunto dos países da União Europeia, e estabelecendo a obrigação de devolução 
de uma licença de emissão por cada tonelada de GEE emitida.

A Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, tem em 
consideração o compromisso alcançado na negociação do Pacote Objetivo 55 (Fit for 55), prevendo, 
assim, uma nova meta de redução de emissões para 2030, de -62 % em relação a 2005, para os setores 
abrangidos pelo CELE, o que corresponde a um aumento de 19 % face à meta de 43 % anteriormente esta-
belecida. Para acomodar a nova trajetória de redução de emissões, a quantidade de licenças de emissão 
a nível da União Europeia é reduzida de forma mais acentuada através de duas reduções absolutas do 
Cap, em 2024 e 2026, e do aumento do fator de redução linear, o qual passa a ser de 4,3 % entre 2024 
e 2027 e de 4,4 % a partir de 2028.

Foi, também, revisto o âmbito de aplicação do CELE, para que o seu regime seja diretamente apli-
cável às atividades e não às emissões associadas a essas atividades. Por conseguinte, passam a existir 
instalações dedicadas a determinadas atividades que cumprem o limiar de capacidade relacionado 
com essa atividade, mas que não emitem GEE, incluídas no âmbito de aplicação do CELE, de forma 
a assegurar que há igualdade de tratamento das instalações nos setores visados.

Adicionalmente, a definição de «emissão» é alterada para que a libertação de GEE deixe de ter de 
ocorrer diretamente «para a atmosfera», incluindo, também, emissões em que tal não acontece, devendo 
as licenças de emissão para essas emissões ser devolvidas, a menos que os GEE sejam armazenados 
num local de armazenamento, em conformidade com o estabelecido pela Diretiva 2009/31/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, ou estejam quimicamente ligados a um produto 
de forma permanente, de modo a que não entrem na atmosfera em condições normais de utilização, 
nem no âmbito de qualquer atividade normal que ocorra após o fim de vida do produto.
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A fim de incentivar a adoção de tecnologias de baixo ou zero carbono, é, ainda, introduzida a pos-
sibilidade de uma instalação abrangida pelo CELE devido à exploração de unidades de combustão com 
uma potência térmica nominal total superior a 20 MW e que, devido à alteração do seu processo de 
produção para reduzir as suas emissões de GEE deixe de atingir esse limiar, poder continuar abrangida 
pelo regime CELE, por opção do operador, até ao termo do período de atribuição de cinco anos em curso 
ou do período de atribuição seguinte, após a alteração dos seus processos de produção.

Ainda no que respeita ao âmbito da Diretiva CELE, a fim de evitar que instalações que queimam 
uma elevada percentagem de biomassa obtenham lucros excecionais por receberem licenças de 
emissão a título gratuito muito superiores às suas emissões reais, é revista a regra relativa à exclusão 
do CELE de instalações que utilizam exclusivamente biomassa. Assim, é introduzido o valor limite de 
95 %, para a combustão de biomassa com fator de emissão zero, acima do qual as instalações são 
excluídas do CELE. Em particular, as instalações em que, durante o anterior período de atribuição, as 
emissões provenientes da combustão de biomassa que satisfaça os critérios de sustentabilidade e de 
redução das emissões de GEE estabelecidos na Diretiva (UE) 2018/2001, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2018, na sua redação atual, contribuam, em média, para mais de 95 % 
da média do total de emissões de GEE, deixam de ser abrangidas pelo CELE.

É, também, relevante a alteração do âmbito de oito das atividades desenvolvidas por instalações 
fixas, das quais se destaca a produção de hidrogénio e de gás de síntese, que deixa de estar limitada 
a processos de reformação ou de oxidação parcial, sendo alargada a qualquer tipo de processo de 
fabrico, com o objetivo de incluir, por exemplo, a produção do «hidrogénio verde». Neste sentido, foi 
necessário dissociar a atualização dos valores dos parâmetros de referência para as refinarias e para 
o hidrogénio, a fim de refletir a importância crescente da produção de hidrogénio, incluindo o hidrogénio 
verde, noutros setores para além do setor das refinarias.

A atividade de combustão de combustíveis é revista de modo a considerar, a partir de 2024, as 
instalações de incineração de resíduos urbanos, mas apenas para efeitos de monitorização, verificação 
e comunicação das suas emissões. Sendo expectável que estas instalações sejam abrangidas pelo 
CELE a partir de 2028, desde que considerado viável com base na avaliação de impacto a apresentar 
pela Comissão Europeia até julho de 2026, ficarão então sujeitas ao cumprimento de todas as obriga-
ções legais, como sendo a devolução de licenças de emissão.

No contexto da monitorização de emissões, a Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 10 de maio de 2023, passa a prever novas disposições para as emissões provenien-
tes da biomassa, em linha com a legislação da União Europeia em matéria de energias renováveis. 
Em particular, o cumprimento dos critérios de sustentabilidade e de redução das emissões de GEE, 
relativos à utilização de biomassa, estabelecidos na Diretiva (UE) 2018/2001, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, incluindo biocombustíveis, biolíquidos e combustíveis de 
biomassa, é determinante para que a biomassa tenha um fator de emissão zero.

Em matéria de atribuição gratuita, mantém-se o recurso a parâmetros de referência (benchmarks, 
na expressão de língua inglesa) ex ante determinados pela União Europeia, de acordo com as regras 
consagradas no Regulamento Delegado (UE) 2019/331 da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, 
de forma a assegurar que a atribuição de licenças de emissão a título gratuito às instalações CELE 
incentiva a redução de GEE e o uso de técnicas energéticas eficientes. Sem prever a introdução de 
novos parâmetros de referência para além dos 52 de produto e dos dois de recurso, referentes ao calor 
e ao combustível, já existentes, a Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 
de maio de 2023, impõe novas taxas de redução dos seus valores para 2026-2030, passando a taxa 
mínima de 0,2 % para 0,3 % por ano e a taxa máxima de 1,6 % para 2,5 % por ano, de modo a refletir os 
progressos tecnológicos alcançados. Os valores dos parâmetros de referência para 2026-2030 são, 
assim, atualizados entre 6 % e 50 %, face aos valores em vigor durante o período de 2013-2020. Está, 
também, prevista a alteração das definições dos produtos e dos processos e emissões abrangidos por 
alguns parâmetros de referência, para que sejam tidos em consideração, na atribuição de licenças de 
emissão a título gratuito para a produção de um produto, como princípios orientadores, o potencial de 
utilização circular dos materiais e o facto de que os valores de referência devem ser independentes 
da matéria-prima ou do tipo de processo de produção, sempre que os processos de produção tenham 
a mesma finalidade. Outra alteração de relevo diz respeito à nova disposição sobre a condicionalidade 
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da atribuição gratuita de licenças de emissão na implementação de medidas de melhoria da eficiência 
energética pelo operador de instalação, sujeita à obrigação de realização de uma auditoria energética 
ou de implementação de um sistema de gestão de energia certificado, nos termos do artigo 12.º do 
Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril, na sua redação atual, sob pena de uma redução da atribuição 
gratuita de licenças de emissão em 20 %. A atribuição gratuita de licenças de emissão passa, ainda, 
a estar condicionada à elaboração de um plano de neutralidade climática para a instalação que apre-
sente, em pelo menos uma subinstalação com parâmetro de referência de produto, emissões específi-
cas acima do percentil 80 dos níveis de emissão para esse parâmetro de referência, e ao cumprimento 
das metas e dos objetivos intermédios estabelecidos no referido plano, verificado para o período até 
31 de dezembro de 2025 e, posteriormente, a cada período de cinco anos. O não cumprimento destas 
condições implica a redução da atribuição gratuita de licenças de emissão em 20 %, à semelhança da 
redução resultante da não implementação das medidas de melhoria da eficiência energética, sem que 
de ambas resulte um efeito cumulativo de redução. Merece, ainda, destaque a articulação da atribuição 
gratuita de licenças de emissão com o mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço («CBAM», da 
expressão de língua inglesa Carbon Border Adjustment Mechanism), criado pelo Regulamento (UE) 
2023/956, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que vem substituir a atribuição 
gratuita de licenças de emissão como instrumento de mitigação do risco de fuga de carbono.Com base 
nesta nova regra, a produção de mercadorias em setores abrangidos pelo CBAM deixa de beneficiar de 
atribuição gratuita, sendo esta medida implementada de forma progressiva, através da aplicação do 
denominado «fator CBAM». Correspondendo a 100 % no período compreendido entre a entrada em vigor 
do Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, e o final 
de 2025, o fator CBAM corresponderá a 97,5 % em 2026 e reduzirá, progressivamente, até 14 % em 2033. 
A partir de 2034, não é aplicado nenhum fator CBAM. Inicialmente previsto para seis setores — alumínio, 
cimento, eletricidade, fertilizantes, hidrogénio, ferro e aço —, o âmbito do CBAM pode ser alargado no 
futuro a outros produtos. Ainda no contexto da atribuição gratuita de licenças de emissão, como forma 
de reconhecimento da inovação e dos melhores desempenhos, as instalações cujos níveis de emissões 
de GEE sejam inferiores à média de 10 % das instalações mais eficientes de um determinado parâmetro 
de referência passam a estar isentas da aplicação do fator de correção transetorial. A fim de acomodar 
o período de apreciação dos dados submetidos, anualmente, pelos operadores, até 31 de março, para 
efeitos de ajustamentos na atribuição gratuita de licenças de emissão, o prazo para esta atribuição 
passa de 28 de fevereiro para 30 de junho, e o prazo para a devolução de licenças de emissão, pelos 
operadores, passa de 30 de abril para 30 de setembro.

Assim, com o objetivo de alinhar o quadro jurídico interno com o da União Europeia, o presente 
decreto-lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, que estabelece 
o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e emissão de gases com efeito de estufa, trans-
pondo a Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que 
altera a Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa 
à criação de um sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União 
e a Decisão (UE) 2015/1814, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de outubro de 2015, relativa 
à criação e ao funcionamento de uma reserva de estabilização do mercado para o sistema de comércio 
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa da União.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e a Direção-Geral de Energia 
e Geologia.

Foi promovida a audição da Autoridade Tributária e Aduaneira, da Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários e do Fundo Ambiental.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto-lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2021, de 15 de dezembro, que estabelece o regime jurídico do comércio 
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europeu de licenças de emissão de gases com efeito de estufa aplicável às instalações fixas, transpondo, 
parcialmente, para a ordem jurídica interna, a Diretiva (UE) 2023/959, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 10 de maio de 2023, que altera a Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um sistema de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa na União e a Decisão (UE) 2015/1814, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 6 de outubro de 2015, relativa à criação e ao funcionamento de uma reserva de estabilização do 
mercado para o sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa da União.

2 — O presente decreto-lei estabelece, ainda, disposições aplicáveis às entidades regulamentadas 
no âmbito do comércio europeu de licenças de emissão de gases com efeito de estufa para os seto-
res dos edifícios, do transporte rodoviário e outros setores, transpondo, para a ordem jurídica interna, 
o n.º 4 do artigo 30.º-F e anexo iii da Diretiva 2023/959, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 
de maio de 2023.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 20.º, 21.º, 22.º, 24.º, 26.º, 
30.º, 32.º, 33.º, 36.º, 37.º, 41.º, 42.º, 44.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação 
atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças de emissão 
de gases com efeito de estufa (GEE), transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 2003/87/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, alterada pelas Diretivas 2004/101/
CE e 2008/101/CE, ambas do Parlamento Europeu e do Conselho, respetivamente de 27 de outubro de 
2004 e de 19 de novembro de 2008, pelo Regulamento (CE) n.º 219/2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de março de 2009, pela Diretiva 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de abril de 2009, pela Decisão n.º 1359/2013/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, pelo Regulamento (UE) n.º 421/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de abril de 2014, pela Decisão (UE) n.º 2015/1814, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
6 de outubro de 2015, pelo Regulamento (UE) n.º 2017/2392, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2017, pela Diretiva (UE) 2018/410, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de março de 2018, pela Decisão Delegada (UE) 2020/1071, da Comissão, de 18 de maio de 2020, 
pelo Regulamento Delegado (UE) 2021/1416, da Comissão, de 17 de junho de 2021, pela Decisão (UE) 
2023/136, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2023, pelo Regulamento (UE) 
2023/435, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de fevereiro de 2023, e pelas Diretivas (UE) 
2023/958 e 2023/959, ambas do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023.

Artigo 2.º

[...]

1 — O presente decreto-lei aplica-se às atividades desenvolvidas por instalações fixas, enume-
radas no anexo ii ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, e aos GEE enumerados no 
anexo i ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, sem prejuízo do disposto no capítulo ii do 
Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, que estabelece o regime de emissões 
industriais (REI) aplicável à prevenção e ao controlo integrados da poluição, bem como às regras desti-
nadas a evitar e ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e à produção de resíduos, transpondo 
a Diretiva n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa 
às emissões industriais (prevenção e controlo integrado da poluição).

2 — O presente decreto-lei não é aplicável a:

a) Instalações ou partes de instalações utilizadas para investigação, desenvolvimento e ensaio 
de novos produtos ou processos;
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b) Instalações em que, durante o anterior período relevante de cinco anos referido no n.º 1 do 
artigo 15.º, as emissões provenientes da combustão de biomassa que satisfaça os critérios de sus-
tentabilidade e de redução das emissões de GEE relativos à utilização de biomassa estabelecidos no 
Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro, na sua redação atual, contribuam, em média, para mais de 
95 % da média do total de emissões de GEE.

3 — O artigo 33.º-B aplica-se à atividade, desenvolvida por entidades regulamentadas, enumerada 
no anexo v ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, e aos GEE enumerados no anexo i ao 
presente decreto-lei.

Artigo 3.º

[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 33.º-B, para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) [...]

b) ‘Emissão’, a libertação de GEE a partir de fontes existentes numa instalação;

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) [...]

k) (Revogada.)

l) [...]

m) [...]

n) [...]

o) [...]

p) ‘Título de emissão de gases com efeito de estufa (TEGEE)’, o título emitido de acordo com 
o disposto no capítulo ii e que faz parte integrante do Título Único Ambiental (TUA);

q) [...]

r) ‘Plano de Neutralidade Climática (PNC)’, o plano de neutralidade climática estabelecido pelo 
operador de acordo com o disposto no artigo 12.º-C.

Artigo 4.º

[...]

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é a autoridade nacional competente nos 
termos e para os efeitos da Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, na sua redação atual, competindo-lhe:

a) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, relativo à monitorização e comunicação de 
informações relativas às emissões de GEE, na sua redação atual;
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b) [...]

c) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, sobre a determinação das regras transitórias da União rela-
tivas à atribuição harmonizada de licenças de emissão a título gratuito, na sua redação atual;

d) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2019/1842, da Comissão, de 31 de outubro de 2019, sobre os ajustamentos na atribuição de licen-
ças de emissão a título gratuito devido a alterações do nível de atividade, na sua redação atual;

e) [Anterior alínea d).]

f) [Anterior alínea e).]

g) [Anterior alínea f).]

h) [Anterior alínea g).]

i) [Anterior alínea h).]

j) [Anterior alínea i).]

k) [Anterior alínea j).]

l) [Anterior alínea k).]

m) [Anterior alínea l).]

n) [Anterior alínea m).]

o) [Anterior alínea n).]

p) [Anterior alínea o).]

q) [Anterior alínea p).]

r) [Anterior alínea q).]

s) [Anterior alínea r).]

t) [Anterior alínea s).]

u) [Anterior alínea t).]

2 — Compete à APA, I. P., enquanto administrador nacional do Registo Português de Licenças de 
Emissão integrado no Registo da União, estabelecido pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, 
da Comissão, de 12 de março de 2019, na sua redação atual:

a) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, 
da Comissão, de 12 de março de 2019;

b) [...]

3 — [...]

4 — [...]

Artigo 5.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]



7/60

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 1
01

/2
02

4

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

3 — [...]

a) Acreditar e supervisionar os verificadores de relatórios de emissões anuais das instalações, dos 
dados pertinentes para a atualização dos parâmetros de referência ex ante e dos dados para definir 
a atribuição de licenças de emissão a título gratuito a instalações nos termos do Regulamento Dele-
gado (UE) 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e do Regulamento de Execução (UE) 
2019/1842, da Comissão, de 31 de outubro de 2019;

b) [...]

4 — [...]

Artigo 6.º

[...]

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam as atividades enumeradas no anexo ii ao pre-
sente decreto-lei ou que, por força da aplicação do artigo 41.º, venham a ser abrangidas pelo presente 
regime, devem estar habilitados por um TEGEE emitido pela APA, I. P.

2 — [...]

Artigo 7.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) Descrição da metodologia de monitorização e comunicação de informações sobre emissões, 
bem como todos os restantes elementos exigidos de acordo com o Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

f) [...]

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o pedido de TEGEE é apresentado pelo operador 
junto da entidade coordenadora pelo respetivo procedimento de licenciamento da atividade, através da 
plataforma de licenciamento da atividade económica interoperável com plataforma SILiAmb — Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente, mediante preenchimento de modelo próprio, nos termos do 
Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Quando o TEGEE, integrado no TUA, constitua elemento instrutório do procedimento de 
licenciamento da atividade, nos termos previstos em legislação específica, incluindo as situações 
abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, o pedido de TEGEE 
é apresentado pelo operador à APA, I. P., através do módulo LUA da plataforma SILiAmb — Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente.

4 — [...]

5 — (Revogado.)

6 — [...]

7 — [...]
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8 — [...]

9 — [...]

10 — [...]

11 — [...]

12 — Nas situações previstas no número anterior, a APA, I. P., comunica ao operador a eventual 
não observância pelo respetivo plano de monitorização dos requisitos definidos no Regulamento de 
Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, bem como a forma de o cor-
rigir, podendo para o efeito solicitar elementos em falta, informações complementares ou a retificação 
de informação.

13 — O pedido e a tramitação de procedimento para emissão do TEGEE são efetuados nos termos 
do presente artigo, em conjugação com o regime jurídico do licenciamento único de ambiente, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, na sua redação atual.

14 — O TEGEE constitui-se como um título autónomo, regendo-se pelas regras estabelecidas no 
presente decreto-lei.

Artigo 8.º

[...]

1 — A APA, I. P., emite o TEGEE, integrado no TUA, que permite a emissão dos gases referidos no 
anexo i ao presente decreto-lei, para uma parte ou para a totalidade da instalação, mediante prova de 
que o operador é capaz de monitorizar e comunicar as informações relativas a emissões de acordo com 
o Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — [...]

3 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) Indicação da obrigação de devolver as licenças de emissão correspondentes ao total das 
emissões da instalação em cada ano civil, verificadas nos termos do artigo 33.º, até ao final do prazo 
fixado no n.º 4 do artigo 24.º;

e) Plano de monitorização que cumpra os requisitos definidos no Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) A instalação deixa de desenvolver qualquer atividade referida no anexo ii ao presente decreto-lei 
ou em caso de diminuição da capacidade instalada para valores inferiores aos fixados no mesmo anexo, 
exceto se a instalação permanecer abrangida pelo regime CELE, nos termos do disposto no artigo 41.º-A;

c) Caducidade ou revogação do título de exploração emitido pela entidade coordenadora pelo 
respetivo procedimento de licenciamento da atividade de uma instalação não abrangida pelo capítulo ii 
do REI;
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d) [...]

e) (Revogada.)

2 — [...]

a) [...]

b) Ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º do REI.

3 — [...]

4 — [...]

a) [...]

b) Por informação constante do relatório anual resultante do processo de verificação previsto no 
n.º 1 do artigo 33.º e da comunicação anual do relatório de nível de atividade resultante do processo 
de verificação previsto no n.º 2 do artigo 18.º;

c) [...]

5 — [...]

Artigo 10.º

[...]

1 — O operador comunica, através do módulo LUA da plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de 
Licenciamento do Ambiente ou da plataforma da entidade coordenadora pelo respetivo procedimento 
de licenciamento da atividade económica, as alterações da natureza ou do funcionamento da instalação 
que possam exigir a atualização do TEGEE pela APA, I. P.

2 — [...]

a) As alterações que se enquadrem na lista de alterações significativas nos termos do artigo 15.º 
do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

b) [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — Quando se verifiquem alterações não significativas da instalação, nos termos do Regula-
mento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, o operador procede 
à necessária alteração do plano de monitorização referido na alínea e) do n.º 3 do artigo 8.º

8 — [...]

9 — [...]

10 — [...]

Artigo 12.º

[...]

1 — Para o período com início a 1 de janeiro de 2021, o método de cálculo para efeitos de atribuição 
de licenças de emissão gratuitas às instalações abrangidas pelo regime CELE tem por base as medi-
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das de execução plenamente harmonizadas que estabelecem parâmetros de referência (benchmark) 
ex ante, a nível da União, estabelecidas no Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

2 — Os valores dos parâmetros de referência mencionados no número anterior são revistos 
e publicados no Regulamento de Execução (UE) n.º 2021/447, da Comissão, de 12 de março de 2021, 
para o período 2021-2025, e para os períodos subsequentes de cinco anos, com base nas informações 
apresentadas nos termos do artigo 13.º

3 — Não são atribuídas licenças de emissão a título gratuito:

a) À produção de eletricidade, salvo no caso da eletricidade produzida a partir de gases residuais;

b) À produção das mercadorias enumeradas no anexo i do Regulamento (UE) 2023/956, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que cria um mecanismo de ajustamento 
carbónico fronteiriço, sem prejuízo do disposto no n.º 6.

4 — A quantidade de licenças de emissão atribuídas a título gratuito a partir de 2021 e até 2026 
corresponde a 30 % da quantidade preliminar determinada ao abrigo do artigo 16.º e dos artigos 18.º 
a 22.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e deve 
diminuir anualmente em quantidades iguais até atingir 0 % de atribuição a título gratuito em 2030, 
conforme previsto no n.º 3 do artigo 16.º do referido regulamento.

5 — Excetuam-se do disposto no número anterior as seguintes situações:

a) As subinstalações de setores ou subsetores em risco de fuga de carbono, nos termos da Decisão 
Delegada (UE) n.º 2019/708, da Comissão, de 15 de fevereiro de 2019, para as quais devem ser atribuídas 
anualmente até 100 % da quantidade de licenças de emissão a título gratuito, conforme previsto no n.º 4 
do artigo 16.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

b) As subinstalações de aquecimento urbano, para as quais a atribuição de licenças de emissão no 
período 2021-2030 corresponde a 30 % da quantidade preliminar determinada ao abrigo do artigo 16.º 
e dos artigos 18.º a 22.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro 
de 2018, conforme previsto no 2.º parágrafo do n.º 3 do artigo 16.º do referido regulamento.

6 — Durante os primeiros anos de aplicação do Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, a produção de mercadorias enumeradas no anexo i desse 
regulamento beneficia da atribuição de licenças de emissão a título gratuito em quantidades reduzidas.

7 — Para efeitos do número anterior, é aplicado um fator de redução à atribuição de licenças de 
emissão a título gratuito para a produção dessas mercadorias (fator CBAM), tal como definido no 
anexo ii-A ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

8 — No período de atribuição 2026-2030, e nos períodos subsequentes de cinco anos, a quantidade 
de licenças de emissão atribuídas a título gratuito pode ser reduzida em 20 %, nos termos do disposto 
nos artigos 12.º-A e 12.º-B.

9 — Para além da atribuição de licenças de emissão a título gratuito, nos termos dos números 
anteriores, podem ser adotadas medidas a favor de setores e subsetores em risco de fuga de carbono 
devido aos custos indiretos incorridos pelo facto dos custos de emissões de GEE se repercutirem nos 
preços da eletricidade, ao abrigo da Portaria n.º 203/2021, de 28 de setembro, alterada pela Portaria 
n.º 231/2021, de 2 de novembro.

10 — (Revogado.)

Artigo 13.º

[...]

1 — Os operadores das instalações existentes e os operadores das instalações excluídas ao abrigo 
do capítulo iv, que pretendam solicitar a atribuição de licenças de emissão a título gratuito, devem 
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submeter à APA, I. P., o relatório de dados de referência, previamente sujeito a um processo de verifica-
ção por um verificador acreditado de acordo com o Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, juntamente com o PMM referido no artigo 16.º e, caso aplicável, 
o PNC referido no artigo 12.º-C.

2 — Os operadores das seguintes instalações devem apresentar à APA, I. P., o relatório de dados 
de referência com os dados gerais sobre as:

a) Instalações existentes, que não pretendam efetuar o pedido referido no número anterior;

b) Instalações não elegíveis para beneficiar de atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 12.º;

c) Instalações de incineração de resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total superior 
a 20 MW, abrangidas pela atividade n.º 1 do anexo ii ao presente decreto-lei referente à combustão de 
combustíveis, para efeitos dos artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

Artigo 14.º

[...]

1 — A quantidade de licenças de emissão a título gratuito reservada a novas instalações é gerida 
a nível da União.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — As licenças de emissão reservadas a novas instalações são atribuídas pela Comissão Europeia 
atendendo à ordem de chegada dos pedidos a contar da data da notificação prevista no número anterior.

Artigo 15.º

[...]

1 — [...]

2 — A lista deve identificar:

a) As instalações que tenham solicitado à APA, I. P., a exclusão opcional do regime CELE em cada 
período de atribuição, ao abrigo do artigo 27.º, e que tenham sido consideradas elegíveis pela APA, I. P., 
juntamente com a respetiva medida equivalente de redução de emissões, caso aplicável;

b) As instalações de incineração de resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total 
superior a 20 MW, abrangidas pela atividade n.º 1 do anexo ii ao presente decreto-lei referente à com-
bustão de combustíveis, para efeitos dos artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º
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3 — [...]

4 — [...]

5 — A lista das instalações referida na alínea a) do n.º 2 é publicitada na página eletrónica da 
APA, I. P., juntamente com a respetiva medida equivalente de redução de emissões, caso aplicável, e as 
medidas de monitorização de emissões previstas no artigo 30.º

Artigo 20.º

[...]

1 — A APA, I. P., atribui ao operador de instalação, até 30 de junho de cada ano, uma parte da 
quantidade total de licenças de emissão prevista para o período de atribuição 2021-2025, e para 
o período de atribuição 2026-2030, correspondente à quantidade anual determinada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 12.º e no Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

2 — [...]

3 — [...]

Artigo 21.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) A instalação tenha a sua atividade suspensa;

e) [Anterior alínea d).]

f) [Anterior alínea e).]

2 — Quando se verifique uma das situações previstas nas alíneas a) a c) do número anterior, a atri-
buição de licenças de emissão a título gratuito ao operador cessa nos termos do n.º 2 do artigo 26.º 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Na situação prevista na alínea d) do n.º 1, a atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
é suspensa enquanto a instalação não retomar a atividade.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nas situações previstas nas alíneas e) e f) do 
n.º 1, a atribuição de licenças de emissão a título gratuito ao operador ocorre após a emissão da licença 
ambiental, sendo atribuídas as licenças de emissão previstas nos termos do artigo anterior, e desde 
que a mesma ocorra até ao último dia do ano civil dos períodos 2013-2020 ou 2021-2030.

5 — Caso a Comissão Europeia notifique uma data-limite para a atribuição de licenças de emissão 
relativas ao período de atribuição 2021-2025, a atribuição nas situações previstas nas alíneas e) e f) do 
n.º 1 ocorre após a emissão da licença ambiental, sendo concedidas as licenças de emissão previstas 
nos termos do artigo anterior, e desde que a mesma ocorra até ao último dia do ano civil de 2025.

Artigo 22.º

[...]

1 — (Revogado.)
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2 — Em caso de atribuição em excesso de licenças de emissão a título gratuito, o operador da 
instalação deve, por sua iniciativa ou após notificação da APA, I. P., proceder à restituição das licenças 
de emissão recebidas em excesso para a conta de atribuições europeia, nos termos do artigo 48.º do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

3 — [...]

a) Caso a conta de depósito de operador disponha de licenças de emissão em quantidade sufi-
ciente, transferir o montante de licenças de emissão atribuído em excesso para a conta de atribuições 
europeia, nos termos do artigo 48.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 
12 de março de 2019;

b) Caso a conta de depósito de operador não disponha de licenças de emissão em quantidade 
suficiente, transferir o montante de licenças de emissão disponível naquela conta para a conta de 
atribuições europeia, nos termos do artigo 48.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da 
Comissão, de 12 de março de 2019, bem como aplicar uma penalização equivalente ao montante em 
falta para perfazer o total concedido, no valor de € 100,00 por cada licença.

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

Artigo 24.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) Entre pessoas no interior da União;

b) Entre pessoas no interior da União e pessoas de países terceiros, com os quais a União tenha 
celebrado acordos de reconhecimento mútuo de licenças de emissão.

3 — [...]

4 — O operador deve devolver as licenças de emissão correspondentes ao total das emissões 
dessa instalação durante o ano civil anterior, tal como verificadas nos termos do artigo 33.º, até 30 de 
setembro de cada ano, devendo a APA, I. P., garantir a sua subsequente anulação.

5 — Não são impostas obrigações de devolução de licenças de emissão relativamente a:

a) Emissões de GEE que tenham sido comprovadamente objeto de captura e transporte para 
armazenamento permanente numa instalação validamente autorizada, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 60/2012, de 14 de março;

b) Emissões de GEE que sejam considerados como tendo sido capturados e utilizados de tal forma 
que se tornaram quimicamente ligados a um produto de forma permanente, de modo que não entrem 
na atmosfera em condições normais de utilização, incluindo qualquer atividade normal realizada após 
o fim da vida do produto.

6 — [...]

7 — As formalidades relativas à transferência, reconhecimento, devolução e anulação de licenças 
são as definidas pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.
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Artigo 26.º

[...]

1 — A manutenção do Registo Português de Licenças de Emissão integrado no Registo da União 
(RPLE-RU), enquanto registo de dados normalizado protegido, que garante uma contabilidade precisa 
sobre a atribuição, detenção e transferência e anulação de licenças de emissão, rege-se pelo Regula-
mento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

2 — Qualquer operador de instalação que desenvolva atividades constantes do anexo ii ao pre-
sente decreto-lei, para o qual tenha sido emitido um TEGEE, tem de ser titular de uma conta no RPLE 
RU, nos termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o operador deve instruir um pedido de abertura 
de conta no prazo previsto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da 
Comissão, de 12 de março de 2019, de acordo com o procedimento publicitado na página eletrónica 
da APA, I. P.

4 — [...]

5 — Na sequência da revogação ou caducidade do TEGEE nos termos dos n.os 1 ou 2 do artigo 9.º, 
a APA, I. P., procede ao encerramento da conta de depósito de operador de uma instalação, nos termos 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

Artigo 30.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — A monitorização das emissões da instalação é efetuada de acordo com os requisitos estabe-
lecidos no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, 
e com as disposições de simplificação previstas no anexo iv ao presente decreto-lei e do qual faz parte 
integrante.

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

Artigo 32.º

[...]

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam qualquer atividade constante do anexo ii ao 
presente decreto-lei monitorizam e comunicam as respetivas emissões de acordo com as orientações 
gerais e as orientações específicas para cada atividade, fixadas em conformidade com o Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — A metodologia de monitorização de emissões aplicável a cada instalação é definida no respetivo 
plano de monitorização nos termos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, 
de 19 de dezembro de 2018, podendo ser alterada de acordo com o previsto nos artigos 10.º e 10.º-B, 
consoante aplicável.

3 — [...]

4 — [...]
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Artigo 33.º

[...]

1 — [...]

2 — Os requisitos e condições de exercício da atividade de verificador decorrem do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e da regulamentação 
própria aplicável.

3 — A partir de 31 de março, a APA, I. P., veda a transferência de licenças de emissão nos termos 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019, por parte do ope-
rador da instalação cujo relatório de emissões não tenha sido entregue ou não tenha sido considerado 
satisfatório pelo verificador, até que o mesmo seja considerado satisfatório e entregue na APA, I. P.

4 — [...]

5 — (Revogado.)

6 — (Revogado.)

7 — (Revogado.)

Artigo 36.º

[...]

1 — O operador que não devolva, até 30 de setembro de cada ano civil, as licenças de emissão 
correspondentes às emissões verificadas no ano anterior, tal como comunicadas nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º, ou estimadas nos termos dos n.os 1 ou 7 do artigo 33.º-A, consoante aplicável, fica sujeito 
ao pagamento de uma penalização, pelas emissões excedentárias, de € 100,00 por cada tonelada de 
CO

2
 equivalente emitida, pela instalação relativamente à qual não devolveu as licenças.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

Artigo 37.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) A omissão ou falsificação da informação solicitada no âmbito dos procedimentos referidos nos 
artigos 7.º, 10.º, 13.º, 14.º, 16.º, 17.º, 18.º, 21.º e 26.º;

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]
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f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) A violação da obrigação de manter atualizada a informação relativa aos dados do operador e da 
instalação nos termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março 
de 2019.

3 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) A violação da obrigação de envio do relatório de melhoria, nos termos do artigo 69.º do Regu-
lamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do artigo 47.º do mesmo regulamento.

d) [...]

e) A violação da obrigação do operador ter um plano de monitorização e de comunicação das 
alterações que conduzem à sua atualização, nos termos dos artigos 10.º-A e 10.º-B, respetivamente.

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 41.º

Procedimentos para a inclusão unilateral de atividades e gases adicionais

1 — Na sequência de decisões adotadas ao nível da União, o regime CELE pode ser aplicado 
a atividades e GEE não enumerados no anexo ii ao presente decreto-lei, desde que essa inclusão seja 
aprovada pela Comissão Europeia, tendo em conta todos os critérios pertinentes, nomeadamente as 
consequências sobre o mercado interno, as potenciais distorções da concorrência, a integridade ambien-
tal do regime e a fiabilidade do sistema previsto para a monitorização e comunicação de informações.

2 — [...]

3 — [...]

Artigo 42.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — O Fundo Ambiental assegura a publicitação e divulgação da fonte de financiamento das ações 
e projetos, sempre que a mesma provenha das receitas das vendas em leilão de licenças de emissão.

Artigo 44.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) Pela análise do pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito a novas instalações, 
ao abrigo do artigo 14.º;
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c) [...]

d) [...]

e) Pela apreciação do pedido de plano de monitorização e da sua atualização, ao abrigo dos arti-
gos 10.º-A e 10.º-B, respetivamente.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

Artigo 45.º

[...]

1 — [...]

2 — Os serviços e organismos das respetivas administrações regionais devem remeter à APA, I. P., 
sempre que esta o solicite, as informações necessárias ao cumprimento das obrigações de informação 
determinadas no âmbito da União.

3 — [...]»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril

São aditados ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual, os artigos 10.º-A, 
10.º-B, 12.º-A, 12.º-B, 12.º-C, 33.º-A, 33.º-B e 41.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 10.º-A

Plano de monitorização das instalações de incineração de resíduos urbanos

1 — O operador de instalação de incineração de resíduos urbanos, com uma potência térmica 
nominal total superior a 20 MW, que desenvolva a atividade n.º 1 enumerada no anexo ii ao presente 
decreto-lei, deve estar habilitado por um plano de monitorização aprovado pela APA, I. P., que cumpra os 
requisitos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — O pedido de plano de monitorização é apresentado pelo operador junto da APA, I. P., mediante 
preenchimento de modelo próprio, nos termos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e disponibilizado pela APA, I. P., na respetiva página eletrónica.

3 — A APA, I. P., analisa a informação considerando as regras do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e solicita ao operador os elementos em falta, 
informações complementares ou a retificação de informação.

4 — O operador dispõe de um prazo de 10 dias para responder ao pedido de elementos previsto 
no número anterior.

5 — A decisão final sobre o pedido de plano de monitorização é emitida pela APA, I. P., no prazo 
de 30 dias.

6 — O prazo previsto no número anterior inicia-se após o pagamento da taxa prevista no artigo 44.º 
e suspende-se com o pedido de elementos e/ou informações, previsto no n.º 4, até à receção pela 
APA, I. P., de resposta ou decurso do prazo para a sua apresentação.

Artigo 10.º-B

Atualização do plano de monitorização das instalações de incineração de resíduos urbanos

1 — O operador deve submeter à APA, I. P., um pedido de atualização do plano de monitorização 
sempre que ocorram as alterações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 10.º
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2 — O procedimento de atualização do plano de monitorização segue as disposições previstas 
no artigo anterior.

3 — O pedido de atualização do plano de monitorização fundamentado na transmissão da explora-
ção ou da propriedade da instalação deve ser acompanhado de documento comprovativo do averbamento 
do licenciamento efetuado pela entidade coordenadora do respetivo procedimento de licenciamento 
da atividade.

4 — Quando se verifiquem alterações não significativas na instalação, nos termos do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, o operador mantém um 
registo interno das mesmas, devendo, para o efeito, utilizar o modelo do plano de monitorização men-
cionado no n.º 2 do artigo anterior.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o operador deve remeter um pedido de atualização do 
plano de monitorização sempre que sejam publicadas novas disposições relativas à monitorização 
e comunicação de informações relativas às emissões de GEE nos termos da Diretiva 2003/87/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, que assim o exijam.

Artigo 12.º-A

Condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
na implementação de medidas de melhoria da eficiência energética

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a quantidade de licenças de emissão a atribuir 
a título gratuito é reduzida, em 20 %, à instalação abrangida pela obrigação de realizar uma auditoria 
energética ou de implementar um sistema de gestão de energia certificado nos termos do artigo 12.º 
do Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril, na sua redação atual, se as recomendações constantes 
do relatório de auditoria ou do sistema de gestão da energia certificado não forem implementadas.

2 — A quantidade de licenças de emissão a atribuir a título gratuito não é reduzida se o operador 
demonstrar que se verifica uma das seguintes situações:

a) O período de recuperação dos investimentos necessários excede três anos;

b) Os custos desses investimentos são desproporcionados;

c) Outras medidas foram implementadas que conduzem a reduções das emissões de GEE equiva-
lentes às recomendadas no relatório de auditoria ou no sistema de gestão de energia certificado para 
a instalação em causa.

3 — A informação em matéria de eficiência energética no âmbito do artigo 12.º do Decreto-Lei 
n.º 68-A/2015, de 30 de abril, na sua redação atual, mencionada nos n.os 1 e 2, é disponibilizada pela 
APA, I. P., à Direção-Geral de Energia e Geologia, a qual procede à sua apreciação no prazo de 30 dias.

4 — A condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito na implementação 
de medidas de melhoria da eficiência energética obedece ao disposto nos artigos 22.º-A e 22.º-C do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 12.º-B

Condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
no Plano de Neutralidade Climática

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a quantidade de licenças de emissão a atribuir 
a título gratuito é reduzida, em 20 %, à instalação cujos níveis de emissão de GEE estejam acima do 
percentil 80 dos níveis de emissão para os parâmetros de referência mencionados no n.º 1 do artigo 12.º 
dos produtos relevantes.

2 — A quantidade de licenças de emissão a atribuir a título gratuito não é reduzida se forem cum-
pridas cumulativamente as seguintes condições:

a) O operador estabelece um PNC, referido no artigo 12.º-C, para a instalação;
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b) O cumprimento das metas e dos objetivos intermédios estabelecidos no PNC é verificado, 
conforme previsto no n.º 3 do artigo 12.º-C.

3 — A condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito no PNC obedece ao 
disposto nos artigos 22.º-B e 22.º-C do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

Artigo 12.º-C

Plano de Neutralidade Climática

1 — O PNC é apresentado pelo operador à APA, I. P., com a submissão do pedido de atribuição de 
licenças de emissão a título gratuito.

2 — O PNC deve ser consistente com o objetivo em matéria de neutralidade climática estabelecido 
no n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2021/1119, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de 
junho de 2021, que cria o regime para alcançar a neutralidade climática, devendo definir:

a) Medidas e investimentos para alcançar a neutralidade climática até 2050 a nível da instalação 
ou da empresa, excluindo a utilização de créditos de compensação de carbono;

b) Metas e objetivos intermédios para avaliar, até 31 de dezembro de 2025 e subsequentemente 
até 31 de dezembro, de cinco em cinco anos, os progressos realizados para alcançar a neutralidade 
climática, conforme estabelecido na alínea a);

c) Uma estimativa do impacto de cada uma das medidas e investimentos referidos na alínea a), 
no que diz respeito à redução das emissões de GEE.

3 — O cumprimento das metas e dos objetivos intermédios referidos na alínea b) do número 
anterior, no que diz respeito ao período até 31 de dezembro de 2025 e, posteriormente, no que diz 
respeito a cada período que termine em 31 de dezembro de cinco em cinco anos, é verificado por um 
verificador acreditado, em conformidade com os critérios estabelecidos no Regulamento de Execução 
(UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

4 — O conteúdo e o formato do PNC devem respeitar as regras estabelecidas no Regulamento de 
Execução (UE) 2023/2441 da Comissão, de 31 de outubro de 2023.

5 — A atualização do PNC pelo operador de instalação obedece ao disposto no artigo 22.º-D do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 33.º-A

Estimativa de emissões pela autoridade competente

1 — Se até 31 de março não ocorrer a entrega do relatório de emissões anual de uma instalação, 
mencionado no n.º 3 do artigo 32.º, ou se o mesmo não tiver sido considerado satisfatório pelo veri-
ficador, a APA, I. P., procede à estimativa das emissões da instalação, que corresponde às emissões 
verificadas no ano do incumprimento, e notifica o operador respetivo.

2 — A estimativa mencionada no número anterior corresponde ao valor máximo das emissões 
verificadas, para o ano em questão, do conjunto de instalações definidas pela mesma categoria de 
instalação, estabelecida pelo n.º 2 do artigo 19.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, devendo, ainda, ser considerado, na categoria A, o subconjunto 
de instalações com um baixo nível de emissões, de acordo com as condições estabelecidas pelo n.º 2 do 
artigo 47.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Nas situações em que, no ano em questão, não seja possível classificar a instalação em uma 
das categorias estabelecidas pelo n.º 2 do artigo 19.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, a estimativa deve ser efetuada tendo por base o valor médio 
das emissões verificadas, para o ano em questão, do conjunto de instalações definidas pela mesma 
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classe da Classificação Portuguesa das Atividades Económicas (CAE — Rev. 3), estabelecida pelo 
Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, na sua redação atual.

4 — Para efeitos do número anterior, devem ser consideradas as instalações definidas pela mesma 
CAE principal da instalação ou, na sua ausência, instalações cuja CAE secundária corresponda à CAE 
principal da instalação.

5 — Na ausência de instalações definidas pela mesma CAE da instalação, a estimativa de emis-
sões da instalação corresponde ao valor médio das emissões verificadas, para o ano em questão, do 
conjunto de instalações para as quais ocorreu a entrega do relatório de emissões anual, mencionado 
no n.º 3 do artigo 32.º

6 — A estimativa anual determinada nos termos dos n.os 2, 3, 4 e 5 é, ainda, ajustada de forma 
proporcional à data em que ocorra uma das situações seguintes, caso aplicável:

a) O início do funcionamento da instalação;

b) A suspensão da atividade, comprovada através de documento emitido pela entidade coorde-
nadora de licenciamento da atividade, remetido à APA, I. P., pelo operador;

c) A revogação ou a caducidade do TEGEE, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º, respetivamente.

7 — O operador de instalação, no prazo de 30 dias contados a partir da notificação mencionada 
no n.º 1, pode apresentar à APA, I. P., uma nova estimativa de emissões, tendo por base um relatório de 
emissões anual, verificado por verificador acreditado, em conformidade com os critérios estabelecidos 
no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 33.º-B

Comunicação de emissões pelas entidades regulamentadas

1 — As entidades regulamentadas, que desenvolvam a atividade constante do anexo v ao presente 
decreto-lei, comunicam as suas emissões históricas relativas ao ano de 2024 até 30 de abril de 2025.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por:

a) ‘Emissão’, a libertação de gases com efeito de estufa correspondentes à atividade enumerada 
no anexo v ao presente decreto-lei;

b) ‘Entidade regulamentada’, qualquer pessoa singular ou coletiva, à exceção de um consumidor 
final de combustíveis, que participe na atividade mencionada no anexo v ao presente decreto-lei e que 
se enquadre numa das seguintes categorias:

i) Nos casos em que o combustível transite por um entreposto fiscal, na aceção do artigo 3.º, 
ponto 11, da Diretiva (UE) 2020/262, do Conselho, de 19 de dezembro de 2019, o depositário autorizado, 
na aceção do artigo 3.º, ponto 1, da referida diretiva, devedor do imposto especial de consumo que se 
tenha tornado exigível nos termos do artigo 7.º da referida diretiva;

ii) Se não se aplicar a subalínea i) da presente alínea, qualquer outro devedor do imposto espe-
cial de consumo que se tenha tornado exigível, nos termos do artigo 7.º da Diretiva (UE) 2020/262, do 
Conselho, de 19 de dezembro de 2019, ou do artigo 21.º, n.º 5, primeiro parágrafo, da Diretiva 2003/96/
CE, do Conselho, de 27 de outubro de 2003, relativamente aos combustíveis definidos pela alínea c) do 
presente número;

iii) Se não se aplicarem as subalíneas i) e ii) da presente alínea, qualquer outra pessoa que tenha 
de estar registada junto da Autoridade Tributária para efeitos de pagamento do imposto especial de 
consumo, incluindo qualquer pessoa isenta do pagamento do imposto especial de consumo, conforme 
mencionado no artigo 21.º, n.º 5, quarto parágrafo, da Diretiva 2003/96/CE, do Conselho, de 27 de 
outubro de 2003;
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iv) Se não se aplicarem as subalíneas i), ii) e iii), ou se vários devedores do mesmo imposto especial 
de consumo estiverem obrigados ao pagamento dessa dívida a título solidário, qualquer outra pessoa 
designada por um Estado-Membro;

c) «Combustível», qualquer produto energético a que se refere o artigo  2.º, n.º  1, da Dire-
tiva 2003/96/CE, do Conselho, de 27 de outubro de 2003, incluindo os combustíveis enumerados no 
quadro A e no quadro C do anexo i a essa diretiva, bem como qualquer outro produto destinado a ser 
utilizado, colocado à venda ou utilizado como carburante ou combustível de aquecimento, conforme 
especificado no artigo 2.º, n.º 3, da referida diretiva, incluindo para a produção de eletricidade;

d) «Introdução no consumo», a introdução no consumo na aceção do artigo 6.º, n.º 3, da Diretiva 
(UE) 2020/262, do Conselho, de 19 de dezembro de 2019.

Artigo 41.º-A

Permanência no Comércio Europeu de Licenças de Emissão

1 — A instalação abrangida pelo regime CELE devido à exploração de unidades de combustão 
com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW e que, devido à alteração do seu processo 
de produção para reduzir as respetivas emissões de GEE, deixe de atingir esse limiar, pode permanecer 
abrangida pelo regime CELE, por opção do operador.

2 — A permanência da instalação no regime CELE pode ocorrer até ao termo do período de cinco 
anos em curso e do período de cinco anos seguinte mencionado no n.º 1 do artigo 15.º, após a alteração 
dos seus processos de produção.

3 — Para efeitos do número anterior, o operador da instalação solicita à APA, I. P., a permanência 
da instalação no regime CELE, indicando o termo do período de cinco anos que pretende que a insta-
lação permaneça abrangida.

4 — A APA, I. P., verifica a elegibilidade da instalação ao abrigo das condições estabelecidas no 
n.º 1 e, confirmando-se a mesma, notifica a Comissão Europeia das alterações em relação à lista apre-
sentada nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.º».

Artigo 4.º

Alteração aos anexos ii, iii e iv ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril

Os anexos ii, iii e iv ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual, são alterados 
com a redação constante do anexo i ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º

Aditamento dos anexos ii-A e v ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril

São aditados, ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual, os anexos ii-A e v, 
com a redação constante do anexo ii ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Disposições transitórias

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam uma das novas atividades introduzidas no 
anexo ii ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, com a redação dada pelo presente decreto-lei durante 
o ano de 2024, devem apresentar um pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa, nos 
termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, com a redação dada pelo presente decre-
to-lei, no prazo de 30 dias após a publicação do presente decreto-lei.
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2 — Os operadores que se enquadrem na situação prevista no número anterior e que apresentem 
o pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa no prazo aí estipulado, são considerados 
instalação existente nos termos da alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, 
com a redação dada pelo presente decreto-lei, para efeitos do pedido de atribuição de licenças de 
emissão, para o período 2026-2030, previsto no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, 
com a redação dada pelo presente decreto-lei.

3 — No período compreendido entre 1 de janeiro de 2024 e a data de entrada em vigor do presente 
decreto-lei, para efeitos dos n.os 1 e 3 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, com 
a redação dada pelo presente decreto-lei, o operador que se enquadre na situação prevista no n.º 1 
e que apresente o pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa no prazo aí estipulado, pode 
recorrer a uma metodologia de monitorização simplificada de acordo com o previsto no Regulamento 
de Execução (UE) 2018/2066, da Comissão, de 19 de outubro de 2018.

4 — Mantêm-se em vigor, até 31 de dezembro de 2025, o n.º 2 do artigo 2.º, os n.os 3, 4 e 5 do 
artigo 12.º e o n.º 5 do anexo ii ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual.

Artigo 7.º

Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º, são revogados a alínea k) do artigo 3.º, o n.º 5 do 
artigo 7.º, a alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º, o artigo 11.º, o n.º 10 do artigo 12.º, o n.º 3 do artigo 16.º, 
o n.º 1 do artigo 22.º, os n.os 5 a 7 do artigo 33.º e o n.º 6 do anexo ii ao Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 
de abril, na sua redação atual.

Artigo 8.º

Republicação

É republicado, no anexo iii ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 
n.º 12/2020, de 6 de abril, com a redação introduzida pelo presente decreto-lei.

Artigo 9.º

Produção de efeitos

1 — O disposto na alínea k) do artigo 3.º e as disposições constantes do n.º 6 do anexo ii ao Decre-
to-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual, produzem efeitos até 31 de dezembro de 2025.

2 — O disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, 
com a redação introduzida pelo presente decreto-lei, produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026.

3 — Os artigos 12.º-A e 12.º-B do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, aditados pelo presente 
decreto-lei, apenas são aplicáveis à atribuição de licenças de emissão no período de 2026-2030 e perío-
dos subsequentes de cinco anos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de outubro de 2024. — Paulo Artur dos Santos 
de Castro de Campos Rangel — Paulo Artur dos Santos de Castro de Campos Rangel — Maria da Graça 
Carvalho.

Promulgado em 27 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.

Referendado em 29 de novembro de 2024.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.
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ANEXO I

(a que se refere artigo 4.º)

«ANEXO II

[a que se referem o n.º 1 do artigo 2.º, as alíneas d), e) e g) do artigo 3.º, o n.º 1 do artigo 6.º, a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 9.º, o n.º 1 do artigo 10.º-A, a alínea c) do n.º 2 do artigo 13.º, a alínea b) do n.º 2 
do artigo 15.º, o n.º 2 do artigo 26.º, a alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º, o n.º 2 do artigo 28.º, os 
n.os 6 e 8 do artigo 30.º, o n.º 1 do artigo 32.º, o n.º 1 do artigo 41.º, o n.º 2 do anexo iv e alínea a) 
do anexo v]

Atividades do Comércio Europeu de Licenças de Emissão

Atividades Gases com Efeito 
de Estufa

1 Combustão de combustíveis em instalações com uma potência térmica nominal total superior 
a 20 MW (excluem-se as instalações de incineração de resíduos perigosos ou resíduos urbanos).

A partir de 1 de janeiro de 2024, a combustão de combustíveis em instalações de incineração de 
resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW, para efeitos dos 
artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º

[...]

2 Refinação de óleo, quando são exploradas unidades de combustão com uma potência térmica 
nominal total superior a 20 MW.

[...]

3 [...] [...]

4 [...] [...]

5 Produção de ferro ou aço (fusão primária ou secundária), incluindo vazamento contínuo, com uma 
capacidade superior a 2,5 toneladas por hora.

[...]

6 [...] [...]

7 Produção de alumínio primário ou alumina. [...]

8 [...] [...]

9 [...] [...]

10 [...] [...]

11 [...] [...]

12 [...] [...]

13 [...] [...]

14 [...] [...]

15 Secagem ou calcinação de gipsita ou produção de placas de gesso e outros produtos de gipsita, com 
uma capacidade de produção de gesso calcinado ou gesso secundário seco superior a 20 toneladas 
por dia.

[...]

16 [...] [...]

17 [...] [...]

18 Produção de negro de fumo com carbonização de substâncias orgânicas, como os resíduos de 
óleos, alcatrões, craqueamento (cracker) e destilação, com uma capacidade de produção superior 
a 50 toneladas por dia.

[...]

19 [...] [...]

20 [...] [...]

21 [...] [...]

22 [...] [...]
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Atividades Gases com Efeito 
de Estufa

23 [...] [...]

24 Produção de hidrogénio (H
2
) e gás de síntese com uma capacidade de produção superior a 5 toneladas 

por dia.
[...]

25 [...] [...]

26 [...] [...]

27 Transporte de GEE para armazenamento geológico num local de armazenamento permitido ao 
abrigo da Diretiva n.º 2009/31/CE, à exceção das emissões abrangidas por outra atividade prevista 
na Diretiva n.º 2003/87/CE.

[...]

28 [...] [...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — Quando se procede ao cálculo da potência térmica nominal total de uma instalação para 
determinar a inclusão da instalação no sistema CELE, deve ser considerada a soma da potência térmica 
nominal de todos os equipamentos de combustão que fazem parte da instalação.

4 — [...]

5 — Para efeitos do cálculo referido no n.º 3 não são tidos em conta os equipamentos com uma 
potência térmica nominal inferior a 3 MW.

6 — (Revogado.)

7 — [...]

8 — [...]

ANEXO III

[...]

Os valores máximos de emissões anuais de CO2 equivalente são definidos por instalação e decres-
cem nos termos seguintes, conforme as percentagens de redução de emissões que se apresentam na 
tabela abaixo:

a) Entre 2021 e 2025, inclusive, mediante a aplicação do fator de 2,2 %, tendo por base uma trajetória 
de redução de emissões de 43 %, em 2030, em relação ao valor de emissões verificadas da instalação 
em 2005, conforme comunicadas nos termos dos artigos 32.º e 33.º

b) A partir de 2026, inclusive, mediante a aplicação do fator de 12,5 % em 2026, 4,3 % em 2027 
e de 4,4 % a partir de 2028, de forma a se atingir uma redução de emissões de 62 %, em 2030, em rela-
ção ao valor de emissões verificadas da instalação em 2005, conforme comunicadas nos termos dos 
artigos 32.º e 33.º

Na ausência de emissões verificadas da instalação de 2005, ou caso tenha ocorrido uma alteração 
de âmbito das atividades ou GEE do anexo ii, a medida equivalente deve atender, respetivamente, ao 
valor de emissões verificadas do primeiro ano completo de funcionamento da instalação ou do primeiro 
ano completo após a alteração do âmbito, conforme comunicadas nos termos dos artigos 32.º e 33.º

Redução de emissões, em percentagem, face às emissões do ano de 2005 durante o período 2021-2030

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

Redução de emissões (%) 23,2 25,4 27,6 29,8 32,0 44,5 48,8 53,2 57,6 62,0
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ANEXO IV

[...]

1 — O operador de uma instalação excluída do regime Comércio Europeu de Licenças de Emissão ao 
abrigo do capítulo iv monitoriza as emissões da instalação de acordo com os requisitos estabelecidos 
no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e com as 
disposições de simplificação seguintes:

a) Dispensa da elaboração dos documentos comprovativos mencionados no terceiro parágrafo do 
n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro 
de 2018;

b) Dispensa da estimativa da variação das existências prevista no artigo 27.º do Regulamento de 
Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, podendo a quantidade de com-
bustível ou de material ser determinada utilizando os registos de compra disponíveis e documentados;

c) Dispensa da apresentação de prova, prevista no n.º 1 do artigo 26.º do Regulamento de Exe-
cução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, de que a aplicação de um nível 
mais elevado não é tecnicamente viável ou implica custos excessivos, podendo aplicar o nível 1 como 
nível mínimo para efeitos da determinação dos dados da atividade e dos fatores de cálculo em relação 
a todos os fluxos-fonte;

d) Dispensa do recurso a laboratório acreditado para efeitos da determinação dos fatores de cál-
culo com base em análises, previsto no artigo 32.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

e) Dispensa do requisito de comunicação das melhorias previsto no artigo 69.º do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — [...]»

ANEXO II

(a que se refere artigo 5.º)

«ANEXO II-A

(a que se refere o n.º 7 do artigo 12.º)

Definição do fator CBAM aplicável à atribuição de licenças de emissão a título gratuito para a pro-
dução das mercadorias enumeradas no anexo i do Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que cria um mecanismo de ajustamento car-
bónico fronteiriço.

1 — O fator CBAM corresponde a 100 % durante o período compreendido entre a entrada em vigor do 
Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, e o final de 
2025, reduzindo progressivamente até 2033, assumindo os valores que se apresentam na tabela abaixo.

2 — A partir de 2034, não é aplicado qualquer fator CBAM.

Fator CBAM, em percentagem, durante o período compreendido entre a entrada 
em vigor do Regulamento (UE) 2023/956, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, e 2033

Até 2025, 
inclusive 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Fator CBAM (%) 100 97,5 95 90 77,5 51,5 39 26,5 14
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ANEXO V

[a que se referem o n.º 1 e as alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 33.º-B]

Atividade do Comércio Europeu de Licenças de Emissão para os Setores dos Edifícios, 
do Transporte Rodoviário e Outros Setores

Atividade Gases com efeito de estufa

Introdução no consumo de combustíveis utilizados em processos de combustão nos setores dos 
edifícios, do transporte rodoviário e outros setores. Excluem-se desta categoria de atividades:

Dióxido de carbono

a) A introdução no consumo de combustíveis utilizados nas atividades enumeradas no anexo ii, salvo 
se forem utilizados em processos de combustão nas atividades de transporte de gases com efeito de 
estufa para armazenamento geológico, conforme estabelecido na vigésima sétima linha do quadro 
desse anexo, ou para combustão em instalações excluídas ao abrigo do n.º 2 do artigo 27.º;

b) A introdução no consumo de combustíveis cujo fator de emissão é zero;

c) A introdução no consumo de resíduos perigosos ou urbanos utilizados como combustível.

Os setores dos edifícios e do transporte rodoviário correspondem às seguintes fontes de emissões, 
definidas nas Orientações de 2006 do PIAC para os inventários nacionais de gases com efeito de 
estufa, com as necessárias alterações dessas definições apresentadas de seguida:

a) Produção combinada de calor e eletricidade (PCCE) (código de categoria de fonte 1A1a ii) e cen-
trais de produção de calor (código da categoria de fonte 1A1a iii), desde que produzam calor para as 
categorias previstas nas alíneas c) e d) do presente parágrafo, diretamente ou através de redes de 
aquecimento urbano;

b) Transporte rodoviário (código da categoria de fonte 1A3b), à exceção da utilização de veículos 
agrícolas em estradas pavimentadas;

c) Comercial/institucional (código da categoria de fonte 1A4a);

d) Residencial (código da categoria de fonte 1A4b).

Os outros setores correspondem às seguintes fontes de emissões, definidas nas Orientações de 2006 
do PIAC para os inventários nacionais de gases com efeito de estufa:

a) Indústrias energéticas (código da categoria de fonte 1A1), excluindo as categorias definidas no 
segundo parágrafo, alínea a), do presente anexo;

b) Indústrias transformadoras e construção (código da categoria de fonte 1A2).
»

ANEXO III

(a que se refere artigo 8.º)

Republicação do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças de emissão 
de gases com efeito de estufa (GEE), transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 2003/87/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, alterada pelas Diretivas 2004/101/CE 
e 2008/101/CE, ambas do Parlamento Europeu e do Conselho, respetivamente de 27 de outubro de 
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2004 e de 19 de novembro de 2008, pelo Regulamento (CE) n.º 219/2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de março de 2009, pela Diretiva 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de abril de 2009, pela Decisão n.º 1359/2013/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, pelo Regulamento (UE) n.º 421/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de abril de 2014, pela Decisão (UE) n.º 2015/1814, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
6 de outubro de 2015, pelo Regulamento (UE) n.º 2017/2392, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2017, pela Diretiva (UE) 2018/410, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de março de 2018, pela Decisão Delegada (UE) 2020/1071, da Comissão, de 18 de maio de 2020, 
pelo Regulamento Delegado (UE) 2021/1416, da Comissão, de 17 de junho de 2021, pela Decisão (UE) 
2023/136, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2023, pelo Regulamento (UE) 
2023/435, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de fevereiro de 2023, e pelas Diretivas (UE) 
2023/958 e 2023/959, ambas do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei aplica-se às atividades desenvolvidas por instalações fixas, enume-
radas no anexo ii ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, e aos GEE enumerados no 
anexo i ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, sem prejuízo do disposto no capítulo ii do 
Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, que estabelece o regime de emissões 
industriais (REI) aplicável à prevenção e ao controlo integrados da poluição, bem como às regras desti-
nadas a evitar e ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e à produção de resíduos, transpondo 
a Diretiva n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa 
às emissões industriais (prevenção e controlo integrado da poluição).

2 — O presente decreto-lei não é aplicável a:

a) Instalações ou partes de instalações utilizadas para investigação, desenvolvimento e ensaio 
de novos produtos ou processos;

b) Instalações em que, durante o anterior período relevante de cinco anos referido no n.º 1 do 
artigo 15.º, as emissões provenientes da combustão de biomassa que satisfaça os critérios de sus-
tentabilidade e de redução das emissões de GEE relativos à utilização de biomassa estabelecidos no 
Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro, na sua redação atual, contribuam, em média, para mais de 
95 % da média do total de emissões de GEE.

3 — O artigo 33.º-B aplica-se à atividade, desenvolvida por entidades regulamentadas, enumerada 
no anexo v ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, e aos GEE enumerados no anexo i ao 
presente decreto-lei.

Artigo 3.º

Definições

Sem prejuízo do disposto no artigo 33.º-B, para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Combustão», qualquer oxidação de combustíveis, independentemente da forma de utilização 
da energia térmica, elétrica ou mecânica produzida por esse processo e quaisquer outras atividades 
diretamente associadas, incluindo a depuração de efluentes gasosos;

b) «Emissão», a libertação de GEE a partir de fontes existentes numa instalação;

c) «Gases com efeito de estufa (GEE)», os gases referidos no anexo i ao presente decreto-lei, 
e outros constituintes gasosos da atmosfera, tanto naturais como antropogénicos, que absorvem 
e reemitem radiação infravermelha;

d) «Instalação», a unidade técnica fixa onde se realizam uma ou mais atividades referidas no 
anexo ii ao presente decreto-lei, bem como outras atividades diretamente associadas que tenham uma 
relação técnica com as realizadas nesse local e que possam ter influência nas emissões e na poluição;
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e) «Instalação existente», uma instalação que desenvolva uma ou mais atividades referidas do 
anexo ii ao presente decreto-lei, ou uma atividade incluída no regime do Comércio Europeu de Licenças 
de Emissão (CELE) pela primeira vez por força de aplicação do artigo 41.º e que tenha obtido o respetivo 
título de emissão de GEE até:

i) 30 de junho de 2019, para o período 2021-2025;

ii) 30 de junho de 2024, para o período 2026-2030;

f) «Licença de emissão», a licença, transferível em conformidade com as disposições do presente 
decreto-lei, para emitir uma tonelada de dióxido de carbono (CO

2
) equivalente durante um determinado 

período;

g) «Nova instalação», qualquer instalação que desenvolva uma ou mais atividades enumeradas no 
anexo ii ao presente decreto-lei e que tenha obtido um título de emissão de GEE, pela primeira vez, após:

i) 30 de junho de 2019, para o período 2021-2025;

ii) 30 de junho de 2024, para o período 2026-2030;

h) «Operador», a pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que explore ou controle uma 
instalação ou na qual tenha sido delegado um poder económico determinante sobre o funcionamento 
técnico dessa instalação;

i) «Período de atribuição», o período de cinco anos, com início a 1 de janeiro de 2021, e cada período 
subsequente de cinco anos;

j) «Plano Metodológico de Monitorização (PMM)», o plano metodológico de monitorização dos 
níveis de atividade emitido de acordo com o disposto nos artigos 16.º e 17.º;

k) (Revogada.)

l) «Público», uma ou mais pessoas singulares ou coletivas, incluindo associações, organizações 
ou grupos de pessoas;

m) «Sobrecusto total da produção em regime especial a partir de fontes de energia renováveis», 
o diferencial entre o custo unitário da energia elétrica produzida em regime ordinário, em euros por 
Megawatt-hora (MWh), e o custo unitário de aquisição de energia elétrica produzida em regime espe-
cial a partir de fontes de energia renováveis, em euros por MWh, multiplicado pelas correspondentes 
produções, em MWh;

n) «Sobrecusto da produção da cogeração renovável na sua fração renovável», o diferencial entre 
o custo unitário da energia elétrica produzida em regime ordinário, em euros por MWh, e o custo unitário 
de aquisição de energia elétrica às instalações de cogeração renovável, em euros por MWh, multiplicado 
pelas correspondentes produções, em MWh, e pelas frações de energia renovável na energia primária 
total consumida;

o) «Subinstalação», os fatores de produção, resultados e emissões correspondentes, aos quais se 
aplica uma abordagem específica para a determinação da quantidade de licenças de emissão a título 
gratuito;

p) «Título de emissão de gases com efeito de estufa (TEGEE)», o título emitido de acordo com 
o disposto no capítulo ii e que faz parte integrante do Título Único Ambiental (TUA);

q) «Tonelada equivalente de dióxido de carbono», uma tonelada métrica de CO
2
 ou uma quantidade 

de outro gás com efeito de estufa referido no anexo i ao presente decreto-lei, com um potencial de 
aquecimento global equivalente;

r) «Plano de Neutralidade Climática (PNC)», o plano de neutralidade climática estabelecido pelo 
operador de acordo com o disposto no artigo 12.º-C.
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Artigo 4.º

Autoridade nacional competente

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é a autoridade nacional competente nos 
termos e para os efeitos da Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, na sua redação atual, competindo-lhe:

a) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, relativo à monitorização e comunicação de 
informações relativas às emissões de GEE, na sua redação atual;

b) Assegurar, em matéria da sua competência, a aplicação das disposições constantes do Regu-
lamento (UE) n.º 1031/2010, da Comissão, de 12 de novembro de 2010, relativo ao calendário, adminis-
tração e outros aspetos dos leilões de licenças de emissão de GEE, na sua redação atual [Regulamento 
(UE) n.º 1031/2010];

c) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, sobre a determinação das regras transitórias da União rela-
tivas à atribuição harmonizada de licenças de emissão a título gratuito, na sua redação atual;

d) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2019/1842, da Comissão, de 31 de outubro de 2019, sobre os ajustamentos na atribuição de licen-
ças de emissão a título gratuito devido a alterações do nível de atividade, na sua redação atual;

e) Apreciar o pedido de TEGEE, apresentado pelo operador nos termos do artigo 7.º e proceder 
à respetiva emissão;

f) Atualizar o TEGEE em caso de alterações na respetiva instalação, tal como previsto no artigo 10.º;

g) Revogar o TEGEE nas situações previstas no n.º 1 do artigo 9.º;

h) Analisar o pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito a instalações existentes 
e a novas instalações nos termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, e respetiva notificação 
à Comissão Europeia, se aplicável;

i) Atribuir licenças de emissão gratuitas;

j) Assegurar a realização de ações de formação, para verificadores com vista à harmonização da 
interpretação das regras de aplicação do regime CELE;

k) Analisar o relatório de emissões da instalação apresentado anualmente pelo operador;

l) Disponibilizar publicamente as decisões sobre a atribuição de licenças de emissão e as infor-
mações sobre as emissões, bem como a lista com o nome dos operadores que não devolvam licenças 
de emissão suficientes nos termos do n.º 4 do artigo 24.º;

m) Garantir a imediata divulgação, de uma forma ordenada e que assegure um acesso não discri-
minatório, de todas as decisões e relatórios relativos à quantidade e à atribuição de licenças de emissão 
e à monitorização, comunicação de informações e verificação das emissões, salvo as informações 
abrangidas pelo sigilo profissional, que não podem ser divulgadas a qualquer outra pessoa ou autori-
dade, exceto por força de leis, regulamentos ou disposições administrativas aplicáveis;

n) Disponibilizar publicamente, de acordo com a Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação 
atual, as decisões relativas à atribuição de licenças de emissão e os relatórios de emissões exigíveis 
nos termos da autorização de emissão de GEE, que estejam na sua posse;

o) Elaborar e enviar à Comissão Europeia o relatório anual sobre a aplicação do presente decre-
to-lei, tal como previsto no artigo 43.º;

p) Apreciar o pedido de PMM, apresentado pelo operador ao abrigo do disposto no artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro, e do artigo 16.º, consoante aplicável, e proceder à respetiva 
emissão;
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q) Atualizar o PMM em caso de alterações na respetiva instalação, de acordo com o previsto no 
artigo 17.º;

r) Analisar a comunicação anual do relatório de nível de atividade efetuada pelo operador nos 
termos do artigo 18.º e proceder à respetiva notificação à Comissão Europeia, se aplicável, nos termos 
do artigo 19.º;

s) Elaborar e apresentar à Comissão Europeia, até 30 de setembro de 2024, a lista das instalações 
que, no território nacional, são abrangidas pelo regime CELE para o período de cinco anos com início 
a 1 de janeiro de 2026, bem como apresentar, de cinco em cinco anos, listas para cada um dos perío-
dos subsequentes de cinco anos, nos termos do artigo 15.º, incluindo as mesmas informação sobre 
a atividade de produção, as transferências de calor e gases, a produção de eletricidade e as emissões 
a nível de subinstalação ao longo dos cinco anos civis que antecedem a sua apresentação;

t) Apresentar à Comissão Europeia a lista das instalações que, no território nacional, sejam excluí-
das voluntariamente do regime CELE para o período de cinco anos com início a 1 de janeiro de 2026, 
e respetivas medidas equivalentes de redução de emissões, bem como apresentar, de cinco em cinco 
anos, listas para cada um dos períodos subsequentes de cinco anos e respetivas medidas equivalentes 
de redução de emissões, nos termos do artigo 15.º;

u) Disponibilizar publicamente a informação relativa às instalações excluídas do regime CELE 
referida na alínea anterior.

2 — Compete à APA, I. P., enquanto administrador nacional do Registo Português de Licenças de 
Emissão integrado no Registo da União, estabelecido pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, 
da Comissão, de 12 de março de 2019, na sua redação atual:

a) Assegurar a aplicação das disposições constantes do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, 
da Comissão, de 12 de março de 2019;

b) Assegurar a gestão das contas nacionais no Registo Português de Licenças de Emissão.

3 — Compete à APA, I. P., assegurar, no âmbito das suas competências, a aplicação das disposições 
constantes do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, 
relativo à verificação de dados e à acreditação de verificadores nos termos da Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho [Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067], sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do artigo seguinte.

4 — Compete à APA, I. P., comunicar à Comissão Europeia as medidas que tenham sido aprovadas 
e a utilização dada às receitas previstas no n.º 3 do artigo 23.º, de acordo com a informação que lhe 
é prestada pelo Fundo Ambiental.

Artigo 5.º

Outras entidades competentes

1 — Cabe à entidade coordenadora pelo procedimento de licenciamento da atividade remeter 
à APA, I. P., os pedidos de TEGEE, nos termos do artigo 7.º

2 — Compete à Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), pra-
ticar todos os atos inerentes à função de leiloeiro, conforme definido no Regulamento (UE) n.º 1031/2010.

3 — Compete ao Instituto Português de Acreditação, I. P., nos termos do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 2018/2067:

a) Acreditar e supervisionar os verificadores de relatórios de emissões anuais das instalações, dos 
dados pertinentes para a atualização dos parâmetros de referência ex ante e dos dados para definir 
a atribuição de licenças de emissão a título gratuito a instalações nos termos do Regulamento Dele-
gado (UE) 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e do Regulamento de Execução (UE) 
2019/1842, da Comissão, de 31 de outubro de 2019;
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b) Coordenar a sua atuação com a da APA, I. P., para assegurar a necessária articulação de pro-
cedimentos e comunicação de resultados.

4 — Compete à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários o exercício das competências previstas 
no artigo 43.º do Regulamento (UE) n.º 1031/2010, bem como a supervisão das entidades previstas 
nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º do referido regulamento e no âmbito das atividades aí mencionadas, nos 
termos fixados em legislação própria, sem prejuízo das competências atribuídas ao Banco de Portugal 
e a outras entidades.

CAPÍTULO II

Título de emissão de gases com efeito de estufa

Artigo 6.º

Obrigatoriedade de existência de título de emissão de gases com efeito de estufa

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam as atividades enumeradas no anexo ii ao pre-
sente decreto-lei ou que, por força da aplicação do artigo 41.º, venham a ser abrangidas pelo presente 
regime, devem estar habilitados por um TEGEE emitido pela APA, I. P.

2 — As instalações abrangidas pelo regime CELE devem ser detentoras de um TEGEE atualizado, 
emitido a pedido do operador.

Artigo 7.º

Pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa

1 — O pedido de TEGEE é instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do operador;

b) Descrição da instalação e das suas atividades, incluindo a tecnologia utilizada;

c) Descrição das matérias-primas e das matérias secundárias suscetíveis de produzir emissão 
de GEE;

d) Descrição das fontes de emissão de GEE;

e) Descrição da metodologia de monitorização e comunicação de informações sobre emissões, 
bem como todos os restantes elementos exigidos de acordo com o Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

f) Resumo não técnico dos elementos referidos nas alíneas anteriores.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o pedido de TEGEE é apresentado pelo operador 
junto da entidade coordenadora pelo respetivo procedimento de licenciamento da atividade, através da 
plataforma de licenciamento da atividade económica interoperável com plataforma SILiAmb — Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente, mediante preenchimento de modelo próprio, nos termos do 
Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Quando o TEGEE, integrado no TUA, constitua elemento instrutório do procedimento de 
licenciamento da atividade, nos termos previstos em legislação específica, incluindo as situações 
abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, o pedido de TEGEE 
é apresentado pelo operador à APA, I. P., através do módulo LUA da plataforma SILiAmb — Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente.

4 — O operador é dispensado de juntar os elementos que já tenham sido apresentados em proce-
dimentos anteriores no âmbito do presente decreto-lei, desde que os identifique para esse efeito e que 
os elementos em causa se mantenham válidos.
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5 — (Revogado.)

6 — A APA, I. P., no prazo de 10 dias, sem prejuízo de outros prazos e procedimentos definidos em 
legislação específica relativa a licenciamento, verifica se o pedido de TEGEE se encontra devidamente 
instruído e:

a) Solicita ao operador os elementos em falta, informações complementares ou a retificação de 
informação; ou

b) Indefere liminarmente o pedido, com a consequente extinção do procedimento, na situação de 
se verificar uma deficiente instrução do pedido que não seja suscetível de suprimento ou correção.

7 — O operador dispõe de um prazo de 10 dias para responder ao pedido de elementos previsto 
na alínea a) do número anterior, sob pena de indeferimento liminar do pedido, sem prejuízo de outros 
prazos e procedimentos definidos em legislação específica relativa a licenciamento.

8 — A APA, I. P., indefere o pedido se, após a receção da resposta do operador ao pedido de elemen-
tos adicionais previsto na alínea a) do n.º 6, subsistirem não conformidades com os condicionamentos 
legais e regulamentares.

9 — A decisão final sobre o pedido de TEGEE é emitida pela APA, I. P., no prazo de 30 dias, sem 
prejuízo de outros prazos definidos em legislação específica relativa a licenciamento, e comunicada 
à entidade coordenadora do procedimento de licenciamento da atividade.

10 — O prazo previsto no número anterior inicia-se após o pagamento da taxa prevista no artigo 44.º 
e suspende-se com o pedido de elementos e ou informações, previsto na alínea a) do n.º 6, até à receção 
pela APA, I. P., de resposta ou decurso do prazo para a sua apresentação.

11 — Decorrido o prazo para decisão sobre o pedido do TEGEE, nos termos do n.º 9, sem que sobre 
o mesmo exista decisão expressa, considera-se deferida a pretensão do operador, constituindo o com-
provativo de entrega do pedido de TEGEE ou da respetiva atualização, quando regularmente instruídos, 
acompanhado do comprovativo do pagamento da taxa devida, título bastante para cumprimento do 
disposto no artigo anterior.

12 — Nas situações previstas no número anterior, a APA, I. P., comunica ao operador a eventual 
não observância pelo respetivo plano de monitorização dos requisitos definidos no Regulamento de 
Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, bem como a forma de o cor-
rigir, podendo para o efeito solicitar elementos em falta, informações complementares ou a retificação 
de informação.

13 — O pedido e a tramitação de procedimento para emissão do TEGEE são efetuados nos termos 
do presente artigo, em conjugação com o regime jurídico do licenciamento único de ambiente, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, na sua redação atual.

14 — O TEGEE constitui-se como um título autónomo, regendo-se pelas regras estabelecidas no 
presente decreto-lei.

Artigo 8.º

Condições e conteúdo do título de emissão de gases com efeito de estufa

1 — A APA, I. P., emite o TEGEE, integrado no TUA, que permite a emissão dos gases referidos no 
anexo i ao presente decreto-lei, para uma parte ou para a totalidade da instalação, mediante prova de 
que o operador é capaz de monitorizar e comunicar as informações relativas a emissões de acordo com 
o Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — O TEGEE pode abranger uma ou mais instalações no mesmo local, exploradas pelo mesmo 
operador.

3 — O TEGEE deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do operador;

b) Descrição das atividades e emissões da instalação;
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c) Indicação das regras de comunicação de informações;

d) Indicação da obrigação de devolver as licenças de emissão correspondentes ao total das 
emissões da instalação em cada ano civil, verificadas nos termos do artigo 33.º, até ao final do prazo 
fixado no n.º 4 do artigo 24.º;

e) Plano de monitorização que cumpra os requisitos definidos no Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 9.º

Revogação e caducidade do título de emissão de gases com efeito de estufa

1 — O TEGEE é revogado pela APA, I. P., caso ocorra uma das seguintes situações:

a) Encerramento da instalação;

b) A instalação deixa de desenvolver qualquer atividade referida no anexo ii ao presente decreto-lei 
ou em caso de diminuição da capacidade instalada para valores inferiores aos fixados no mesmo anexo, 
exceto se a instalação permanecer abrangida pelo regime CELE, nos termos do disposto no artigo 41.º-A;

c) Caducidade ou revogação do título de exploração emitido pela entidade coordenadora pelo respe-
tivo procedimento de licenciamento da atividade de uma instalação não abrangida pelo capítulo ii do REI;

d) Verificadas as disposições previstas no artigo 27.º, referente à exclusão opcional de instalações 
a pedido do operador;

e) (Revogada.)

2 — O TEGEE caduca quando, em relação a uma instalação abrangida pelo capítulo ii do REI, ocorra 
a caducidade da licença ambiental:

a) Ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do REI;

b) Ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º do REI.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, a entidade coordenadora pelo procedimento de licenciamento 
remete à APA, I. P., documento comprovativo da situação da instalação.

4 — A APA, I. P., pode, ainda, ter conhecimento das situações referidas no n.º 1 por qualquer outro 
meio idóneo, de entre os quais:

a) Por comunicação escrita do operador;

b) Por informação constante do relatório anual resultante do processo de verificação previsto no 
n.º 1 do artigo 33.º e da comunicação anual do relatório de nível de atividade resultante do processo 
de verificação previsto no n.º 2 do artigo 18.º;

c) Por comunicação da Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território (IGAMAOT).

5 — O operador de uma instalação cujo TEGEE caducou ou foi revogado nos termos dos núme-
ros anteriores continua sujeito às obrigações constantes do presente decreto-lei, nomeadamente ao 
cumprimento do disposto nos artigos 24.º e 32.º, relativamente ao período em que a instalação se 
encontrou abrangida pelo regime CELE.

Artigo 10.º

Alterações nas instalações e no seu funcionamento

1 — O operador comunica, através do módulo LUA da plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de 
Licenciamento do Ambiente ou da plataforma da entidade coordenadora pelo respetivo procedimento 
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de licenciamento da atividade económica, as alterações da natureza ou do funcionamento da instalação 
que possam exigir a atualização do TEGEE pela APA, I. P.

2 — Consideram-se alterações nas instalações que conduzem à atualização do TEGEE:

a) As alterações que se enquadrem na lista de alterações significativas nos termos do artigo 15.º 
do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

b) A transmissão, a qualquer título, da exploração ou da propriedade da instalação.

3 — O procedimento de atualização de TEGEE segue as disposições previstas no artigo 7.º, sem 
prejuízo de outros prazos definidos em legislação específica relativa a licenciamento.

4 — O pedido de atualização de TEGEE fundamentado na transmissão da exploração ou da pro-
priedade da instalação deve ser acompanhado do comprovativo do averbamento do licenciamento 
efetuado pela entidade coordenadora do respetivo procedimento de licenciamento da atividade.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o operador deve remeter um pedido de atualização de 
TEGEE sempre que sejam publicadas novas disposições relativas à monitorização e comunicação de 
informações relativas às emissões de GEE nos termos da Diretiva 2003/87/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, que assim o exijam.

6 — A apreciação por parte da APA, I. P., do pedido de atualização do TEGEE, não obsta à conti-
nuidade, durante esse período, de funcionamento das instalações existentes e que não se encontrem 
em situação de inatividade.

7 — Quando se verifiquem alterações não significativas da instalação, nos termos do Regula-
mento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, o operador procede 
à necessária alteração do plano de monitorização referido na alínea e) do n.º 3 do artigo 8.º

8 — As alterações ao plano de monitorização efetuadas nos termos do número anterior são comu-
nicadas à APA, I. P., durante os meses de junho e dezembro, consoante ocorram, respetivamente, no 
primeiro ou no segundo semestre do ano a que dizem respeito.

9 — A alteração da denominação social do operador da instalação deve ser comunicada à APA, I. P., 
juntamente com o comprovativo do averbamento do licenciamento efetuado pela entidade coordenadora 
pelo respetivo procedimento de licenciamento da atividade.

10 — A APA, I. P., comunica a atualização do TEGEE à entidade coordenadora do procedimento de 
licenciamento da atividade.

Artigo 10.º-A

Plano de monitorização das instalações de incineração de resíduos urbanos

1 — O operador de instalação de incineração de resíduos urbanos, com uma potência térmica 
nominal total superior a 20 MW, que desenvolva a atividade n.º 1 enumerada no anexo ii ao presente 
decreto-lei, deve estar habilitado por um plano de monitorização aprovado pela APA, I. P., que cumpra os 
requisitos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — O pedido de plano de monitorização é apresentado pelo operador junto da APA, I. P., mediante 
preenchimento de modelo próprio, nos termos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e disponibilizado pela APA, I. P., na respetiva página eletrónica.

3 — A APA, I. P., analisa a informação considerando as regras do Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e solicita ao operador os elementos em falta, 
informações complementares ou a retificação de informação.

4 — O operador dispõe de um prazo de 10 dias para responder ao pedido de elementos previsto 
no número anterior.

5 — A decisão final sobre o pedido de plano de monitorização é emitida pela APA, I. P., no prazo 
de 30 dias.
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6 — O prazo previsto no número anterior inicia-se após o pagamento da taxa prevista no artigo 44.º 
e suspende-se com o pedido de elementos e/ou informações, previsto no n.º 4, até à receção pela 
APA, I. P., de resposta ou decurso do prazo para a sua apresentação.

Artigo 10.º-B

Atualização do plano de monitorização das instalações de incineração de resíduos urbanos

1 — O operador deve submeter à APA, I. P., um pedido de atualização do plano de monitorização 
sempre que ocorram as alterações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 10.º

2 — O procedimento de atualização do plano de monitorização segue as disposições previstas 
no artigo anterior.

3 — O pedido de atualização do plano de monitorização fundamentado na transmissão da explora-
ção ou da propriedade da instalação deve ser acompanhado de documento comprovativo do averbamento 
do licenciamento efetuado pela entidade coordenadora do respetivo procedimento de licenciamento 
da atividade.

4 — Quando se verifiquem alterações não significativas na instalação, nos termos do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, o operador mantém um 
registo interno das mesmas, devendo, para o efeito, utilizar o modelo do plano de monitorização men-
cionado no n.º 2 do artigo anterior.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o operador deve remeter um pedido de atualização do 
plano de monitorização sempre que sejam publicadas novas disposições relativas à monitorização 
e comunicação de informações relativas às emissões de GEE nos termos da Diretiva 2003/87/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, que assim o exijam.

CAPÍTULO III

Licenças de Emissão

Artigo 11.º

Determinação da quantidade total de licenças de emissão

(Revogado.)

Artigo 12.º

Regras para atribuição de licenças de emissão a título gratuito

1 — Para o período com início a 1 de janeiro de 2021, o método de cálculo para efeitos de atribuição 
de licenças de emissão gratuitas às instalações abrangidas pelo regime CELE tem por base as medi-
das de execução plenamente harmonizadas que estabelecem parâmetros de referência (benchmark) 
ex ante, a nível da União, estabelecidas no Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

2 — Os valores dos parâmetros de referência mencionados no número anterior são revistos 
e publicados no Regulamento de Execução (UE) n.º 2021/447, da Comissão, de 12 de março de 2021, 
para o período 2021-2025, e para os períodos subsequentes de cinco anos, com base nas informações 
apresentadas nos termos do artigo 13.º

3 — Não são atribuídas licenças de emissão a título gratuito:

a) À produção de eletricidade, salvo no caso da eletricidade produzida a partir de gases residuais;

b) À produção das mercadorias enumeradas no anexo i do Regulamento (UE) 2023/956, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que cria um mecanismo de ajustamento 
carbónico fronteiriço, sem prejuízo do disposto no n.º 6.
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4 — A quantidade de licenças de emissão atribuídas a título gratuito a partir de 2021 e até 2026 
corresponde a 30 % da quantidade preliminar determinada ao abrigo do artigo 16.º e dos artigos 18.º 
a 22.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e deve 
diminuir anualmente em quantidades iguais até atingir 0 % de atribuição a título gratuito em 2030, 
conforme previsto no n.º 3 do artigo 16.º do referido regulamento.

5 — Excetuam-se do disposto no número anterior as seguintes situações:

a) As subinstalações de setores ou subsetores em risco de fuga de carbono, nos termos da Decisão 
Delegada (UE) n.º 2019/708, da Comissão, de 15 de fevereiro de 2019, para as quais devem ser atribuídas 
anualmente até 100 % da quantidade de licenças de emissão a título gratuito, conforme previsto no n.º 4 
do artigo 16.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

b) As subinstalações de aquecimento urbano, para as quais a atribuição de licenças de emissão no 
período 2021-2030 corresponde a 30 % da quantidade preliminar determinada ao abrigo do artigo 16.º 
e dos artigos 18.º a 22.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro 
de 2018, conforme previsto no 2.º parágrafo do n.º 3 do artigo 16.º do referido regulamento.

6 — Durante os primeiros anos de aplicação do Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, a produção de mercadorias enumeradas no anexo i desse 
regulamento beneficia da atribuição de licenças de emissão a título gratuito em quantidades reduzidas.

7 — Para efeitos do número anterior, é aplicado um fator de redução à atribuição de licenças de 
emissão a título gratuito para a produção dessas mercadorias (fator CBAM), tal como definido no 
anexo ii-A ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

8 — No período de atribuição 2026-2030, e nos períodos subsequentes de cinco anos, a quantidade 
de licenças de emissão atribuídas a título gratuito pode ser reduzida em 20 %, nos termos do disposto 
nos artigos 12.º-A e 12.º-B.

9 — Para além da atribuição de licenças de emissão a título gratuito, nos termos dos números 
anteriores, podem ser adotadas medidas a favor de setores e subsetores em risco de fuga de carbono 
devido aos custos indiretos incorridos pelo facto dos custos de emissões de GEE se repercutirem nos 
preços da eletricidade, ao abrigo da Portaria n.º 203/2021, de 28 de setembro, alterada pela Portaria 
n.º 231/2021, de 2 de novembro.

10 — (Revogado.)

Artigo 12.º-A

Condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito na implementação 
de medidas de melhoria da eficiência energética

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a quantidade de licenças de emissão a atribuir 
a título gratuito é reduzida, em 20 %, à instalação abrangida pela obrigação de realizar uma auditoria 
energética ou de implementar um sistema de gestão de energia certificado nos termos do artigo 12.º 
do Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril, na sua redação atual, se as recomendações constantes 
do relatório de auditoria ou do sistema de gestão da energia certificado não forem implementadas.

2 — A quantidade de licenças de emissão a atribuir a título gratuito não é reduzida se o operador 
demonstrar que se verifica uma das seguintes situações:

a) O período de recuperação dos investimentos necessários excede três anos;

b) Os custos desses investimentos são desproporcionados;

c) Outras medidas foram implementadas que conduzem a reduções das emissões de GEE equiva-
lentes às recomendadas no relatório de auditoria ou no sistema de gestão de energia certificado para 
a instalação em causa.
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3 — A informação em matéria de eficiência energética no âmbito do artigo 12.º do Decreto-Lei 
n.º 68-A/2015, de 30 de abril, na sua redação atual, mencionada nos n.os 1 e 2, é disponibilizada pela 
APA, I. P., à Direção-Geral de Energia e Geologia, a qual procede à sua apreciação no prazo de 30 dias.

4 — A condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito na implementação 
de medidas de melhoria da eficiência energética obedece ao disposto nos artigos 22.º-A e 22.º-C do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 12.º-B

Condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
no Plano de Neutralidade Climática

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a quantidade de licenças de emissão a atribuir 
a título gratuito é reduzida, em 20 %, à instalação cujos níveis de emissão de GEE estejam acima do 
percentil 80 dos níveis de emissão para os parâmetros de referência mencionados no n.º 1 do artigo 12.º 
dos produtos relevantes.

2 — A quantidade de licenças de emissão a atribuir a título gratuito não é reduzida se forem cum-
pridas cumulativamente as seguintes condições:

a) O operador estabelece um PNC, referido no artigo 12.º-C, para a instalação;

b) O cumprimento das metas e dos objetivos intermédios estabelecidos no PNC é verificado, 
conforme previsto no n.º 3 do artigo 12.º-C.

3 — A condicionalidade da atribuição de licenças de emissão a título gratuito no PNC obedece ao 
disposto nos artigos 22.º-B e 22.º-C do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

Artigo 12.º-C

Plano de Neutralidade Climática

1 — O PNC é apresentado pelo operador à APA, I. P., com a submissão do pedido de atribuição de 
licenças de emissão a título gratuito.

2 — O PNC deve ser consistente com o objetivo em matéria de neutralidade climática estabelecido 
no n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2021/1119, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de 
junho de 2021, que cria o regime para alcançar a neutralidade climática, devendo definir:

a) Medidas e investimentos para alcançar a neutralidade climática até 2050 a nível da instalação 
ou da empresa, excluindo a utilização de créditos de compensação de carbono;

b) Metas e objetivos intermédios para avaliar, até 31 de dezembro de 2025 e subsequentemente 
até 31 de dezembro, de cinco em cinco anos, os progressos realizados para alcançar a neutralidade 
climática, conforme estabelecido na alínea a);

c) Uma estimativa do impacto de cada uma das medidas e investimentos referidos na alínea a), 
no que diz respeito à redução das emissões de GEE.

3 — O cumprimento das metas e dos objetivos intermédios referidos na alínea b) do número 
anterior, no que diz respeito ao período até 31 de dezembro de 2025 e, posteriormente, no que diz 
respeito a cada período que termine em 31 de dezembro de cinco em cinco anos, é verificado por um 
verificador acreditado, em conformidade com os critérios estabelecidos no Regulamento de Execução 
(UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

4 — O conteúdo e o formato do PNC devem respeitar as regras estabelecidas no Regulamento de 
Execução (UE) 2023/2441 da Comissão, de 31 de outubro de 2023.

5 — A atualização do PNC pelo operador de instalação obedece ao disposto no artigo 22.º-D do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.
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Artigo 13.º

Pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
por operadores de instalações existentes

1 — Os operadores das instalações existentes e os operadores das instalações excluídas ao abrigo 
do capítulo iv, que pretendam solicitar a atribuição de licenças de emissão a título gratuito, devem 
submeter à APA, I. P., o relatório de dados de referência, previamente sujeito a um processo de verifica-
ção por um verificador acreditado de acordo com o Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, juntamente com o PMM referido no artigo 16.º e, caso aplicável, 
o PNC referido no artigo 12.º-C.

2 — Os operadores das seguintes instalações devem apresentar à APA, I. P., o relatório de dados 
de referência com os dados gerais sobre as:

a) Instalações existentes, que não pretendam efetuar o pedido referido no número anterior;

b) Instalações não elegíveis para beneficiar de atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 12.º;

c) Instalações de incineração de resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total superior 
a 20 MW, abrangidas pela atividade n.º 1 do anexo ii ao presente decreto-lei referente à combustão de 
combustíveis, para efeitos dos artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, devem ser utilizados os modelos fornecidos 
pela Comissão Europeia e disponibilizados pela APA, I. P., no respetivo sítio na Internet.

4 — A submissão dos elementos mencionados nos n.os 1 e 2 pelos operadores das instalações 
existentes nos termos da subalínea ii) da alínea e) do artigo 3.º, para o período de atribuição 2026-2030, 
deve ocorrer até 30 de maio de 2024.

5 — Os operadores das instalações que sejam detentores de um TEGEE, pela primeira vez, entre 
1 de junho e 30 de junho de 2024 podem submeter os elementos mencionados nos n.os 1 e 2 até 30 de 
julho de 2024.

6 — A APA, I. P., analisa o pedido considerando as regras do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, 
e solicita ao operador os elementos em falta, informações complementares ou a retificação de infor-
mação, caso aplicável.

7 — A APA, I. P., após confirmação da boa instrução do pedido, procede à notificação dos elementos 
relevantes do pedido à Comissão Europeia nos termos do artigo 15.º

8 — Apenas podem ser atribuídas licenças de emissão a título gratuito aos operadores das ins-
talações que tenham apresentado à APA, I. P., os elementos referidos no n.º 1.

Artigo 14.º

Pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito por novas instalações

1 — A quantidade de licenças de emissão a título gratuito reservada a novas instalações é gerida 
a nível da União.

2 — O pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito pelo operador deve ser sub-
metido à APA, I. P., de acordo com as disposições previstas no artigo 5.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 2019/331.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o operador deve submeter o relatório de dados 
de nova instalação, juntamente com o PMM referido no artigo 16.º, utilizando os modelos fornecidos 
pela Comissão Europeia e disponibilizados no sítio na Internet da APA, I. P., previamente sujeitos a um 
processo de verificação por um verificador acreditado de acordo com o Regulamento de Execução (UE) 
n.º 2018/2067.
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4 — A APA, I. P., analisa o pedido, considerando as regras do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, 
e solicita ao operador os elementos em falta, informações complementares ou a retificação de infor-
mação, caso aplicável.

5 — A APA, I. P., após confirmação da boa instrução do pedido, procede à notificação dos elementos 
relevantes do pedido à Comissão Europeia para aprovação.

6 — As licenças de emissão reservadas a novas instalações são atribuídas pela Comissão Europeia 
atendendo à ordem de chegada dos pedidos a contar da data da notificação prevista no número anterior.

Artigo 15.º

Lista nacional de instalações abrangidas

1 — A APA, I. P., apresenta à Comissão Europeia para apreciação a lista nacional de instalações 
abrangidas pelo regime CELE (Lista NIMs) no período de atribuição 2021-2025, e no período de atribuição 
2026-2030, da qual constam as instalações existentes, nos termos das subalíneas i) e ii) da alínea e) 
do artigo 3.º, respetivamente, juntamente com os elementos submetidos à APA, I. P., nos termos do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro, e dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º, respetivamente.

2 — A lista deve identificar:

a) As instalações que tenham solicitado à APA, I. P., a exclusão opcional do regime CELE em cada 
período de atribuição, ao abrigo do artigo 27.º, e que tenham sido consideradas elegíveis pela APA, I. P., 
juntamente com a respetiva medida equivalente de redução de emissões, caso aplicável;

b) As instalações de incineração de resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total 
superior a 20 MW, abrangidas pela atividade n.º 1 do anexo ii ao presente decreto-lei referente à com-
bustão de combustíveis, para efeitos dos artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º

3 — A lista para o período de atribuição 2026-2030 é apresentada pela APA, I. P., à Comissão 
Europeia até 30 de setembro de 2024.

4 — A lista referida no n.º 1, conforme aprovada pela Comissão Europeia, é publicitada no sítio na 
Internet da APA, I. P.

5 — A lista das instalações referida na alínea a) do n.º 2 é publicitada na página eletrónica da 
APA, I. P., juntamente com a respetiva medida equivalente de redução de emissões, caso aplicável, e as 
medidas de monitorização de emissões previstas no artigo 30.º

Artigo 16.º

Plano Metodológico de Monitorização dos níveis de atividade

1 — O operador de instalação que solicite a atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
deve estar habilitado por um PMM emitido pela APA, I. P., que contenha a descrição da instalação e das 
suas subinstalações, os processos de produção e uma descrição pormenorizada de metodologias de 
monitorização dos níveis de atividade e respetivas fontes de dados.

2 — O PMM deve ser apresentado pelo operador à APA, I. P., com a submissão do pedido de atri-
buição de licenças de emissão a título gratuito.

3 — (Revogado.)

4 — O PMM deve respeitar as regras estabelecidas nos artigos 6.º a 8.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 2019/331.

Artigo 17.º

Atualização do Plano Metodológico de Monitorização dos níveis de atividade

1 — Consideram-se alterações nas instalações que conduzem à atualização do PMM as altera-
ções significativas especificadas no n.º 5 do artigo 9.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331.
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2 — Nos casos previstos no número anterior, o operador deve submeter à APA, I. P., um pedido de 
atualização do PMM mediante preenchimento de modelo próprio elaborado pela Comissão Europeia 
nos termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331.

3 — A APA, I. P., no prazo de 10 dias, verifica se o pedido de atualização do PMM se encontra 
devidamente instruído de acordo com o n.º 4 do artigo anterior e solicita ao operador os elementos em 
falta, informações complementares ou a retificação de informação, caso aplicável.

4 — Na situação prevista no número anterior, o operador dispõe de um prazo de 10 dias para respon-
der ao pedido de elementos emitido pela APA, I. P., sob pena de indeferimento liminar do procedimento.

5 — A APA, I. P., indefere o procedimento se subsistirem não conformidades com os condicio-
namentos legais e regulamentares após a receção da resposta do operador ao pedido de elementos 
previsto no n.º 3.

6 — A decisão final sobre a atualização do PMM é emitida pela APA, I. P., no prazo de 30 dias.

7 — O prazo previsto no número anterior inicia-se após o pagamento da taxa prevista no artigo 44.º 
e suspende-se com o pedido de elementos e ou informações, previsto nos n.os 3 e 4, até à receção pela 
APA, I. P., de resposta ou decurso do prazo para a sua apresentação.

8 — Tratando-se de alterações não significativas da instalação nos termos do Regulamento 
Delegado (UE) n.º 2019/331, o operador deve proceder à necessária alteração ao PMM, devendo as 
mesmas ser comunicadas à APA, I. P., durante os meses de junho e dezembro, consoante ocorram, 
respetivamente, no primeiro ou no segundo semestre do ano a que dizem respeito.

9 — A APA, I. P., procede à alteração do PMM, após conclusão do procedimento de atualização de 
TEGEE decorrente de alterações nas instalações previstas na alínea b) do n.º 2 e no n.º 9 do artigo 10.º

10 — O operador da instalação deve ainda manter um registo interno de todas as alterações na 
instalação relacionadas com o PMM nos termos do n.º 6 do artigo 9.º do Regulamento Delegado (UE) 
n.º 2019/331.

Artigo 18.º

Monitorização e comunicação anual do nível de atividade

1 — O operador da instalação que tenha apresentado um pedido de atribuição de licenças de emis-
são a título gratuito ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro, 
ou que o apresente nos termos dos artigos 13.º ou 14.º, consoante aplicável, monitoriza os respetivos 
níveis de atividade, de acordo com o PMM.

2 — O operador da instalação apresenta à APA, I. P., até 31 de março de cada ano, o relatório de 
nível de atividade que contém toda a informação relevante relativa ao nível de atividade do ano ante-
rior, previamente sujeita a um processo de verificação por um verificador acreditado de acordo com 
o Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, deve ser utilizado o modelo disponibilizado 
no sítio na Internet da APA, I. P.

4 — A APA, I. P., analisa a informação considerando as regras do Regulamento Delegado (UE) 
n.º 2019/331, e solicita ao operador elementos em falta, informações complementares ou a retificação 
de informação, caso aplicável.

5 — A comunicação e o conteúdo do relatório de nível de atividade obedecem às regras estabele-
cidas no Regulamento de Execução (UE) 2019/1842, da Comissão, de 31 de outubro de 2019.

Artigo 19.º

Ajuste do montante anual de licenças de emissão a título gratuito

1 — A quantidade anual de licenças de emissão a atribuir a título gratuito é ajustada aos ope-
radores das instalações cujo nível de atividade tenha aumentado ou diminuído em mais de 15 %, em 
comparação com o nível utilizado para determinar a quantidade de licenças de emissão a título gratuito.
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2 — O nível de atividade referido no número anterior é determinado com base na média móvel 
dos níveis de atividade dos dois anos anteriores ao que respeita a atribuição das licenças de emissão 
a título gratuito, comunicados à APA, I. P., nos termos do artigo anterior.

3 — A APA, I. P., notifica a Comissão Europeia das alterações à quantidade anual de licenças de 
emissão a atribuir a título gratuito.

4 — O ajuste da quantidade anual de licenças de emissão a atribuir a título gratuito devido a alte-
rações do nível de atividade obedece no Regulamento de Execução (UE) 2019/1842, da Comissão, de 
31 de outubro de 2019.

Artigo 20.º

Atribuição de licenças de emissão gratuitas

1 — A APA, I. P., atribui ao operador de instalação, até 30 de junho de cada ano, uma parte da 
quantidade total de licenças de emissão prevista para o período de atribuição 2021-2025, e para 
o período de atribuição 2026-2030, correspondente à quantidade anual determinada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 12.º e no Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 
19 de dezembro de 2018.

2 — A quantidade anual de licenças de emissão a atribuir a título gratuito mencionada no número 
anterior é ajustada por aplicação do disposto no artigo anterior.

3 — Apenas podem ser atribuídas licenças de emissão a título gratuito ao operador de instalação 
que tenha submetido o relatório de nível de atividade, previsto no artigo 18.º, considerado satisfatório 
pelo verificador, e apresentado à APA, I. P., os elementos em falta, informações complementares ou 
informação retificada, caso aplicável.

Artigo 21.º

Cessação e suspensão da atribuição de licenças de emissão

1 — Não há lugar à atribuição de licenças de emissão a título gratuito pela APA, I. P., ao operador, 
prevista no artigo anterior, sempre que ocorra uma das seguintes situações:

a) O TEGEE tenha sido revogado nos termos do n.º 1 do artigo 9.º;

b) O TEGEE tenha caducado nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;

c) A instalação não se encontre a funcionar e seja tecnicamente impossível retomar a atividade;

d) A instalação tenha a sua atividade suspensa;

e) Pendência de emissão de decisão sobre o pedido de licença ambiental;

f) Uma instalação abrangida pelo capítulo ii do REI não tenha licença ambiental.

2 — Quando se verifique uma das situações previstas nas alíneas a) a c) do número anterior, a atri-
buição de licenças de emissão a título gratuito ao operador cessa nos termos do n.º 2 do artigo 26.º 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Na situação prevista na alínea d) do n.º 1, a atribuição de licenças de emissão a título gratuito 
é suspensa enquanto a instalação não retomar a atividade.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nas situações previstas nas alíneas e) e f) do 
n.º 1, a atribuição de licenças de emissão a título gratuito ao operador ocorre após a emissão da licença 
ambiental, sendo atribuídas as licenças de emissão previstas nos termos do artigo anterior, e desde 
que a mesma ocorra até ao último dia do ano civil dos períodos 2013-2020 ou 2021-2030.

5 — Caso a Comissão Europeia notifique uma data-limite para a atribuição de licenças de emissão 
relativas ao período de atribuição 2021-2025, a atribuição nas situações previstas nas alíneas e) e f) do 
n.º 1 ocorre após a emissão da licença ambiental, sendo concedidas as licenças de emissão previstas 
nos termos do artigo anterior, e desde que a mesma ocorra até ao último dia do ano civil de 2025.
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Artigo 22.º

Restituição de licenças de emissão

1 — (Revogado.)

2 — Em caso de atribuição em excesso de licenças de emissão a título gratuito, o operador da 
instalação deve, por sua iniciativa ou após notificação da APA, I. P., proceder à restituição das licenças 
de emissão recebidas em excesso para a conta de atribuições europeia, nos termos do artigo 48.º do 
Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

3 — Na falta de restituição das licenças de emissão prevista no número anterior, a APA, I. P., deve:

a) Caso a conta de depósito de operador disponha de licenças de emissão em quantidade sufi-
ciente, transferir o montante de licenças de emissão atribuído em excesso para a conta de atribuições 
europeia, nos termos do artigo 48.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 
12 de março de 2019;

b) Caso a conta de depósito de operador não disponha de licenças de emissão em quantidade 
suficiente, transferir o montante de licenças de emissão disponível naquela conta para a conta de 
atribuições europeia, nos termos do artigo 48.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da 
Comissão, de 12 de março de 2019, bem como aplicar uma penalização equivalente ao montante em 
falta para perfazer o total concedido, no valor de € 100,00 por cada licença.

4 — O produto das penalizações previstas na alínea b) do número anterior é repartido na seguinte 
forma:

a) 60 % para o Fundo Ambiental;

b) 40 % para a APA, I. P.

5 — Compete à APA, I. P., proceder à emissão da nota de liquidação no valor da respetiva penali-
zação e com o seu envio ao operador.

6 — O operador dispõe de 90 dias, contados a partir da emissão da nota de liquidação, para efetuar 
o respetivo pagamento, sob pena de incorrer em juros de mora à taxa legal aplicável.

7 — Caso o pagamento não seja efetuado no prazo previsto no número anterior, compete à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira (AT), nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
promover a cobrança coerciva da dívida, servindo de título executivo a certidão passada para o efeito 
pela APA, I. P., submetida através da plataforma eletrónica da AT.

Artigo 23.º

Leilão de licenças de emissão

1 — As licenças de emissão que não sejam atribuídas a título gratuito, e que não sejam inseridas 
na reserva de estabilização de mercado, estabelecida na Decisão (UE) n.º 2015/1814, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de outubro de 2015, alterada pela Diretiva (UE) n.º 2018/410, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2018, ficam sujeitas a venda em leilão.

2 — As regras do funcionamento dos leilões de licenças de emissão referentes ao calendário, 
administração e outros aspetos são definidas através do Regulamento (UE) n.º 1031/2010, e de legis-
lação própria aplicável.

3 — As receitas geradas pelos leilões das licenças de emissão atribuídas a Portugal constituem 
receita do Fundo Ambiental e devem ser utilizadas na seguinte proporção:

a) 60 % das receitas de leilão de licenças de emissão devem ser utilizadas para promover as ener-
gias renováveis através da compensação de parte do sobrecusto total da produção em regime especial 
a partir de fontes de energia renovável em cada ano, até ao limite de 100 % desse sobrecusto, incluindo 
o sobrecusto da produção da cogeração renovável na sua fração renovável;
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b) As receitas não utilizadas para os fins previstos na alínea anterior são utilizadas, na totalidade, 
para os objetivos estabelecidos no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto, sem pre-
juízo do disposto na alínea seguinte;

c) 6 % das receitas não utilizadas para os fins previstos na alínea a) são receita da Autoridade 
Nacional Competente no âmbito do CELE, a transferir para esta até ao décimo dia útil do mês de fevereiro 
de cada ano, nos termos fixados por portaria, para utilização na cobertura de despesas resultantes 
do funcionamento do CELE, bem como, designadamente, no desenvolvimento das suas atribuições no 
domínio das alterações climáticas.

4 — Os montantes referidos na alínea a) do número anterior constituem receitas a deduzir à tarifa 
de uso global do Sistema Elétrico Nacional, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, 
devendo ser transferidas pelo Fundo Ambiental nos termos e prazos estabelecidos por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente.

5 — No caso de se verificar uma diferença relevante, para efeitos da alínea a) do n.º 3, entre as 
receitas efetivas e as receitas estimadas, pode ser autorizada, em dezembro de cada ano, por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, a transferência para 
o Sistema Elétrico Nacional do valor diferencial entre as referidas receitas.

6 — Os montantes referidos na alínea a) do n.º 3 podem, em situações excecionais, devidamente 
justificadas e tendo em vista prosseguir os objetivos de descarbonização do Sistema Elétrico Nacio-
nal, ser afetados ao diferencial de custo da produção em regime especial a partir de fontes de energia 
renovável em cada ano, incluindo o diferencial de custo da produção da cogeração renovável na sua 
fração renovável, mediante despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente e da 
ação climática.

7 — Os montantes das receitas referidas nas alíneas a) e b) do n.º 3 que não sejam utilizados num 
determinado ano transitam para os anos seguintes, acrescendo aos montantes disponíveis para as uti-
lizações referidas nessas alíneas, salvo no caso de decisão em contrário, aprovada nos termos do n.º 4.

8 — O montante devido pela APA, I. P., ao IGCP, E. P. E., pela prática de atos inerentes à função de 
leiloeiro, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 6.º dos seus estatutos, aprovados em anexo ao Decre-
to-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, na sua redação atual, é suportado através das receitas previstas 
na alínea c) do n.º 3 do presente artigo.

Artigo 24.º

Transferência, devolução e anulação de licenças de emissão

1 — Qualquer pessoa, singular ou coletiva, pode ser titular de licenças de emissão.

2 — As licenças de emissão podem ser transferidas:

a) Entre pessoas no interior da União;

b) Entre pessoas no interior da União e pessoas de países terceiros, com os quais a União tenha 
celebrado acordos de reconhecimento mútuo de licenças de emissão.

3 — As licenças de emissão atribuídas por autoridade competente de outro Estado-Membro, em 
cumprimento da Diretiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, 
são equiparadas às licenças de emissão atribuídas pela APA, I. P., nos termos do presente decreto-lei.

4 — O operador deve devolver as licenças de emissão correspondentes ao total das emissões 
dessa instalação durante o ano civil anterior, tal como verificadas nos termos do artigo 33.º, até 30 de 
setembro de cada ano, devendo a APA, I. P., garantir a sua subsequente anulação.

5 — Não são impostas obrigações de devolução de licenças de emissão relativamente a:

a) Emissões de GEE que tenham sido comprovadamente objeto de captura e transporte para 
armazenamento permanente numa instalação validamente autorizada, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 60/2012, de 14 de março;
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b) Emissões de GEE que sejam considerados como tendo sido capturados e utilizados de tal forma 
que se tornaram quimicamente ligados a um produto de forma permanente, de modo que não entrem 
na atmosfera em condições normais de utilização, incluindo qualquer atividade normal realizada após 
o fim da vida do produto.

6 — As licenças de emissão podem, a qualquer momento, ser anuladas a pedido do seu titular.

7 — As formalidades relativas à transferência, reconhecimento, devolução e anulação de licenças 
são as definidas pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

Artigo 25.º

Validade das licenças de emissão

1 — As licenças de emissão emitidas a partir de 1 de janeiro de 2013 são válidas por tempo inde-
terminado.

2 — As licenças de emissão emitidas a partir de 1 de janeiro de 2021 incluem a indicação do período 
de dez anos a partir de 1 de janeiro de 2021 em que foram emitidas, sendo válidas para emissões pro-
duzidas a partir do primeiro ano desse período.

Artigo 26.º

Registo de licenças de emissão

1 — A manutenção do Registo Português de Licenças de Emissão integrado no Registo da União 
(RPLE-RU), enquanto registo de dados normalizado protegido, que garante uma contabilidade precisa 
sobre a atribuição, detenção e transferência e anulação de licenças de emissão, rege-se pelo Regula-
mento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

2 — Qualquer operador de instalação que desenvolva atividades constantes do anexo ii ao presente 
decreto-lei, para o qual tenha sido emitido um TEGEE, tem de ser titular de uma conta no RPLE-RU, nos 
termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o operador deve instruir um pedido de abertura 
de conta no prazo previsto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da 
Comissão, de 12 de março de 2019, de acordo com o procedimento publicitado na página eletrónica 
da APA, I. P.

4 — O operador da instalação deve manter os dados da conta devidamente atualizados, respeitando 
o procedimento publicitado no sítio na Internet da APA, I. P.

5 — Na sequência da revogação ou caducidade do TEGEE nos termos dos n.os 1 ou 2 do artigo 9.º, 
a APA, I. P., procede ao encerramento da conta de depósito de operador de uma instalação, nos termos 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019.

CAPÍTULO IV

Exclusão opcional de instalações

Artigo 27.º

Condições de exclusão do regime do Comércio Europeu de Licenças de Emissão

1 — Pode ser excluída do regime CELE a instalação que cumpra cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Tenha comunicado à APA, I. P., emissões verificadas inferiores a 25 000 toneladas de CO
2
 equi-

valente, exceto as emissões de biomassa, em cada um dos três anos civis anteriores à notificação 
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referida no n.º 8 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro, e no n.º 3 do artigo 15.º do 
presente decreto-lei, consoante aplicável;

b) Apresente uma potência térmica inferior a 35 MW, no caso de ser abrangida pela atividade n.º 1 
do anexo ii ao presente decreto-lei referente à combustão de combustíveis, em cada um dos três anos 
civis anteriores à notificação referida no n.º 8 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro, 
e no n.º 3 do artigo 15.º do presente decreto-lei, consoante aplicável.

2 — Pode ser excluída do regime CELE a instalação que tenha comunicado à APA, I. P., emissões 
verificadas inferiores a 2500 toneladas de CO

2
 equivalente, exceto as emissões de biomassa, nos termos 

da alínea a) do número anterior.

3 — Podem ainda ser excluídos do regime CELE os hospitais.

Artigo 28.º

Medida equivalente de redução de emissões

1 — As instalações excluídas do regime CELE nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo anterior ficam 
sujeitas à medida equivalente de redução de emissões correspondente à aplicação de valores máximos 
de emissões anuais de CO

2
 equivalente para o período 2021 a 2030 tal como definidos no anexo iii ao 

presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

2 — As disposições estabelecidas no presente artigo deixam de se aplicar caso a instalação deixe 
de desenvolver qualquer atividade enumerada no anexo ii ao presente decreto-lei ou caso ocorra dimi-
nuição da capacidade instalada para valores inferiores aos fixados no mesmo anexo.

Artigo 29.º

Pedido de exclusão do regime do Comércio Europeu de Licenças de Emissão

1 — O operador da instalação pode solicitar à APA, I. P., a exclusão do regime CELE quando preen-
cha uma das condições de exclusão previstas no artigo 27.º

2 — O pedido de exclusão referido no número anterior deve ocorrer no âmbito da submissão 
mencionada no n.º 4 do artigo 13.º

3 — A APA, I. P., verifica a elegibilidade da instalação ao abrigo das condições estabelecidas no 
artigo 27.º e, confirmando-se a mesma, notifica a Comissão Europeia da exclusão, nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 15.º, para aprovação.

4 — Uma vez aprovada a exclusão pela Comissão Europeia, a APA, I. P., publicita, no seu sítio na 
Internet, a lista de instalações excluídas do regime CELE.

Artigo 30.º

Monitorização, verificação e comunicação de emissões

1 — As instalações excluídas do regime CELE ao abrigo das condições estabelecidas no n.º 1 do 
artigo 27.º ficam sujeitas a medidas de monitorização das emissões de CO

2
 equivalente destinadas 

a avaliar, em qualquer ano civil, se as suas emissões:

a) São iguais ou superiores a 25 000 de CO
2
 equivalente, exceto as emissões de biomassa;

b) São superiores aos valores máximos de emissões anuais de CO
2
 equivalente fixados nos termos 

do n.º 1 do artigo 28.º

2 — As instalações excluídas do regime CELE ao abrigo da condição estabelecida no n.º 2 do 
artigo 27.º ficam sujeitas a medidas de monitorização das emissões de CO

2
 equivalente destinadas 

a avaliar, em qualquer ano civil, se as suas emissões são iguais ou superiores a 2500 de CO
2
 equivalente, 

exceto as emissões de biomassa.
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3 — Os hospitais ficam sujeitos a medidas de monitorização das emissões de CO
2
 equivalente 

destinadas a avaliar, em qualquer ano civil, se as suas emissões são superiores aos valores máximos 
de emissões anuais de CO

2
 equivalente fixados ao abrigo do n.º 1 do artigo 28.º

4 — A monitorização das emissões da instalação é efetuada de acordo com os requisitos estabe-
lecidos no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, 
e com as disposições de simplificação previstas no anexo iv ao presente decreto-lei e do qual faz parte 
integrante.

5 — O operador de uma instalação excluída do regime CELE envia à APA, I. P., até 31 de março, um 
relatório relativo à monitorização das emissões anuais, devidamente verificado nos termos dos n.os 1 
e 2 do artigo 33.º, que contenha as informações relativas às emissões da instalação ocorridas no ano 
civil anterior.

6 — O relatório de emissões anuais referido no número anterior deverá incluir o valor da potência 
térmica instalada para as instalações excluídas do regime CELE ao abrigo das condições estabelecidas 
no n.º 1 do artigo 27.º, e que desenvolva a atividade n.º 1 do anexo ii ao presente decreto-lei referente 
à combustão de combustíveis.

7 — Se, até 31 de março, não ocorrer a entrega do relatório de uma instalação excluída do regime 
CELE ao abrigo das condições estabelecidas nos n.os 1 ou 3 do artigo 27.º, ou se o mesmo não tiver 
sido considerado satisfatório pelo verificador, a APA, I. P., procede à estimativa das emissões da insta-
lação, considerando para o efeito o dobro do valor máximo de emissão estabelecido para o ano a que 
se referem as emissões.

8 — As disposições estabelecidas no presente artigo não se aplicam nas situações em que a ins-
talação deixe de desenvolver qualquer atividade referida no anexo ii ao presente decreto-lei ou caso 
ocorra diminuição da capacidade instalada para valores inferiores aos fixados no mesmo anexo.

Artigo 31.º

Reintegração no regime do Comércio Europeu de Licenças de Emissão

1 — É reintegrada no regime CELE:

a) A instalação que comunique, nos termos do n.º 5 do artigo anterior, emissões iguais ou supe-
riores a 25 000 ou 2500 toneladas de CO2

 equivalente, exceto as emissões de biomassa, consoante 
sejam aplicáveis os critérios estabelecidos nos n.os 1 ou 2 do artigo 27.º;

b) A instalação que comunique, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo anterior, uma potência térmica 
igual ou superior a 35 MW;

c) A instalação que não submeta o relatório de emissões anual nos termos do n.º 5 do artigo 
anterior, ou quando o mesmo não tenha sido considerado satisfatório pelo verificador;

d) A instalação sujeita à medida equivalente estabelecida no artigo 28.º, caso esta deixe de estar 
em vigor.

2 — A instalação é reintegrada no regime CELE no ano da ocorrência de uma das situações men-
cionadas nas alíneas a), b) e c) do número anterior, com efeitos a 1 de janeiro desse mesmo ano.

3 — A instalação é reintegrada no regime CELE com efeitos à data da ocorrência da situação 
referida na alínea d) do n.º 1.

4 — A instalação permanece no regime CELE no restante período de cinco anos durante o qual foi 
reintegrada, com início a 1 de janeiro de 2021 ou a 1 de janeiro de 2026, consoante aplicável.

5 — Em caso de reintegração, aplica-se o regime previsto no presente decreto-lei, com exceção 
do capítulo iv.

6 — A submissão do pedido de TEGEE deve ocorrer até 30 de abril do ano de reintegração nas 
situações previstas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 e até 30 dias após a situação prevista na alínea d) 
do n.º 1, devendo o mesmo ser efetuado nos termos do artigo 7.º



47/60

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 1
01

/2
02

4

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

7 — Na situação da instalação ter procedido a um pedido de atribuição a título gratuito para 
o período de atribuição 2021-2025, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de 
janeiro, ou para o período de atribuição 2026-2030, nos termos do artigo 13.º, e desde que o mesmo 
tenha sido apreciado pela Comissão Europeia ao abrigo no n.º 1 do artigo 15.º, são atribuídas licenças 
de emissão à instalação a partir do ano em que ocorre a reintegração.

8 — As licenças de emissão atribuídas nos termos do número anterior são deduzidas da quanti-
dade destinada a venda em leilão.

9 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7, apenas podem ser atribuídas licenças de emissão a título 
gratuito após a emissão do TEGEE referido no n.º 6 e após a submissão da informação prevista no 
artigo 18.º

CAPÍTULO V

Monitorização, comunicação e verificação de informações relativas a emissões

Artigo 32.º

Monitorização e comunicação

1 — Os operadores de instalações que desenvolvam qualquer atividade constante do anexo ii ao 
presente decreto-lei, monitorizam e comunicam as respetivas emissões de acordo com as orientações 
gerais e as orientações específicas para cada atividade, fixadas em conformidade com o Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — A metodologia de monitorização de emissões aplicável a cada instalação é definida no respetivo 
plano de monitorização nos termos do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, 
de 19 de dezembro de 2018, podendo ser alterada de acordo com o previsto nos artigos 10.º e 10.º-B, 
consoante aplicável.

3 — O operador deve enviar à APA, I. P., até 31 de março, um relatório de emissões anual, devi-
damente verificado nos termos do n.º 1 do artigo seguinte, que contenha as informações relativas às 
emissões da instalação ocorridas no ano civil anterior, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — O operador de uma instalação que não tenha laborado durante o ano civil a que se referem 
as emissões fica dispensado da submissão do relatório de emissões anual, procedendo a APA, I. P., 
à estimativa das emissões da instalação, considerando para o efeito o valor de zero.

Artigo 33.º

Verificação

1 — O relatório de emissões anual da instalação apresentado pelo operador, nos termos do n.º 3 
do artigo anterior, é verificado por verificadores acreditados, em conformidade com os critérios esta-
belecidos no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067.

2 — Os requisitos e condições de exercício da atividade de verificador decorrem do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e da regulamentação 
própria aplicável.

3 — A partir de 31 de março, a APA, I. P., veda a transferência de licenças de emissão nos termos 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março de 2019, por parte do ope-
rador da instalação cujo relatório de emissões não tenha sido entregue ou não tenha sido considerado 
satisfatório pelo verificador, até que o mesmo seja considerado satisfatório e entregue na APA, I. P.

4 — A APA, I. P., pode ainda, no caso de o relatório ter sido considerado satisfatório pelo verificador, 
requerer a sua análise, para avaliação, assistindo-lhe a faculdade de o considerar não satisfatório, com 
as consequências previstas no número anterior.
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5 — (Revogado.)

6 — (Revogado.)

7 — (Revogado.)

Artigo 33.º-A

Estimativa de emissões pela autoridade competente

1 — Se até 31 de março não ocorrer a entrega do relatório de emissões anual de uma instalação, 
mencionado no n.º 3 do artigo 32.º, ou se o mesmo não tiver sido considerado satisfatório pelo veri-
ficador, a APA, I. P., procede à estimativa das emissões da instalação, que corresponde às emissões 
verificadas no ano do incumprimento, e notifica o operador respetivo.

2 — A estimativa mencionada no número anterior corresponde ao valor máximo das emissões 
verificadas, para o ano em questão, do conjunto de instalações definidas pela mesma categoria de 
instalação, estabelecida pelo n.º 2 do artigo 19.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2018, devendo, ainda, ser considerado, na categoria A, o subconjunto 
de instalações com um baixo nível de emissões, de acordo com as condições estabelecidas pelo n.º 2 do 
artigo 47.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

3 — Nas situações em que, no ano em questão, não seja possível classificar a instalação em uma 
das categorias estabelecidas pelo n.º 2 do artigo 19.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, a estimativa deve ser efetuada tendo por base o valor médio 
das emissões verificadas, para o ano em questão, do conjunto de instalações definidas pela mesma 
classe da Classificação Portuguesa das Atividades Económicas (CAE — Rev. 3), estabelecida pelo 
Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, na sua redação atual.

4 — Para efeitos do número anterior, devem ser consideradas as instalações definidas pela mesma 
CAE principal da instalação ou, na sua ausência, instalações cuja CAE secundária corresponda à CAE 
principal da instalação.

5 — Na ausência de instalações definidas pela mesma CAE da instalação, a estimativa de emis-
sões da instalação corresponde ao valor médio das emissões verificadas, para o ano em questão, do 
conjunto de instalações para as quais ocorreu a entrega do relatório de emissões anual, mencionado 
no n.º 3 do artigo 32.º

6 — A estimativa anual determinada nos termos dos n.os 2, 3, 4 e 5 é, ainda, ajustada de forma 
proporcional à data em que ocorra uma das situações seguintes, caso aplicável:

a) O início do funcionamento da instalação;

b) A suspensão da atividade, comprovada através de documento emitido pela entidade coorde-
nadora de licenciamento da atividade, remetido à APA, I. P., pelo operador;

c) A revogação ou a caducidade do TEGEE, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º, respetivamente.

7 — O operador de instalação, no prazo de 30 dias contados a partir da notificação mencionada 
no n.º 1, pode apresentar à APA, I. P., uma nova estimativa de emissões, tendo por base um relatório de 
emissões anual, verificado por verificador acreditado, em conformidade com os critérios estabelecidos 
no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2067, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

Artigo 33.º-B

Comunicação de emissões pelas entidades regulamentadas

1 — As entidades regulamentadas, que desenvolvam a atividade constante do anexo v ao presente 
decreto-lei, comunicam as suas emissões históricas relativas ao ano de 2024 até 30 de abril de 2025.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por:

a) «Emissão», a libertação de gases com efeito de estufa correspondentes à atividade enumerada 
no anexo v ao presente decreto-lei;
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b) «Entidade regulamentada», qualquer pessoa singular ou coletiva, à exceção de um consumidor 
final de combustíveis, que participe na atividade mencionada no anexo v ao presente decreto-lei e que 
se enquadre numa das seguintes categorias:

i) Nos casos em que o combustível transite por um entreposto fiscal, na aceção do artigo 3.º, 
ponto 11, da Diretiva (UE) 2020/262, do Conselho, de 19 de dezembro de 2019, o depositário autorizado, 
na aceção do artigo 3.º, ponto 1, da referida diretiva, devedor do imposto especial de consumo que se 
tenha tornado exigível nos termos do artigo 7.º da referida diretiva;

ii) Se não se aplicar a subalínea i) da presente alínea, qualquer outro devedor do imposto espe-
cial de consumo que se tenha tornado exigível, nos termos do artigo 7.º da Diretiva (UE) 2020/262, do 
Conselho, de 19 de dezembro de 2019, ou do artigo 21.º, n.º 5, primeiro parágrafo, da Diretiva 2003/96/
CE, do Conselho, de 27 de outubro de 2003, relativamente aos combustíveis definidos pela alínea c) do 
presente número;

iii) Se não se aplicarem as subalíneas i) e ii) da presente alínea, qualquer outra pessoa que tenha 
de estar registada junto da Autoridade Tributária para efeitos de pagamento do imposto especial de 
consumo, incluindo qualquer pessoa isenta do pagamento do imposto especial de consumo, conforme 
mencionado no artigo 21.º, n.º 5, quarto parágrafo, da Diretiva 2003/96/CE, do Conselho, de 27 de 
outubro de 2003;

iv) Se não se aplicarem as subalíneas i), ii) e iii), ou se vários devedores do mesmo imposto especial 
de consumo estiverem obrigados ao pagamento dessa dívida a título solidário, qualquer outra pessoa 
designada por um Estado-Membro;

c) «Combustível», qualquer produto energético a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, da Diretiva 2003/96/
CE, do Conselho, de 27 de outubro de 2003, incluindo os combustíveis enumerados no quadro A e no 
quadro C do anexo i a essa diretiva, bem como qualquer outro produto destinado a ser utilizado, colo-
cado à venda ou utilizado como carburante ou combustível de aquecimento, conforme especificado 
no artigo 2.º, n.º 3, da referida diretiva, incluindo para a produção de eletricidade;

d) «Introdução no consumo», a introdução no consumo na aceção do artigo 6.º, n.º 3, da Diretiva 
(UE) 2020/262, do Conselho, de 19 de dezembro de 2019.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente decreto-lei compete à IGAMAOT, sem 
prejuízo das competências próprias das entidades responsáveis pelos respetivos procedimentos de 
licenciamento da atividade.

2 — As entidades que tenham conhecimento de situações que indiciem a prática de infração punível 
nos termos do presente decreto-lei devem ser comunicadas à IGAMAOT, devendo ser-lhe igualmente 
remetida, para o efeito, toda a documentação de que se disponha.

Artigo 35.º

Penalização por incumprimento da medida equivalente

1 — O operador de instalação cujas emissões anuais comunicadas nos termos do n.º 5 do artigo 30.º, 
ou estimadas ao abrigo do seu n.º 7, são superiores ao valor limite de emissão fixado para esse ano 
nos termos do n.º 1 do artigo 28.º fica sujeito ao pagamento de uma penalização.
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2 — A penalização referida no número anterior consiste no produto da média aritmética do preço 
das licenças de emissão vendidas em leilão, cuja receita reverta para Portugal, no ano a que respeitam as 
emissões por cada tonelada de CO

2
 equivalente emitida pela instalação acima do respetivo valor limite.

3 — Compete à APA, I. P., proceder à emissão da nota de liquidação no valor da respetiva penali-
zação e com o seu envio ao operador.

4 — O operador dispõe de 90 dias, contados a partir da emissão da nota de liquidação, para efetuar 
o respetivo pagamento, sob pena de incorrer em juros de mora à taxa legal aplicável.

5 — Caso o pagamento não seja efetuado no prazo previsto no número anterior, compete à AT, 
nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, promover a cobrança coerciva da 
dívida, servindo de título executivo a certidão passada para o efeito pela APA, I. P., submetida através 
da plataforma eletrónica da AT.

6 — O produto da penalização prevista no presente artigo é repartido nos termos do n.º 4 do 
artigo 22.º

Artigo 36.º

Penalização por emissões excedentárias

1 — O operador que não devolva, até 30 de setembro de cada ano civil, as licenças de emissão 
correspondentes às emissões verificadas no ano anterior, tal como comunicadas nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º, ou estimadas nos termos dos n.os 1 ou 7 do artigo 33.º-A, consoante aplicável, fica sujeito 
ao pagamento de uma penalização, pelas emissões excedentárias, de € 100,00 por cada tonelada de 
CO

2
 equivalente emitida, pela instalação relativamente à qual não devolveu as licenças.

2 — O pagamento da penalização prevista no número anterior não dispensa o operador da obri-
gação de devolver uma quantidade de licenças de emissão equivalente às emissões excedentárias por 
ocasião da devolução das licenças de emissão relativas ao ano civil subsequente.

3 — A APA, I. P., publicita, no respetivo sítio na Internet, uma lista com os nomes dos operadores 
que não devolvam as licenças de emissão exigíveis nos termos do n.º 4 do artigo 24.º

4 — O valor da penalização pelas emissões excedentárias, previsto no n.º 1, é atualizado em função 
do índice europeu de preços no consumidor, para as situações que ocorram a partir de 1 de janeiro de 
2013.

5 — Compete à APA, I. P., proceder à emissão da nota de liquidação no valor da respetiva penali-
zação e com o seu envio ao operador.

6 — O operador dispõe de 90 dias, contados a partir da emissão da nota de liquidação, para efetuar 
o respetivo pagamento, sob pena de incorrer em juros de mora à taxa legal aplicável.

7 — Caso o pagamento não seja efetuado no prazo previsto no número anterior, compete à AT, 
nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, promover a cobrança coerciva da 
dívida, servindo de título executivo a certidão passada para o efeito pela APA, I. P., submetida através 
da plataforma eletrónica da AT.

8 — O produto da penalização prevista no presente artigo é repartido nos termos do n.º 4 do 
artigo 22.º

Artigo 37.º

Contraordenações

1 — Constituem contraordenação ambiental muito grave, punível nos termos da lei-quadro das 
contraordenações ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, na sua redação atual, 
as seguintes condutas:

a) A violação pelo operador da obrigação de estar habilitado com um TEGEE, nos termos previstos 
nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º, sem prejuízo do n.º 11 do artigo 7.º e do n.º 6 do artigo 10.º;
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b) A violação pelo operador da obrigação de ser titular de uma conta no RPLE-RU nos termos 
previstos no n.º 3 do artigo 26.º

2 — Constituem contraordenação ambiental grave, punível nos termos da lei-quadro das contraor-
denações ambientais as seguintes condutas:

a) A omissão ou falsificação da informação solicitada no âmbito dos procedimentos referidos nos 
artigos 7.º, 10.º, 13.º, 14.º, 16.º, 17.º, 18.º, 21.º e 26.º;

b) A violação da obrigação de comunicação das alterações que conduzem à atualização do TEGEE, 
ao abrigo do n.º 1 do artigo 10.º;

c) O incumprimento do prazo para submissão do pedido de atribuição de licenças de emissão 
a título gratuito previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 13.º;

d) A violação da obrigação do operador ter um PMM e de comunicação das alterações que con-
duzem à sua atualização, nos termos dos artigos 16.º e 17.º, respetivamente;

e) A violação da obrigação de apresentação à APA, I. P., da comunicação anual do nível de atividade 
prevista no artigo 18.º;

f) A violação da obrigação de monitorização das emissões, nos termos previstos no n.º 1 do 
artigo 32.º;

g) A violação da obrigação de envio do relatório contendo as informações relativas às emissões 
da instalação, nos termos previstos no n.º 5 do artigo 30.º e no n.º 3 do artigo 32.º;

h) A violação da obrigação de devolução da quantidade de licenças de emissão equivalente às 
emissões excedentárias, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º;

i) A violação da obrigação de manter atualizada a informação relativa aos dados do operador e da 
instalação nos termos do Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1122, da Comissão, de 12 de março 
de 2019.

3 — Constituem contraordenação ambiental leve, punível nos termos da lei-quadro das contraor-
denações ambientais as seguintes condutas:

a) O incumprimento dos requisitos de monitorização constantes do TEGEE, de acordo com o pre-
visto na alínea e) do n.º 3 do artigo 8.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º;

b) O incumprimento do prazo para envio do relatório contendo as informações relativas às emis-
sões da instalação, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 32.º;

c) A violação da obrigação de envio do relatório de melhoria, nos termos do artigo 69.º do Regu-
lamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do artigo 47.º do mesmo regulamento.

d) Incumprimento do dever de facultar os elementos previstos no n.º 1 do artigo 10.º do Regula-
mento de Execução (UE) n.º 2018/2067;

e) A violação da obrigação do operador ter um plano de monitorização e de comunicação das 
alterações que conduzem à sua atualização, nos termos dos artigos 10.º-A e 10.º-B, respetivamente.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos do disposto na lei-quadro das contraor-
denações ambientais.

5 — Pode ser objeto de publicidade, nos termos do disposto no artigo 38.º da lei-quadro das con-
traordenações ambientais, a condenação pela prática das infrações muito graves e graves previstas 
nos n.os 1 e 2, quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade do montante máximo 
da coima abstratamente aplicável.
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Artigo 38.º

Instrução e decisão dos processos

Compete à IGAMAOT a instrução dos processos de contraordenação instaurados no âmbito do 
presente decreto-lei, bem como a aplicação das correspondentes coimas e sanções acessórias.

Artigo 39.º

Sanções acessórias e apreensão cautelar

1 — Sempre que a gravidade da infração o justifique, pode a IGAMAOT, simultaneamente com 
a coima, determinar a aplicação das sanções acessórias que se mostrem adequadas, nos termos 
previstos na lei-quadro das contraordenações ambientais.

2 — A autoridade competente pode, sempre que necessário, determinar a apreensão provisória de 
bens e documentos, nos termos previstos no artigo 42.º da lei-quadro das contraordenações ambientais.

Artigo 40.º

Destino das coimas

O produto das coimas previstas no presente decreto-lei é repartido de acordo com o disposto no 
artigo 73.º da lei-quadro das contraordenações ambientais.

CAPÍTULO VII

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 41.º

Procedimentos para a inclusão unilateral de atividades e gases adicionais

1 — Na sequência de decisões adotadas ao nível da União, o regime CELE pode ser aplicado 
a atividades e GEE não enumerados no anexo ii ao presente decreto-lei, desde que essa inclusão seja 
aprovada pela Comissão Europeia, tendo em conta todos os critérios pertinentes, nomeadamente as 
consequências sobre o mercado interno, as potenciais distorções da concorrência, a integridade ambien-
tal do regime e a fiabilidade do sistema previsto para a monitorização e comunicação de informações.

2 — Na sequência da aprovação da inclusão de atividades e gases adicionais, a Comissão Europeia 
pode, simultaneamente, autorizar a atribuição de licenças de emissão adicionais e autorizar outros 
Estados-Membros a procederem à inclusão dessas atividades e gases adicionais.

3 — As regras aplicáveis aos casos previstos nos números anteriores são, quando necessário, 
definidas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia e do ambiente.

Artigo 41.º-A

Permanência no Comércio Europeu de Licenças de Emissão

1 — A instalação abrangida pelo regime CELE devido à exploração de unidades de combustão 
com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW e que, devido à alteração do seu processo 
de produção para reduzir as respetivas emissões de GEE, deixe de atingir esse limiar, pode permanecer 
abrangida pelo regime CELE, por opção do operador.

2 — A permanência da instalação no regime CELE pode ocorrer até ao termo do período de cinco 
anos em curso e do período de cinco anos seguinte mencionado no n.º 1 do artigo 15.º, após a alteração 
dos seus processos de produção.
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3 — Para efeitos do número anterior, o operador da instalação solicita à APA, I. P., a permanência 
da instalação no regime CELE, indicando o termo do período de cinco anos que pretende que a insta-
lação permaneça abrangida.

4 — A APA, I. P., verifica a elegibilidade da instalação ao abrigo das condições estabelecidas no 
n.º 1 e, confirmando-se a mesma, notifica a Comissão Europeia das alterações em relação à lista apre-
sentada nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.º

Artigo 42.º

Divulgação e informação

1 — A APA, I. P., disponibiliza publicamente as decisões relativas à atribuição de licenças de emis-
são, as informações sobre as atividades de projeto em que Portugal participa ou autoriza entidades 
privadas ou públicas a participar, bem como os relatórios de emissões exigíveis nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º

2 — A APA, I. P., em estreita articulação com a Direção-Geral das Atividades Económicas e a Dire-
ção-Geral de Energia e Geologia, e sem prejuízo da colaboração com outras entidades competentes, 
promove ações de divulgação e presta a informação e os esclarecimentos necessários à aplicação 
correta, previsível, eficaz e harmonizada das regras constantes do regime CELE.

3 — A publicação, divulgação e disponibilização, para consulta ou outro fim, de informações, 
documentos e outros conteúdos que, pela sua natureza e nos termos do presente decreto-lei, possam 
ou devam ser disponibilizados ao público, sem prejuízo do uso simultâneo de outros meios, deve estar 
disponível em formatos abertos, que permitam a leitura por máquina, para ser indexada no Portal 
Nacional de Dados Abertos em www.dados.gov.pt.

4 — O Fundo Ambiental assegura a publicitação e divulgação da fonte de financiamento das ações 
e projetos, sempre que a mesma provenha das receitas das vendas em leilão de licenças de emissão.

Artigo 43.º

Comunicação de informações à Comissão Europeia

1 — A APA, I. P., envia, anualmente, à Comissão Europeia um relatório sobre a aplicação do presente 
decreto-lei, incluindo, em especial, informação sobre:

a) Atribuição de licenças de emissão;

b) Funcionamento do registo de dados;

c) Aplicação das orientações de monitorização e comunicação de informações;

d) Verificação e acreditação;

e) Questões relacionadas com o cumprimento do regime aprovado pelo presente decreto-lei;

f) Regime fiscal das licenças de emissão, quando adequado.

2 — O relatório deve incluir, de três em três anos, informação sobre a medida equivalente de redução 
de emissões referida no artigo 28.º

Artigo 44.º

Taxas

1 — É devida taxa:

a) Pela apreciação do pedido de TEGEE e da sua atualização, ao abrigo dos artigos 7.º e 10.º, 
respetivamente;
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b) Pela análise do pedido de atribuição de licenças de emissão a título gratuito a novas instalações, 
ao abrigo do artigo 14.º;

c) Pela apreciação do pedido de PMM e da sua atualização, ao abrigo dos artigos 16.º e 17.º, 
respetivamente;

d) Pela análise do pedido de abertura e pela manutenção da conta no RPLE-RU, ao abrigo do 
artigo 26.º;

e) Pela apreciação do pedido de plano de monitorização e da sua atualização, ao abrigo dos arti-
gos 10.º-A e 10.º-B, respetivamente.

2 — O montante da respetiva taxa é fixado por portaria do membro do Governo responsável pela 
área do ambiente.

3 — As receitas da respetiva taxa revertem integralmente para a APA, I. P.

4 — O valor da respetiva taxa considera-se automaticamente atualizado todos os anos por aplicação 
do índice de preços no consumidor publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., arredondan-
do-se o resultado para a casa decimal superior, devendo a APA, I. P., proceder à respetiva divulgação 
no respetivo sítio na Internet.

Artigo 45.º

Regiões Autónomas

1 — Sem prejuízo das especificidades decorrentes da estrutura própria da administração regional 
autónoma, o presente decreto-lei é aplicável às Regiões Autónomas.

2 — Os serviços e organismos das respetivas administrações regionais devem remeter à APA, I. P., 
sempre que esta o solicite, as informações necessárias ao cumprimento das obrigações de informação 
determinadas no âmbito da União.

3 — Constitui receita própria das Regiões Autónomas o produto das coimas por estas aplicadas.

Artigo 46.º

Norma transitória

1 — Com vista a assegurar o normal funcionamento do regime CELE no período de 2013 a 2020, as 
seguintes disposições constantes do Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação atual, 
mantêm-se em vigor até 31 de dezembro de 2020:

a) As definições constantes das alíneas b), c), f), i), k), l), q) e t) do artigo 2.º;

b) As competências da APA, I. P., constantes da alínea n) do n.º 1 do artigo 4.º;

c) A comunicação de dados de atividade e de redução significativa da capacidade nos termos dos 
n.os 7, 8, 9 e 11 do artigo 9.º;

d) As disposições constantes dos artigos 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º e 18.º

2 — A obrigação de comunicação de dados de atividade, nos termos do n.º 7 do artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação atual, cessa com a comunicação dos dados 
relativos a 2019.

3 — As disposições constantes do Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação 
atual, referentes às definições constantes nas alíneas a), p) e w) do artigo 2.º, no artigo 16.º, no n.º 5 
do artigo 19.º e no seu anexo iii mantêm-se em vigor até 30 de abril de 2021 para efeitos de devolução 
das licenças de emissão relativas ao ano transato.
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4 — As disposições constantes do Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação 
atual, relativas aos procedimentos que se seguem, para o período 2013-2020, mantêm-se em vigor 
até à conclusão dos mesmos:

a) Procedimentos relativos à avaliação de pedido de acesso à reserva de licenças de emissão para 
novas instalações, nos termos do artigo 15.º;

b) Envio da documentação prevista no n.º 8 do artigo 23.º para o conjunto de instalações espe-
cificadas no seu anexo iv;

c) Procedimentos relativos à aplicação de penalizações por emissões excedentárias previstos no 
artigo 25.º, recorrendo ao método de estimativa constante nos n.os 6 e 7 do artigo 23.º;

d) Procedimentos de contraordenação previstos no artigo 26.º

5 — Até à entrada em vigor das portarias previstas no presente decreto-lei são aplicáveis as porta-
rias emitidas ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação atual.

6 — O disposto no n.º 4 do artigo 21.º é aplicável para o período CELE de 2013 a 2020.

Artigo 47.º

Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior são revogados:

a) O Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, na sua redação atual;

b) O Decreto-Lei n.º 10/2019, de 18 de janeiro.

Artigo 48.º

Produção de efeitos

O disposto no n.º 1 do artigo 23.º produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019.

Artigo 49.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I

[a que se referem o n.º 1 do artigo 2.º, as alíneas c) e q) do artigo 3.º e o n.º 1 do artigo 8.º]

Gases com efeito de estufa

Dióxido de carbono (CO
2
).

Metano (CH
4
).

Óxido nitroso (N
2
O)

Hidrofluorocarbonetos (HFC).

Perfluorocarbonetos (PFC).

Hexafluoreto de enxofre (SF
6
).
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ANEXO II

[a que se referem o n.º 1 do artigo 2.º, as alíneas d), e) e g) do artigo 3.º, o n.º 1 do artigo 6.º, a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 9.º, o n.º 1 do artigo 10.º-A, a alínea c) do n.º 2 do artigo 13.º, a alínea b) do n.º 2 
do artigo 15.º, o n.º 2 do artigo 26.º, a alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º, o n.º 2 do artigo 28.º, os 
n.os 6 e 8 do artigo 30.º, o n.º 1 do artigo 32.º, o n.º 1 do artigo 41.º, o n.º 2 do anexo iv e alínea a) 
do anexo v].

Atividades do Comércio Europeu de Licenças de Emissão

Atividades Gases com Efeito 
de Estufa

1 Combustão de combustíveis em instalações com uma potência térmica nominal total superior 
a 20 MW (excluem-se as instalações de incineração de resíduos perigosos ou resíduos urbanos).

A partir de 1 de janeiro de 2024, a combustão de combustíveis em instalações de incineração de 
resíduos urbanos com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW, para efeitos dos 
artigos 10.º-A, 10.º-B e 32.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 33.º

Dióxido de carbono.

2 Refinação de óleo, quando são exploradas unidades de combustão com uma potência térmica 
nominal total superior a 20 MW.

Dióxido de carbono.

3 Produção de coque Dióxido de carbono.

4 Instalações de ustulação ou sinterização de minério metálico (incluindo de minério sulfurado), 
incluindo peletização.

Dióxido de carbono.

5 Produção de ferro ou aço (fusão primária ou secundária), incluindo vazamento contínuo, com 
uma capacidade superior a 2,5 toneladas por hora.

Dióxido de carbono.

6 Produção ou transformação de metais ferrosos (incluindo ligas de ferro) quando são explora-
dos equipamentos de combustão com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW. 
A transformação inclui, nomeadamente, laminadores, reaquecedores, fornos de recozimento, 
ferrarias, fundições, equipamentos de dióxido de carbono. Dióxido de carbono. revestimento 
e de decapagem.

Dióxido de carbono.

7 Produção de alumínio primário ou alumina. Dióxido de carbono 
e perfluorocarbone-
tos.

8 Produção de alumínio secundário quando são explorados equipamentos de combustão com uma 
potência térmica nominal total superior a 20 MW.

Dióxido de carbono.

9 Produção ou transformação de metais não ferrosos, incluindo produção de ligas, refinação, 
moldagem em fundição, etc., quando são explorados equipamentos de combustão com uma 
potência térmica nominal total (incluindo combustíveis utilizados como agentes redutores) 
superior a 20 MW.

Dióxido de carbono

10 Produção de clínquer em fornos rotativos com uma capacidade de produção superior 
a 500 toneladas por dia, ou noutros tipos de fornos com uma capacidade de produção superior 
a 50 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

11 Produção de cal ou calcinação de dolomite e magnesite em fornos rotativos ou noutros tipos de 
fornos com uma capacidade de produção superior a 50 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

12 Produção de vidro, incluindo fibras de vidro, com uma capacidade de fusão superior a 20 tone-
ladas por dia.

Dióxido de carbono.

13 Fabrico de produtos cerâmicos por cozedura, nomeadamente telhas, tijolos, tijolos refratá-
rios, ladrilhos, produtos de grés ou porcelanas, com uma capacidade de produção superior 
a 75 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

14 Fabrico de material isolante de lã mineral utilizando vidro, rocha ou escória com uma capacidade 
de fusão superior a 20 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

15 Secagem ou calcinação de gipsita ou produção de placas de gesso e outros produtos de gipsita, 
com uma capacidade de produção de gesso calcinado ou gesso secundário seco superior 
a 20 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.
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Atividades Gases com Efeito 
de Estufa

16 Fabrico de pasta de papel a partir de madeira ou de outras substâncias fibrosas Dióxido de carbono.

17 Fabrico de papel ou cartão com uma capacidade de produção superior a 20 toneladas por dia. Dióxido de carbono.

18 Produção de negro de fumo com carbonização de substâncias orgânicas, como os resíduos de 
óleos, alcatrões, craqueamento (cracker) e destilação, com uma capacidade de produção superior 
a 50 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

19 Produção de ácido nítrico Dióxido de carbono 
e óxido nitroso.

20 Produção de ácido adípico. Dióxido de carbono 
e óxido nitroso.

21 Produção de glioxal e ácido glioxílico Dióxido de Carbono 
e óxido nitroso.

22 Produção de amoníaco. Dióxido de carbono.

23 Produção de produtos químicos orgânicos a granel por craqueamento, reformação, oxida-
ção parcial ou completa ou processos similares, com uma capacidade de produção superior 
a 100 toneladas por dia.

Dióxido de carbono.

24 Produção de hidrogénio (H
2
) e gás de síntese com uma capacidade de produção superior 

a 5 toneladas por dia.
Dióxido de carbono.

25 Produção de carbonato de sódio anidro (Na
2
 CO

3
) e bicarbonato de sódio (NaHCO

3
). Dióxido de carbono.

26 Captura de Gases com Efeito de Estufa (GEE) provenientes de instalações abrangidas pelo regime 
Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) para fins de transporte e armazenamento 
geológico num local de armazenamento permitido ao abrigo da Diretiva n.º 2009/31/CE.

Dióxido de carbono.

27 Transporte de GEE para armazenamento geológico num local de armazenamento permitido 
ao abrigo da Diretiva n.º 2009/31/CE, à exceção das emissões abrangidas por outra atividade 
prevista na Diretiva n.º 2003/87/CE.

Dióxido de carbono.

28 Armazenamento geológico de GEE num local de armazenamento permitido ao abrigo da Diretiva 
n.º 2009/31/CE.

Dióxido de carbono.

1 — Os limiares de abrangência mencionados no quadro anterior referem-se, de um modo geral, 
a capacidades de produção ou a produtos.

2 — Se o mesmo operador exercer várias atividades da mesma rubrica na mesma instalação ou 
no mesmo sítio, as capacidades dessas atividades devem ser adicionadas.

3 — Quando se procede ao cálculo da potência térmica nominal total de uma instalação para 
determinar a inclusão da instalação no sistema CELE, deve ser considerada a soma da potência térmica 
nominal de todos os equipamentos de combustão que fazem parte da instalação.

4 — Os equipamentos referidos no número anterior incluem todo o tipo de caldeiras, queimadores, 
turbinas, aquecedores, fornos de recozimento, incineradoras, calcinadores, fornos, fogões, secadores, 
motores, células de combustível, equipamentos químicos de combustão, motores de queima de gases 
e equipamentos de pós-combustão térmica ou catalítica.

5 — Para efeitos do cálculo referido no n.º 3 não são tidos em conta os equipamentos com uma 
potência térmica nominal inferior a 3 MW.

6 — (Revogado.)

7 — Se uma instalação desenvolve uma atividade em que o limiar de abrangência não é expresso 
como potência térmica nominal total, o limiar dessa atividade tem prioridade na decisão sobre a inclu-
são no sistema CELE.

8 — Quando o limiar de capacidade das atividades constantes do presente anexo é ultrapassado 
numa instalação, todos os equipamentos dessa instalação em que são queimados combustíveis, 
à exceção dos equipamentos de incineração de resíduos perigosos ou resíduos urbanos, devem ser 
incluídos no Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa.
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ANEXO II-A

(a que se refere o n.º 7 do artigo 12.º)

Definição do fator CBAM aplicável à atribuição de licenças de emissão a título gratuito para a pro-
dução das mercadorias enumeradas no anexo i do Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que cria um mecanismo de ajustamento car-
bónico fronteiriço.

1 — O fator CBAM corresponde a 100 % durante o período compreendido entre a entrada em vigor do 
Regulamento (UE) 2023/956, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, e o final de 
2025, reduzindo progressivamente até 2033, assumindo os valores que se apresentam na tabela abaixo.

2 — A partir de 2034, não é aplicado qualquer fator CBAM.

Fator CBAM, em percentagem, durante o período compreendido entre a entrada 
em vigor do Regulamento (UE) 2023/956, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, e 2033

Até 2025, 
inclusive 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Fator CBAM (%) 100 97,5 95 90 77,5 51,5 39 26,5 14

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 28.º)

Os valores máximos de emissões anuais de CO
2
 equivalente são definidos por instalação e decres-

cem nos termos seguintes, conforme as percentagens de redução de emissões que se apresentam na 
tabela abaixo:

a) Entre 2021 e 2025, inclusive, mediante a aplicação do fator de 2,2 %, tendo por base uma trajetória 
de redução de emissões de 43 %, em 2030, em relação ao valor de emissões verificadas da instalação 
em 2005, conforme comunicadas nos termos dos artigos 32.º e 33.º

b) A partir de 2026, inclusive, mediante a aplicação do fator de 12,5 % em 2026, 4,3 % em 2027 
e de 4,4 % a partir de 2028, de forma a se atingir uma redução de emissões de 62 %, em 2030, em rela-
ção ao valor de emissões verificadas da instalação em 2005, conforme comunicadas nos termos dos 
artigos 32.º e 33.º

Na ausência de emissões verificadas da instalação de 2005, ou caso tenha ocorrido uma alteração 
de âmbito das atividades ou GEE do anexo ii, a medida equivalente deve atender, respetivamente, ao 
valor de emissões verificadas do primeiro ano completo de funcionamento da instalação ou do primeiro 
ano completo após a alteração do âmbito, conforme comunicadas nos termos dos artigos 32.º e 33.º

Redução de emissões, em percentagem, face às emissões 
do ano de 2005 durante o período 2021-2030

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

Redução de emissões (%) 23,2 25,4 27,6 29,8 32,0 44,5 48,8 53,2 57,6 62,0

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 4 do artigo 30.º)

1 — O operador de uma instalação excluída do regime Comércio Europeu de Licenças de Emissão ao 
abrigo do capítulo iv monitoriza as emissões da instalação de acordo com os requisitos estabelecidos 
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no Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, e com as 
disposições de simplificação seguintes:

a) Dispensa da elaboração dos documentos comprovativos mencionados no terceiro parágrafo do 
n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro 
de 2018;

b) Dispensa da estimativa da variação das existências prevista no artigo 27.º do Regulamento de 
Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, podendo a quantidade de com-
bustível ou de material ser determinada utilizando os registos de compra disponíveis e documentados;

c) Dispensa da apresentação de prova, prevista no n.º 1 do artigo 26.º do Regulamento de Exe-
cução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018, de que a aplicação de um nível 
mais elevado não é tecnicamente viável ou implica custos excessivos, podendo aplicar o nível 1 como 
nível mínimo para efeitos da determinação dos dados da atividade e dos fatores de cálculo em relação 
a todos os fluxos-fonte;

d) Dispensa do recurso a laboratório acreditado para efeitos da determinação dos fatores de cál-
culo com base em análises, previsto no artigo 32.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/2066, 
da Comissão, de 19 de dezembro de 2018;

e) Dispensa do requisito de comunicação das melhorias previsto no artigo 69.º do Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2018/2066, da Comissão, de 19 de dezembro de 2018.

2 — As regras de simplificação referidas no número anterior não se aplicam às instalações que 
desenvolvem atividades que resultem na emissão de N

2
O nos termos do anexo ii ao presente decreto-lei.

ANEXO V

(a que se referem o n.º 1 e as alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 33.º-B)

Atividade do Comércio Europeu de Licenças de Emissão para os Setores dos Edifícios, 
do Transporte Rodoviário e Outros Setores

Atividade Gases com efeito de estufa

Introdução no consumo de combustíveis utilizados em processos de combustão nos setores dos 
edifícios, do transporte rodoviário e outros setores. Excluem-se desta categoria de atividades:

Dióxido de carbono

a) A introdução no consumo de combustíveis utilizados nas atividades enumeradas no anexo ii, salvo 
se forem utilizados em processos de combustão nas atividades de transporte de gases com efeito de 
estufa para armazenamento geológico, conforme estabelecido na vigésima sétima linha do quadro 
desse anexo, ou para combustão em instalações excluídas ao abrigo do n.º 2 do artigo 27.º;

b) A introdução no consumo de combustíveis cujo fator de emissão é zero;

c) A introdução no consumo de resíduos perigosos ou urbanos utilizados como combustível.

Os setores dos edifícios e do transporte rodoviário correspondem às seguintes fontes de emissões, 
definidas nas Orientações de 2006 do PIAC para os inventários nacionais de gases com efeito de 
estufa, com as necessárias alterações dessas definições apresentadas de seguida:

a) Produção combinada de calor e eletricidade (PCCE) (código de categoria de fonte 1A1a ii) e cen-
trais de produção de calor (código da categoria de fonte 1A1a iii), desde que produzam calor para as 
categorias previstas nas alíneas c) e d) do presente parágrafo, diretamente ou através de redes de 
aquecimento urbano;

b) Transporte rodoviário (código da categoria de fonte 1A3b), à exceção da utilização de veículos 
agrícolas em estradas pavimentadas;

c) Comercial/institucional (código da categoria de fonte 1A4a);

d) Residencial (código da categoria de fonte 1A4b).
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Atividade Gases com efeito de estufa

Os outros setores correspondem às seguintes fontes de emissões, definidas nas Orientações de 2006 
do PIAC para os inventários nacionais de gases com efeito de estufa:

a) Indústrias energéticas (código da categoria de fonte 1A1), excluindo as categorias definidas no 
segundo parágrafo, alínea a), do presente anexo;

b) Indústrias transformadoras e construção (código da categoria de fonte 1A2).

118414779
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 102/2024, de 4 de dezembro

Sumário: Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2022/431, relativa à proteção dos tra-
balhadores contra riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos e pro-
cede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro.

A Diretiva (UE) 2022/431 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2022 que altera 
a Diretiva 2004/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, passa a prever 
a proteção dos trabalhadores não só quanto a riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou 
mutagénicos durante o trabalho, mas também quanto a substâncias tóxicas para a reprodução, con-
cretamente, com efeitos adversos na função sexual e na fertilidade em homens e mulheres adultos. 
Tendo o Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, transposto a Diretiva 2004/37/CE, impõe-se 
a sua alteração de modo a abranger as modificações decorrentes da Diretiva (UE) 2022/431, quanto às 
substâncias tóxicas para a reprodução, aos medicamentos perigosos, à redução ao mínimo do risco 
de exposição, à revisão e alargamento da lista de agentes e de substâncias sujeitas a um valor-limite 
de exposição profissional, e indicação de medidas transitórias. Foram, também, desenvolvidas regras 
a observar na formação que deve ser proporcionada aos trabalhadores.

Destas alterações, destaca-se o aditamento do chumbo e respetivos compostos ao anexo i do 
Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, que define os valores-limite de exposição profissional. 
E a previsão de um anexo ii ao mesmo diploma, com valores-limite biológicos e medidas de vigilância 
da saúde, que, no momento, apenas se refere àquela substância.

Até essa revisão ocorrer, apesar da exposição ao chumbo passar a ser regulada pelo Decreto-Lei 
n.º 301/2000, de 18 de novembro, por força da alteração operada pelo presente decreto-lei, mantém-se 
a aplicação das disposições específicas em matéria de exposição e de vigilância da saúde dos trabalhado-
res expostos ao chumbo, que constam do Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro, na sua redação atual.

A transposição é acompanhada de outras alterações ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novem-
bro, na sua redação atual, designadamente para reforçar o direito de informação dos trabalhadores e dos 
seus representantes, atualizar terminologia respeitante à segurança e saúde no trabalho e complementar 
o regime das contraordenações.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e os parceiros sociais com 
assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

O presente decreto-lei foi publicado na separata n.º 3 do Boletim do Trabalho e Emprego, de 30 de 
janeiro de 2024. As pronúncias rececionadas de associações sindicais e de empregadores e, ainda, de 
outras entidades, foram devidamente ponderadas, tendo parte das propostas efetuadas sido adotadas.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei:

a) Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2022/431 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de março de 2022, que altera a Diretiva 2004/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 29 de abril de 2004 relativa à proteção dos trabalhadores contra riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho;

b) Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 88/2015, de 28 de maio, 35/2020, de 13 de julho, e 102-A/2020, de 9 de dezembro, 
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que regula a proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos 
ou mutagénicos durante o trabalho.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro

Os artigos 2.º a 5.º, 7.º, 8.º, 12.º a 15.º e 17.º-A do Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, 
na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — O presente decreto-lei é aplicável às situações em que os trabalhadores estão ou podem estar 
expostos a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução durante 
o trabalho, no âmbito das atividades definidas no regime jurídico da promoção da segurança e saúde 
no trabalho.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — O disposto pelo n.º 1 inclui os trabalhos suscetíveis de provocar exposição a qualquer subs-
tância ou mistura que preencha os requisitos de classificação referidos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 3.º, e que integre a composição dos medicamentos.

Artigo 3.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) «Substância tóxica para a reprodução», qualquer substância ou mistura que preencha os requisitos 
para ser classificada como substância tóxica para a reprodução das categorias 1A ou 1B, previstos no 
anexo i do Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro 
de 2008;

d) «Substância tóxica para a reprodução não sujeita a um limiar», qualquer substância tóxica para 
a reprodução relativamente à qual não existe um nível de exposição seguro para a saúde dos trabalha-
dores e que seja identificada como tal na coluna de notação do anexo i ao presente decreto-lei;

e) «Substância tóxica para a reprodução sujeita a um limiar», qualquer substância tóxica para 
a reprodução para a qual existe um nível seguro de exposição abaixo do qual não represente qualquer 
risco para a saúde dos trabalhadores e que seja identificada como tal na coluna de notação do anexo i ao 
presente decreto-lei;

f) «Valor-limite de exposição profissional», o limite de concentração média ponderada de um agente 
cancerígeno, mutagénico ou de uma substância tóxica para a reprodução presente na atmosfera do 
local de trabalho, medido na zona de respiração de um trabalhador, no período de referência indicado 
no anexo i ao presente decreto-lei e de que faz parte integrante, o qual não deve ser ultrapassado;

g) «Valor-limite biológico», o limite de concentração no meio biológico adequado do agente em 
causa, dos seus metabolitos ou de um indicador de efeito, indicado no anexo ii ao presente decreto-lei 
e do qual faz parte integrante;
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h) «Vigilância da saúde», o exame de um trabalhador com o objetivo de determinar o seu estado 
de saúde relacionado com a exposição, no local de trabalho, a agentes cancerígenos, mutagénicos 
específicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução específicas.

2 — [...]

Artigo 4.º

[...]

1 — Nas atividades suscetíveis de apresentar risco de exposição a agentes cancerígenos, mutagé-
nicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução, o empregador deve avaliar o risco para a segurança 
e a saúde dos trabalhadores, determinando para os postos de trabalho:

a) A natureza, o grau e o tempo de exposição ao agente cancerígeno, mutagénico ou a substância 
tóxica para a reprodução;

b) A concentração do agente cancerígeno, mutagénico ou da substância tóxica para a reprodução 
na atmosfera do local de trabalho, considerando os valores-limite de exposição profissional constantes 
do anexo i ao presente decreto-lei, de acordo com as normas e especificações técnicas na área da 
segurança e saúde no trabalho relativas, nomeadamente, a metodologias, procedimentos e critérios de 
amostragem, no âmbito do sistema português da qualidade;

c) [...]

2 — [...]

a) Sempre que existirem alterações nas condições de trabalho suscetíveis de afetar a exposição 
dos trabalhadores a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução;

b) Sempre que seja ultrapassado o valor-limite de exposição profissional indicado no anexo i ao 
presente decreto-lei;

c) [...]

3 — [...]

a) Identificar os trabalhadores expostos, incluindo aqueles que, apresentando particular sensibili-
dade, podem necessitar de medidas de proteção especial, afastando-os de zonas onde possam estar 
em contacto com agentes cancerígenos, mutagénicos ou com substâncias tóxicas para a reprodução;

b) [...]

c) Atender a todas as atividades específicas do trabalhador, incluindo a reparação ou manutenção, 
em que seja previsível a possibilidade de exposição significativa a agentes cancerígenos, mutagénicos 
ou a substâncias tóxicas para a reprodução, ainda que sejam cumpridas todas as medidas técnicas 
adequadas;

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) Considerar a possibilidade de não existir um nível seguro de exposição às substâncias referidas 
no n.º 5 do artigo 5.º, para efeitos de adoção pelo empregador de medidas adequadas para garantir 
a saúde dos trabalhadores;

4 — [...]
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Artigo 4.º-A

[...]

1 — Quando a determinação da concentração do agente cancerígeno, mutagénico ou da substância 
tóxica para a reprodução na atmosfera do local de trabalho revele a sujeição de algum trabalhador a um 
valor de exposição profissional superior ao valor-limite de exposição profissional indicado no anexo i ao 
presente decreto-lei, o empregador:

a) [...]

b) Procede a nova determinação da concentração do agente cancerígeno, mutagénico ou da subs-
tância tóxica para a reprodução na atmosfera do local de trabalho e à avaliação da exposição profissional, 
a fim de verificar a eficácia das medidas adotadas.

2 — Sempre que as medidas referidas no número anterior não possam ser, em virtude da sua natu-
reza ou importância, adotadas no prazo de um mês, ou quando a nova avaliação da exposição ao agente 
cancerígeno, mutagénico ou à substância tóxica para a reprodução indique que persiste a situação de 
ultrapassagem do valor-limite de exposição profissional, o trabalho na zona afetada só pode prosseguir 
se forem implementadas medidas específicas para a proteção dos trabalhadores expostos, ouvido 
o médico responsável pela vigilância da saúde dos respetivos trabalhadores.

3 — [...]

4 — Sempre que a determinação da concentração do agente cancerígeno, mutagénico ou da subs-
tância tóxica para a reprodução na atmosfera do local de trabalho revele a existência de um valor de 
exposição profissional superior ao valor-limite de exposição profissional indicado no anexo i ao presente 
decreto-lei, a frequência do controlo é trimestral, nos termos do n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 5.º

Substituição e redução de agentes cancerígenos, mutagénicos  
ou de substâncias tóxicas para a reprodução

1 — O empregador deve evitar ou reduzir a utilização de agentes cancerígenos, mutagénicos ou de 
substâncias tóxicas para a reprodução, substituindo-os por substâncias, misturas ou processos que, 
nas condições de utilização, não sejam perigosos ou impliquem menor risco para a segurança e a saúde 
dos trabalhadores.

2 — Não sendo tecnicamente possível a aplicação do disposto no número anterior, o empregador 
deve assegurar que a produção ou a utilização de agente cancerígeno, mutagénico ou de substância 
tóxica para a reprodução se faça em sistema fechado.

3 — Não sendo tecnicamente possível utilizar um sistema fechado, o empregador deve garantir que 
o nível de exposição dos trabalhadores ao agente cancerígeno, mutagénico ou à substância tóxica para 
a reprodução não sujeita a um limiar seja reduzido a um valor tão baixo quanto tecnicamente possível.

4 — Não sendo tecnicamente possível utilizar ou produzir uma substância tóxica para a reprodu-
ção sujeita a um limiar num sistema fechado, o empregador deve assegurar que o risco relacionado 
com a exposição dos trabalhadores a essa substância tóxica para a reprodução sujeita a um limiar seja 
reduzido ao mínimo.

5 — O dever previsto no número anterior, de assegurar a redução do risco relacionado com a exposi-
ção dos trabalhadores ao mínimo, é aplicável às substâncias tóxicas para a reprodução, não identificadas 
como substâncias tóxicas para a reprodução não sujeitas a um limiar ou como substâncias tóxicas para 
a reprodução sujeitas a um limiar.

6 — A exposição dos trabalhadores a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas 
para a reprodução não pode exceder os limites indicados no anexo i ao presente decreto-lei.
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7 — A substituição dos medicamentos que, na sua composição, contenham qualquer substância ou 
mistura que preencha os requisitos de classificação referidos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 3.º, 
não pode prejudicar a saúde dos doentes.

Artigo 7.º

[...]

Sem prejuízo do disposto em matéria de obrigações gerais do empregador de informação e con-
sulta dos trabalhadores, previstas no regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 
nas atividades em que exista risco de contaminação por agentes cancerígenos, mutagénicos ou por 
substâncias tóxicas para a reprodução, o empregador deve tomar medidas para:

a) Impedir que os trabalhadores comam, bebam ou fumem nas zonas de trabalho onde haja risco 
de contaminação por agentes cancerígenos, mutagénicos ou por substâncias tóxicas para a reprodução;

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

Artigo 8.º

[...]

1 — [...]

a) As atividades e os processos industriais em causa, as razões por que são utilizados agentes can-
cerígenos, mutagénicos ou substâncias tóxicas para a reprodução e os eventuais casos de substituição;

b) A classificação das substâncias ou misturas, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, e respetivas quantidades, que con-
tenham agentes cancerígenos, mutagénicos, ou substâncias tóxicas para a reprodução;

c) [...]

d) [...]

2 — [...]

3 — [...]

a) [...]

b) O resultado de investigações que promova sobre a substituição e redução de agentes cancerí-
genos, mutagénicos ou de substâncias tóxicas para a reprodução e a redução dos riscos de exposição.

Artigo 12.º

[...]

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais em matéria de exames de saúde previstas no regime jurídico 
da promoção da segurança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na 
sua redação atual, o empregador deve assegurar a vigilância da saúde dos trabalhadores em relação aos 
quais o resultado da avaliação revele a existência de riscos, através de exames de saúde de admissão, 
periódicos ou ocasionais, devendo em qualquer caso os primeiros ser realizados antes da exposição 
profissional a agente cancerígeno, mutagénico ou a substância tóxica para a reprodução.
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2 — [...]

3 — [...]

4 — O médico do trabalho responsável pela vigilância da saúde do trabalhador exposto a agente 
cancerígeno, mutagénico ou a substância tóxica para a reprodução deve conhecer as condições de tra-
balho e as circunstâncias de exposição de cada trabalhador, visando estabelecer uma adequada relação 
entre o contexto de trabalho e o estado de saúde do trabalhador.

5 — [...]

6 — Se um trabalhador sofrer de uma doença identificável ou um efeito nocivo que possa ter 
sido provocado pela exposição a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas para 
a reprodução, ou se tiver sido excedido um valor-limite biológico, o médico de trabalho ou a entidade 
responsável pela vigilância da saúde dos trabalhadores pode exigir que se proceda à vigilância da saúde 
dos outros trabalhadores que tenham estado sujeitos a exposição idêntica, devendo nestes casos ser 
repetida a avaliação de risco.

7 — [...]

8 — [...]

9 — [...]

10 — Nas situações de cessação da exposição por término da atividade profissional na empresa, 
incluindo por reforma, sempre que o trabalhador tenha realizado atividade suscetível de envolver um 
risco de exposição a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução, 
o serviço de saúde do trabalho deve:

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

11 — O empregador ou a entidade responsável pela vigilância da saúde dos trabalhadores deve 
assegurar que o médico do trabalho participa ao ISS, I. P., todos os casos suspeitos ou de agravamento 
de doença profissional identificados como resultantes de exposição profissional a um agente cancerí-
geno, mutagénico ou a uma substância tóxica para a reprodução durante o trabalho, incluindo os casos 
de cancro profissional e os casos de efeitos adversos na função sexual e na fertilidade em homens 
e mulheres adultos ou de toxicidade para o desenvolvimento dos descendentes.

12 — Sem prejuízo do disposto em matéria de comunicação obrigatória estabelecido no regime de 
reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, o serviço com competências na área 
da proteção contra os riscos profissionais deve considerar prioritária a tramitação dos casos referidos 
na última parte do número anterior.

Artigo 13.º

[...]

1 — O empregador deve assegurar a formação adequada e suficiente dos trabalhadores e dos seus 
representantes para a segurança e saúde no trabalho, antes do início de uma atividade profissional que 
implique exposição, ou potencial exposição, a agentes cancerígenos, mutagénico ou substâncias tóxicas 
para a reprodução, que inclua todos os dados disponíveis sobre:

a) [Anterior alínea a) do n.º 2.]

b) [Anterior alínea b) do n.º 2.]
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c) [Anterior alínea c) do n.º 2.]

d) [Anterior alínea d) do n.º 2.]

e) [Anterior alínea e) do n.º 2.]

2 — A formação referida no número anterior deve ser:

a) Adaptada à evolução dos riscos e ao aparecimento de novos riscos, em especial no caso dos 
trabalhadores expostos ou suscetíveis de estarem expostos a novos agentes cancerígenos, mutagé-
nicos ou substâncias tóxicas para a reprodução ou a diversos agentes cancerígenos, mutagénicos ou 
substâncias tóxicas para a reprodução, incluindo os contidos em medicamentos perigosos, ou em caso 
de alteração das circunstâncias relacionadas com o trabalho;

b) Disponibilizada periodicamente em contextos de prestação de cuidados de saúde para todos os 
trabalhadores expostos a agentes cancerígenos, mutagénicos ou substâncias tóxicas para a reprodução, 
em particular quando são utilizados novos medicamentos perigosos que contenham esses agentes ou 
substâncias; e

c) Periodicamente repetida noutros contextos, se necessário.

Artigo 14.º

[...]

1 — O empregador deve, sem prejuízo das suas responsabilidades, fornecer aos trabalhadores e aos 
seus representantes informações relativas à aplicação das medidas previstas no presente decreto-lei, 
nomeadamente as que respeitem:

a) À informação sobre o direito do trabalhador à vigilância da saúde, a prestar antes do início de 
funções que impliquem o risco de exposição a agentes ou a substâncias a que se referem os anexos i e ii;

b) Às consequências para a segurança e a saúde dos trabalhadores resultantes da escolha e utili-
zação do vestuário e dos equipamentos de proteção;

c) Às referidas na alínea g) do n.º 3 do artigo 4.º e na alínea a) do artigo 10.º

2 — [...]

3 — O empregador deve informar os trabalhadores sobre as instalações e armazenagens anexas 
que contenham agentes cancerígenos, mutagénicos ou substâncias tóxicas para a reprodução, assegurar 
que todos os recipientes, embalagens e instalações sejam rotulados de forma clara e legível e afixar 
sinais de perigo bem visíveis.

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 15.º

[...]

O empregador deve assegurar a informação e consulta dos trabalhadores e dos seus representan-
tes para a segurança e saúde no trabalho sobre a aplicação das disposições do presente decreto-lei.

Artigo 17.º-A

[...]

Os organismos competentes das áreas governativas do trabalho, solidariedade e segurança social 
e da saúde podem elaborar guias técnicos, ou outros referenciais, que contenham orientações práticas 
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sobre a prevenção dos riscos profissionais, a proteção e vigilância da saúde dos trabalhadores expostos 
a agentes cancerígenos, mutagénicos ou a substâncias tóxicas para a reprodução, assim como sobre 
a avaliação de risco profissional.»

Artigo 3.º

Alteração do anexo ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro

O anexo ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, na sua redação atual, passa a ser designado 
por anexo i e a ter a redação constante do anexo i ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, na sua redação atual, o artigo 12.º-A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 12.º-A

Valores-limite biológicos e medidas de vigilância médica

Sempre que seja indicado no anexo ii ao presente decreto-lei um valor-limite biológico relativamente 
a um agente cancerígeno ou mutagénico ou a uma substância tóxica para reprodução a que o traba-
lhador esteja exposto ou potencialmente exposto, a vigilância de saúde deve incluir obrigatoriamente 
o respetivo controlo biológico.»

Artigo 5.º

Aditamento de anexo ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, na sua redação atual, o anexo ii, com 
a redação constante do anexo ii do presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Valores-limite transitórios de exposição profissional

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 35/2020, de 13 de julho, na sua redação 
atual, são estabelecidos os seguintes valores-limite transitórios:

a) O valor limite de exposição profissional para o benzeno indicado no anexo i ao presente decreto-lei 
é de 1 ppm (3,25 mg/m3) até 4 de abril de 2024, inclusive, e de 0,5 ppm (1,65 mg/m3) entre 5 de abril de 
2024 e 5 de abril de 2026, inclusive;

b) Os valores-limite de exposição profissional ao acrilonitrilo indicados no anexo i ao presente 
decreto-lei são aplicáveis a partir de 5 de abril de 2026;

c) Os valores-limite previstos para os compostos de níquel respeitantes à fração respirável e à fração 
inalável indicados no anexo i ao presente decreto-lei, são aplicáveis a partir de 18 de janeiro de 2025, 
sendo o valor-limite respeitante à fração inalável, até essa data, de 0,1 mg/m3.

Artigo 7.º

Norma transitória sobre a exposição ao chumbo

As normas relativas à proteção dos trabalhadores contra o risco de exposição ao chumbo durante 
o trabalho previstas no Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, na sua redação atual, não preju-
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dicam a aplicação das disposições específicas em matéria de exposição e de vigilância da saúde dos 
trabalhadores expostos ao chumbo, constantes do Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro.

Artigo 8.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de novembro, na sua redação atual.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de novembro de 2024. — Luís Montenegro — Paulo 
Artur dos Santos de Castro de Campos Rangel — Ana Paula Martins — Rosário Palma Ramalho.

Promulgado em 28 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.

Referendado em 29 de novembro de 2024.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.
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ANEXO I

(a que se referem os artigos 3.º e 6.º)

«ANEXO I

[a que se referem as alíneas d), e) e f) do n.º 1 do artigo 3.º, a alínea b) do n.º 1 e a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º,  
os n.os 1 e 4 do artigo 4.º-A, o n.º 6 do artigo 5.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º]

Valores limite de exposição profissional

Nome do agente N.º CE (1) N.º CAS (2)

Valores-limite

Notação Medidas transitórias
8 horas (3) Curta duração (4)

mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7) mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7)

Poeira de madeira de folhosas - - 2 (8) - - - - - - Valor-limite 3 mg/m3 até 17 de janeiro de 
2023.

Compostos de crómio (VI) que são agentes 
cancerígenos na aceção do artigo 2.º, alí-
nea a), subalínea i)

(como crómio)

- - 0,005 - - - - - - Valor-limite 0,010 mg/m3 até 17 de janeiro 
de 2025.

Valor-limite: 0,025 mg/m3 para processos 
de soldadura ou corte por plasma ou pro-
cessos similares que produzam fumos até 
17 de janeiro de 2025.

Fibras de materiais cerâmicos refratários 
que são agentes cancerígenos na aceção do 
artigo 2.º, alínea a), subalínea i)

- - - - 0,3 - - - -  

Poeira de sílica cristalina respirável - - 0,05 (9) - - - - - - Valor-limite: 0,1 mg/m3 até 31 de dezembro 
de 2022.

Benzeno 200-753-7 71-43-2 0,66 0,2 - - - - Pele (10) Valor-limite: 1 ppm (3,25 mg/m3) até 4 de 
abril de 2024, inclusive.

Valor-limite: 0,5 ppm (1,65 mg/m3) entre 
5 de abril de 2024 e 5 de abril de 2026, 
inclusive.

Cloreto de vinilo monómero 200-831-0 75-01-4 2,6 1 - - - - -  

Óxido de etileno 200-849-9 75-21-8 1,8 1 - - - - Pele (10)  
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Nome do agente N.º CE (1) N.º CAS (2)

Valores-limite

Notação Medidas transitórias
8 horas (3) Curta duração (4)

mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7) mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7)

1,2-Epoxipropano 200-879-2 75-56-9 2,4 1 - - - - -  

Tricloroetileno 201-167-4 79-01-6 54,7 10 - 164,1 30 - Pele (10)  

Acrilamida 201-173-7 79-06-1 0,1 - - - - - Pele (10)  

2-Nitropropano 201-209-1 79-46-9 18 5 - - - - -  

o-Toluidina 202-429-0 95-53-4 0,5 0,1 - - - - Pele (10)  

4,4′-Metilenodianilina 202-974-4 101-77-9 0,08 - - - - - Pele (10)  

Epicloridrina 203-439-8 106-89-8 1,9 - - - - - Pele (10)  

Dibrometo de etileno 203-444-5 106-93-4 0,8 0,1 - - - - Pele (10)  

1,3-Butadieno 203-450-8 106-99-0 2,2 1 - - - - -  

Dicloreto de etileno 203-458-1 107-06-2 8,2 2 - - - - Pele (10)  

Hidrazina 206-114-9 302-01-2 0,013 0,01 - - - - Pele (10)  

Bromoetileno 209-800-6 593-60-2 4,4 1 - - - - -  

Emissões de gases de escape dos motores 
diesel

  0,05 (*1)       O valor-limite é aplicável a partir de 21 de 
fevereiro de 2023. No caso da indústria 
extrativa subterrânea e da construção de 
túneis, o valor-limite é aplicável a partir de 
21 de fevereiro de 2026.

Misturas de hidrocarbonetos aromáticos poli-
cíclicos, em especial as que contenham [ben-
zo[a]pireno], que sejam agentes cancerígenos 
na aceção da presente diretiva

        Pele (10)  

Óleos minerais que tenham sido previamente 
utilizados em motores de combustão interna 
para lubrificar e arrefecer as partes móveis 
dentro do motor

        Pele (10)  

Cádmio e seus compostos inorgânicos - - 0,001 (11) - - - - -  Valor-limite 0,004 mg/m3 (12) até 11 de julho 
de 2027.
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Nome do agente N.º CE (1) N.º CAS (2)

Valores-limite

Notação Medidas transitórias
8 horas (3) Curta duração (4)

mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7) mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7)

Berílio e compostos inorgânicos de berílio - - 0,0002 (11) - - - - - Sensibilização cutâ-
nea e respiratória (13)

Valor-limite 0,0006 mg/m3 até 11 de julho 
de 2026.

Ácido arsénico e seus sais, bem como com-
postos inorgânicos de arsénio

- - 0,01 (11) - - - - - - Para o setor da fundição de cobre, 
o valor-limite é aplicável a partir de 11 de 
julho de 2023.

Formaldeído 200-001-8 50-00-0 0,37 0,3 - 0,74 0,6 - Sensibilização cutâ-
nea (14)

Valor-limite de 0,62 mg/m3 ou de 0,5 ppm 
(3) para os setores dos cuidados de saúde, 
funerário e de embalsamamento até 11 de 
julho de 2024.

4,4′-Metileno-bis(2-cloroanilina) 202-918-9 101-14-4 0,01 - - - - - Pele (10)  

Acrilonitrilo 203-466-5 107-13-1 1 0,45 - 4 1,8 - Pele (10)

Sensibilização cutâ-
nea (14)

Os valores-limite são aplicáveis a partir de 
5 de abril de 2026.

Compostos de níquel - - 0,01 (15)

0,05 (16)

- - - - - Sensibilização cutâ-
nea e respiratória (13)

O valor-limite (15) é aplicável a partir de 
18 de janeiro de 2025.

O valor-limite (16) é aplicável a partir de 
18 de janeiro de 2025. Até essa data, apli-
ca-se um valor-limite de 0,1 mg/m3 (16).

Chumbo metálico e respetivos compostos   0,15        

N,N-Dimetilacetamida 204-826-4 127-19-5 36 10  72 20  Pele (10)  

Nitrobenzeno 202-716-0 98-95-3 1 0,2     Pele (10)  

N,N Dimetilformamida 200-679-5 68-12-2 15 5  30 10  Pele (10)  

2-Metoxietanol 203-713-7 109-86-4  1     Pele (10)  

Acetato de 2-metoxietilo 203-772-9 110-49-6  1     Pele (10)  

2-Etoxietanol 203-804-1 110-80-5 8 2     Pele (10)  

Acetato de 2-etoxietilo 203-839-2 111-15-9 11 2     Pele (10)  

1-Metil-2-pirrolidona 212-828-1 872-50-4 40 10  80 20  Pele (10)  
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Nome do agente N.º CE (1) N.º CAS (2)

Valores-limite

Notação Medidas transitórias
8 horas (3) Curta duração (4)

mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7) mg/m3 (5) ppm (6) f/ml (7)

Mercúrio e compostos inorgânicos divalen-
tes de mercúrio, incluindo o óxido mercúrico 
e o cloreto mercúrico (medidos como mer-
cúrio)

  0,02        

Bisfenol A; 4,4′-isopropilidenodifenol 201-245-8 80-05-7 2 (11)        

Monóxido de carbono 211-128-3 630-08-0 23 20  117 100    

(1) Número CE, ou seja, EINECS, ELINCS ou NLP: número oficial da substância na União Europeia, na aceção do anexo vi, parte 1, ponto 1.1.1.2, do Regulamento (CE) n.º 1272/2008.

(2) Número CAS: Número de registo do Chemical Abstract Service.

(3) Medidos ou calculados em relação a um período de referência de oito horas em média ponderada no tempo (TWA).

(4) Limite de exposição de curta duração (STEL): valor-limite acima do qual não deve haver exposição e que se refere a um período de 15 minutos, salvo indicação em contrário.

(5) mg/m3 = Miligramas por metro cúbico de ar a 20°C e a 101,3 kPa (pressão de 760 mm de mercúrio).

(6) ppm = Partes por milhão em volume no ar (ml/m3).

(7) f/ml = Fibras por mililitro.

(8) Fração inalável: Se a poeira de madeira de folhosas estiver misturada com outras poeiras de madeira, o valor-limite aplica-se a todas as poeiras de madeira presentes nessa mistura.

(9) Fração respirável.

(10) Possibilidade de contribuição considerável para a carga corporal total devido à exposição cutânea.

(11) Fração inalável.

(12) Fração inalável. Fração respirável nos Estados-Membros que apliquem, à data de entrada em vigor da presente diretiva, um sistema de biomonitorização com um valor-limite biológico 
que não exceda 0,002 mg de creatinina na urina.

(13) A substância pode causar sensibilização da pele e das vias respiratórias.

(14) A substância pode causar sensibilização da pele.

(15) Fração respirável, medida em níquel.

(16) Fração inalável, medida em níquel.

(*1) Medidas sob a forma de carbono elementar.
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

«ANEXO II

[a que se referem a alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º, o artigo 12.º-A  
e a alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º]

Valores-limite biológicos e medidas de vigilância da saúde

1 — Chumbo e respetivos compostos iónicos:

1.1 — O controlo biológico incluirá a medição da plumbemia (PbB), utilizando a espetroscopia de 
absorção atómica ou um método equivalente. O valor-limite biológico obrigatório é de: 70μg Pb/100 ml 
de sangue.

1.2 — A vigilância da saúde será efetuada caso a exposição a uma concentração de chumbo na 
atmosfera seja superior a 0,075 mg/m3, sendo este valor a média ponderada em função do tempo cal-
culada ao longo de 40 horas por semana, ou se as taxas individuais de plumbemia forem superiores 
a 40μg Pb/100 ml de sangue.

118421363
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2024

Sumário: Autoriza a reprogramação dos encargos plurianuais e autoriza despesa adicional inerente 
à aquisição de serviços de capacidade computacional em private cloud e housing para imple-
mentação da infraestrutura em tecnologias de informação e plano de continuidade de negócio.

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2019, de 18 de julho, o Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I. P., foi autorizado a realizar despesa correspondente à celebração 
do contrato de aquisição dos serviços de capacidade computacional em private cloud e housing para 
implementação da infraestrutura em tecnologias de informação e plano de continuidade de negócio, 
até ao montante de € 4 975 000,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

A referida resolução determinou ainda que os encargos orçamentais decorrentes da mencionada 
despesa seriam repartidos entre os anos de 2020 a 2024.

No decorrer da execução do contrato, foram identificadas diversas situações que resultam na 
necessidade de trabalhos complementares para responder a imprevistos técnicos, de aumentar a per-
formance dos sistemas em períodos de pico de utilização (período de candidaturas do Pedido Único), 
de corrigir aspetos identificados em auditorias técnicas. Estima-se, por isso, um acréscimo da despesa, 
que por sua vez implica uma prorrogação do prazo do referido contrato, de modo a garantir a continui-
dade destes serviços a partir de 1 de janeiro de 2025. Estas diligências afiguram-se essenciais para 
a gestão e pagamentos das verbas com origem no Fundo Europeu Agrícola de Garantia, Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural, Plano de Recuperação e Resiliência, Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas e Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Agricultura, os 
quais representam cerca de 0,66 % do PIB.

Neste contexto, torna-se necessário proceder à reprogramação dos encargos plurianuais previstos 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2019, de 18 de julho.

Assim:

Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar os n.os 1, 3 e 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2019, de 18 de julho, 
que passam a ter a seguinte redação:

«1 — Autorizar o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), a realizar 
a despesa decorrente da celebração do contrato de aquisição dos serviços de capacidade computacional 
em private cloud e housing para implementação da infraestrutura em tecnologias de informação e plano 
de continuidade de negócio, até ao montante global estimado de € 5 256 500,00, ao qual acresce o IVA 
à taxa legal em vigor, na condição de ter financiamento europeu com candidatura aprovada anualmente.

3 — [...]

a) 2020 — € 00,00;

b) 2021 — € 1 034 500,00;

c) 2022 — € 1 032 500,00;

d) 2023 — € 1 032 500,00;

e) 2024 — € 1 101 500,00;

f) 2025 — € 1 055 500,00.
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5 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são satisfeitos 
pelas verbas adequadas inscritas, nos anos de 2020 a 2024, e a inscrever, no ano de 2025, nas fontes 
de financiamento 311-RI não afetas a projetos cofinanciados, 354 — RI afetas a projetos cofinanciados 
FEOGA Orientação/FEADER e 452 — FEADER — Programa de Desenvolvimento Rural Continente, do 
orçamento do IFAP, I. P.»

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte à da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de novembro de 2024. — O Primeiro-Ministro, Luís Mon-
tenegro.

118414981
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E ECONOMIA

Portaria n.º 312/2024/1, de 4 de dezembro

Sumário: Procede à primeira alteração à Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro, que aprova 
o regulamento das linhas de apoio aos danos provocados pelos incêndios que deflagra-
ram em setembro de 2024.

As medidas de cariz económico destinadas a apoiar as empresas afetadas pelos danos provocados 
pelos incêndios que deflagraram a partir do dia 15 de setembro de 2024, e que fustigaram as regiões 
Norte e Centro de Portugal continental, com consequências trágicas para aqueles territórios e suas 
populações, foram definidas através da Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro.

O Decreto-Lei n.º 88/2024, de 14 de novembro, veio alterar o Sistema de Apoio à Reposição das 
Capacidades Produtivas e da Competitividade, estabelecido no Decreto-Lei n.º 4/2023, de 11 de janeiro, 
com o intuito de reforçar o apoio a empresas afetadas por situações de calamidade.

Importa, por isso, possibilitar às empresas afetadas pelos incêndios que deflagraram a partir do dia 
15 de setembro de 2024, e que fustigaram as regiões Norte e Centro de Portugal continental, o recurso 
aos apoios tendo em conta os novos limites existentes.

Assim:

Manda o Governo, pelo Ministro Adjunto e da Coesão Territorial e pelo Ministro da Economia, ao 
abrigo do disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro, e do artigo 15.º-A do 
Decreto-Lei n.º 4/2023, de 11 de janeiro, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro, que 
aprova o regulamento das linhas de apoio aos danos provocados pelos incêndios.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro

O artigo 2.º da Portaria n.º 277-A/2024/1, de 25 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não reembolsável, até ao limite máximo 
de € 5 000 000.

4 — [...]

5 — A soma das despesas elegíveis apuradas é financiada até ao limite de 85 % ou, quando se trate 
de empresas que não sejam PME, até ao limite de 85 % na parcela até € 300 000 e de 25 % na parcela 
excedente.

6 — O valor do apoio apurado não pode ultrapassar os custos resultantes dos danos incorridos em 
consequência dos incêndios, calculados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2023, de 11 de 
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janeiro, na sua versão atual, e que dele faz parte integrante, em conformidade com o artigo 50.º do 
Regulamento (UE) n.º 651/2014, da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias 
de auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado.

7 — Para efeitos do n.º 5 e 6, é deduzido ao valor das despesas elegíveis o montante das indemni-
zações dos seguros ou de outras doações ou compensações recebidas para cobrir total ou parcialmente 
os danos causados pela situação adversa.

8 — (Anterior n.º 6.)

9 — (Anterior n.º 7.)

10 — (Anterior n.º 8.)»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida, em 26 de novembro de 
2024. — Pelo Ministro da Economia, João Rui da Silva Gomes Ferreira, Secretário de Estado da Econo-
mia, em substituição, em 28 de novembro de 2024.

118408622
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TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 313/2024/1, de 4 de dezembro

Sumário:  Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração 
e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ―
SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições).

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração  
e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato  

dos Trabalhadores do Setor de Serviços — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições)

O contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) 
e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refei-
ções), publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 4, de 29 de janeiro de 2024, abrangem, 
no território nacional, as relações de trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade de 
cantinas, refeitórios e fábricas de refeições e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato coletivo, na mesma área geográfica e setor 
de atividade, a todos os empregadores não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser apli-
cada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no 
âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido normativo 
legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais 
e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e social das 
situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a exten-
são e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indi-
cadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de 
Pessoal de 2022. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicável, direta e indiretamente, 771 trabalhadores por conta de outrem a tempo 
completo (excluindo os praticantes e aprendizes e o residual), dos quais 81,6 % são mulheres e 18,4 % 
são homens. E, segundo os dados da amostra, o estudo indica ainda que para 85 TCO (11 % do total) as 
remunerações devidas são superiores às remunerações convencionais, enquanto para 686 TCO (89 % do 
total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 83,1 % são mulheres e 16,9 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa 
um acréscimo de 3,3 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 3,9 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
e igualdade social, o estudo indica uma redução no leque salarial e uma diminuição das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de 
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do 
âmbito de aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação 
coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre 
empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território de Portugal continental.
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Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se 
à ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
separata, n.º 20, de 16 de outubro de 2024, ao qual deduziram oposição a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e a Associação dos 
Industriais Hoteleiros e Similares do Algarve — AIHSA, requerendo a exclusão dos seus associados do 
âmbito de aplicação da extensão, alegando, em síntese, a existência de convenção coletiva próprias, 
com portaria de extensão.

Em matéria de emissão de portaria de extensão, determina o artigo 515.º do Código do Trabalho 
que a extensão só é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito não sejam reguladas por 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste modo, considerando que a presente 
portaria pretende abranger as relações de trabalho onde não se verifique o princípio da dupla filiação 
e que assiste à associação de empregadores oponente, AIHSA, a defesa dos direitos e interesses dos 
empregadores nelas inscritos e à associação sindical oponente, FESAHT, a defesa dos direitos e interes-
ses dos trabalhadores filiados em sindicatos por ela representados, procede-se à exclusão do âmbito 
de aplicação da extensão dos associados filiados nas referidas associações.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida 
RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Assim:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 5948/2024, de 20 de maio, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 27 de maio de 2024, ao abrigo do artigo 514.º 
e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Servi-
ços — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições), publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 4, de 29 de janeiro de 2024, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade de cantinas, refeitórios e fábricas de refeições e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicável a empregadores filiados na Asso-
ciação dos Industriais Hoteleiros e Similares do Algarve — AIHSA.

3 — A presente extensão não é aplicável a trabalhadores filiados em sindicatos representados 
pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.
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Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos 
a partir de 1 de março de 2024.

O Secretário de Estado do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira, em 26 de novembro de 2024.
118406435
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AGRICULTURA E PESCAS

Portaria n.º 314/2024/1, de 4 de dezembro

Sumário: Quarta alteração e republicação da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, que estabelece 
as regras complementares relativas à designação, apresentação e rotulagem dos produtos 
do setor vitivinícola, com direito ou não a denominação de origem (DO) ou indicação geo-
gráfica (IG).

A Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio, pela 
Portaria n.º 325/2019, de 20 de setembro, e pela Portaria n.º 312/2022, de 29 de dezembro, estabelece 
as regras complementares relativas à designação, apresentação e rotulagem dos produtos do setor 
vitivinícola, com direito ou não a denominação de origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

Considerando que a origem dos vinhos é uma informação fundamental para permitir aos con-
sumidores escolhas informadas e conscientes, torna-se necessário alterar o atual quadro legal sobre 
rotulagem no sentido de tornar mais evidente a informação relevante por forma a eliminar eventuais 
confusões ou equívocos.

A informação que tem de ser dada ao consumidor final em relação à indicação de proveniência 
dos produtos do setor vitivinícola constitui uma preocupação comunitária e nacional e, nesse sentido, 
a rotulagem, designação e apresentação dos vinhos deve adequar-se de modo a disponibilizar informa-
ção clara e legível que permita ao consumidor fazer as suas escolhas de forma ciente e esclarecida.

Por outro lado, o quadro legal comunitário sobre regras a observar na rotulagem do vinho e das 
bebidas do setor vitivinícola estabelece a possibilidade de os Estados-Membros determinarem alguns 
termos equivalentes que lhes permite salvaguardar um adequado nível de informação ao consumi-
dor. Neste contexto, e de modo a assegurar a proteção dos legítimos interesses dos consumidores 
e a promoção de uma sã e leal competição entre os operadores, torna-se imperioso estabelecer regras 
específicas para as situações de rotulagem de vinhos embalados em Portugal resultantes da mistura 
de vinhos originários de outros Estados-Membros.

Procedemos a um reforço do destaque da indicação de proveniência sempre que estamos perante 
situações em que as uvas são vindimadas e transformadas em vinho num determinado Estado-Membro 
na perspetiva de cada vez mais transmitir e acrescentar informação relevante ao consumidor, evitando 
que este seja iludido quanto à origem do vinho que adquire.

Com a presente portaria, clarifica-se a aplicação na rotulagem de alguns designativos que sempre 
estiveram associados aos vinhos de origem nacional.

Por sua vez, procedemos a uma retificação relacionada com as competências das Regiões 
Autónomas.

Assim:

Ao abrigo disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 376/97, de 24 de dezembro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Agricultura, no uso dos poderes delegados pelo Ministro da Agricultura 
e Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração e republicação da Portaria n.º 26/2017, de 13 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio, pela Portaria n.º 325/2019, de 20 de setembro, 
e pela Portaria n.º 312/2022, de 29 de dezembro.
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Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro

Os artigos 4.º, 9.º, 12.º e 13.º da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, na sua redação atual, pas-
sam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — Nas Regiões Autónomas, as competências previstas para o IVV, I. P., no n.º 1, são asseguradas 
pelas autoridades competentes das respetivas Regiões.

Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

i) [...]

ii) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

i) [...]

ii) [...]

g) [...]

h) [...]

i) A menção relativa à indicação de proveniência é efetuada através dos termos ‘vinho de ...’, ‘produ-
zido em ...’, ‘produto de ...’ acompanhados do nome do Estado-Membro em que as uvas são vindimadas 
e transformadas em vinho;



3/19

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
14

/2
02

4/
1

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

j) Excetuando os vinhos com direito a denominação de origem ou indicação geográfica, os carate-
res utilizados na indicação de proveniência referida na alínea anterior devem cumprir com as seguintes 
dimensões:

i) 3 ml, nos recipientes de capacidade igual ou inferior a 200 ml;

ii) 5 ml, nos recipientes de capacidade superior a 200 ml e igual ou inferior a 1000 ml;

iii) 10 ml, nos recipientes de capacidade superior a 1000 ml;

k) A indicação de proveniência dos vinhos resultantes da mistura de vinhos originários de vários 
Estados-Membros é efetuada, exclusivamente, através da expressão ‘Mistura de vinhos produzidos 
em ... e ...’, acompanhado dos nomes dos Estados-Membros em causa, e os carateres utilizados devem 
cumprir com as seguintes dimensões mínimas:

i) 3 ml, nos recipientes de capacidade igual ou inferior a 200 ml;

ii) 5 ml, nos recipientes de capacidade superior a 200 ml e igual ou inferior a 1000 ml;

iii) 10 ml, nos recipientes de capacidade superior a 1000 ml;

l) Na rotulagem dos vinhos a indicação de proveniência deve ser legível em carateres indeléveis 
e deve distinguir-se claramente, ficando proibida a utilização direta ou indireta ou por qualquer meio, de 
marcas, imagens, termos, expressões ou símbolos, que induzam em erro o consumidor relativamente 
à proveniência dos produtos.

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

3 — [...]

Artigo 12.º

[...]

Além das menções ‘branco’, ‘tinto’, ‘rosado’ ou ‘rosé’, podem ser utilizados na rotulagem dos vinhos 
com indicação de proveniência de Portugal os seguintes designativos:

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

Artigo 13.º

[...]

1 — [...]

a) ‘Colheita tardia’, ‘vindima tardia’ ou ‘late harvest’, menção reservada para vinho produzido 
a partir de uvas com sobrematuração, sobre as quais se desenvolveu a Botrytis cinerea spp. em 
condições que provocam a podridão nobre ou que tenham sofrido outro processo de sobrematura-
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ção, com um título alcoométrico volúmico natural mínimo de 15 % vol. e para a categoria de produto 
vinho de uvas sobreamadurecidas;

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) [...]

k) [...]

l) [...]

m) [...]

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

3 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

4 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

5 — [...]

6 — [...]»

Artigo 3.º

Disposições transitórias

O operador deve cumprir as novas regras de rotulagem com a entrada em vigor da presente por-
taria, sem prejuízo da possibilidade de escoamento das existências, que deve ocorrer até ao final da 
campanha em curso.



5/19

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
14

/2
02

4/
1

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

Artigo 4.º

Republicação

A Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio, pela 
Portaria n.º 325/2019, de 20 de setembro, e pela Portaria n.º 312/2022, de 29 de dezembro, é republi-
cada no anexo i da presente portaria, que dela faz parte integrante, com a redação por esta conferida.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, João Manuel Moura Rodrigues, em 28 de novembro de 2024.

ANEXO I

(referido no artigo 4.º da portaria)

Republicação da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio,  
pela Portaria n.º 325/2019, de 20 de setembro,  

e pela Portaria n.º 312/2022, de 29 de dezembro, com as alterações resultantes da presente portaria

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — A presente portaria estabelece as regras complementares relativas à designação, apresentação 
e rotulagem dos produtos do setor vitivinícola previstos no Regulamento (UE) n.º 1169/2011, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, no Regulamento (UE) n.º 251/2014, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de fevereiro, no Regulamento (UE) 2019/787, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de abril de 2019, e no Regulamento (UE) 2021/2117, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
2 de dezembro de 2021, com direito ou não a denominação de origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

2 — A presente portaria é aplicável a todos os produtos vitivinícolas embalados no território nacional.

Artigo 2.º

Definições

Para os efeitos do disposto na presente portaria, entende-se por:

a) «Embalagem», o recipiente do produto destinado a contê-lo, acondicioná-lo ou protegê-lo;

b) «Lote», o conjunto de unidades de venda de um produto produzido, fabricado ou acondicionado 
em circunstâncias praticamente idênticas, para efeitos de rastreabilidade do produto;

c) «Produto embalado», o produto que está contido numa embalagem pronto para ser oferecido 
ao consumidor;
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d) «Produto pré-embalado», a unidade de venda destinada a ser apresentada como tal ao consumidor 
final, constituída pelo produto e pela embalagem em que foi acondicionada antes de ser apresentada para 
venda, de tal modo que o conteúdo não possa ser alterado sem que a embalagem seja aberta ou alterada;

e) «Quantidade líquida», a quantidade de produto efetivamente contida na embalagem;

f) «Rotulagem», as menções, indicações, marcas, imagens ou símbolos que figurem em qualquer 
embalagem, documento, aviso, rótulo, cápsula, anel ou gargantilha que acompanhe ou seja referente 
a um dado produto;

g) «Volume nominal», a quantidade marcada na embalagem e nela supostamente contida.

Artigo 3.º

Apresentação ao consumidor

1 — As indicações utilizadas na rotulagem não podem ser erróneas nem de natureza a criar confusão 
ou a induzir o consumidor em erro, no que respeita às características do produto e, em especial, no que 
se refere à natureza, identidade, qualidade, composição, quantidade, origem e modo de fabrico ou de 
obtenção, atribuindo ao produto efeitos ou propriedades que não possua e sugerindo que o produto possui 
características especiais, quando todos os produtos similares possuem essas mesmas características.

2 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente à apresentação e publicidade dos produ-
tos, designadamente à forma, ao aspeto, ao tipo de vedante, à embalagem, ao material de embalagem 
utilizado e ao seu modo de exposição.

3 — É permitida a utilização de garrafas de vidro tipo «vinho espumante» ou de rolha em forma de 
cogumelo, de cortiça ou de outros materiais que possam entrar em contacto com os géneros alimentícios, 
fixada por um dispositivo de fecho, coberta ou não por uma placa e revestida de uma folha que cubra 
a totalidade da rolha e, no todo ou em parte, o gargalo da garrafa, separadamente ou em conjunto, para 
vinho, vinho espumante gaseificado, vinho frisante, vinho frisante gaseificado, bebidas aromatizadas 
à base de vinho e cocktails aromatizados de produtos vitivinícolas, desde que não induzam os consu-
midores em erro quanto à verdadeira natureza do produto.

Artigo 4.º

Rotulagem e procedimentos

1 — O engarrafador ou o responsável pela colocação do produto vitivinícola no mercado deve entre-
gar no Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV), um exemplar dos rótulos previamente à sua utilização 
no mercado nacional ou no de outros países, quando se trate de produtos vitivinícolas sem direito a DO 
nem IG, através da submissão na plataforma eletrónica designada «Sistema de Informação da Vinha 
e do Vinho» (SIVV), de acordo com os procedimentos definidos pelo IVV.

2 — Os rótulos comunicados nos termos do número anterior devem observar as normas regula-
mentares aplicáveis.

3 — O engarrafador ou o responsável pela colocação do produto vitivinícola no mercado, mediante 
declaração, assume a responsabilidade pela rotulagem que é submetida na plataforma eletrónica desig-
nada «Sistema de Informação da Vinha e do Vinho» (SIVV), e que a mesma obedece a todas as normas 
legais e regulamentares aplicáveis.

4 — A comunicação referida no n.º 1 não impede que o IVV, em sede de controlo posterior, promova as 
medidas necessárias à reposição da legalidade, quando verifique que os rótulos não cumprem as normas 
e condicionantes legais e regulamentares aplicáveis, sem prejuízo do respetivo regime sancionatório.

5 — Os rótulos comunicados nos termos dos números anteriores são disponibilizados ao público 
no sítio da Internet do IVV.
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6 — Para os produtos vitivinícolas com DO ou IG são aplicáveis as obrigações e procedimentos 
previstos nos respetivos cadernos de especificações e pelos órgãos competentes das respetivas enti-
dades gestoras.

7 — Todas as notificações posteriores à comunicação prevista no n.º 1, relacionadas com o res-
petivo procedimento, nomeadamente em sede de controlo, são efetuadas por via eletrónica, através da 
plataforma designada «Sistema de Informação da Vinha e do Vinho» (SIVV).

8 — Nas Regiões Autónomas, as competências previstas para o IVV, I. P., no n.º 1, são asseguradas 
pelas autoridades competentes das respetivas Regiões.

Artigo 5.º

Marca obrigatória

1 — Na rotulagem dos produtos vitivinícolas deve constar uma marca, nominativa ou figurativa, 
devidamente registada nos termos do Código da Propriedade Industrial.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, podem ser admitidas marcas registadas 
apenas no mercado onde o produto vai ser comercializado, caso em que o uso das mesmas fica res-
tringido a esse mercado específico e desde que sejam salvaguardadas as marcas com proteção em 
Portugal, bem como as DO e IG.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o cumprimento das regras específicas rela-
tivas à apresentação, designação e rotulagem dos produtos do setor vitivinícola.

Artigo 6.º

Circulação

1 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, sempre que o produto vitivinícola é posto em circulação com vista 
à sua introdução no consumo, o produto pré-embalado deve estar rotulado de acordo com o disposto 
na legislação aplicável.

2 — Os vinhos espumantes ainda em fase de elaboração, fechados com um dispositivo de fecho 
provisório e não rotulados, podem circular entre preparadores, sem prejuízo das condições específicas 
definidas pelas respetivas entidades certificadoras na sua região.

Artigo 7.º

Comercialização e exportação

1 — Não podem ser comercializados, na União Europeia nem expedidos para países terceiros, pro-
dutos com rotulagem que não respeite as condições estabelecidas na legislação comunitária e nacional.

2 — Excetua-se do disposto no número anterior as situações em que o produto se destina exclusi-
vamente à exportação desde que estejam em causa exigências previstas na legislação do país terceiro, 
podendo, nestes casos, as indicações constantes da rotulagem ser expressas em línguas não oficiais 
da comunidade.

Artigo 8.º

Controlo

1 — Compete ao IVV, I. P., assegurar o cumprimento das normas constantes do presente diploma 
e legislação complementar, sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, desig-
nadamente, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), ao Instituto dos Vinhos do Douro 
e do Porto, I. P. (IVDP, I. P.) e ao Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira (IVBAM, I. P.).
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2 — O IVV, I. P., pode delegar nas entidades responsáveis pela certificação de produtos com direito 
a DO e IG as competências que lhe são cometidas pela presente portaria, que não impliquem o exercício 
de poderes de autoridade.

CAPÍTULO II

Indicações obrigatórias

Artigo 9.º

Vinhos e Mostos

1 — Na rotulagem e apresentação dos vinhos, mosto de uvas, mosto de uvas parcialmente fermen-
tado e mosto de uva concentrado, são obrigatórias as seguintes disposições complementares:

a) A expressão «engarrafador» ou «engarrafado por» que precede a indicação do nome ou a deno-
minação social do engarrafador pode ser substituído por «preparador» ou «preparado por» ou outra 
expressão análoga no caso dos vinhos espumantes, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º da presente 
portaria, e por «acondicionador ou embalador» e «acondicionado por» ou «embalado por», sempre que 
se trate de um enchimento de outros recipientes que não garrafas;

b) A indicação do nome ou denominação social do engarrafador pode ser feita através de um código 
correspondente ao número de engarrafador atribuído pelo IVV, I. P., precedida da expressão «Eng. n.º», 
desde que figure por extenso o nome de uma entidade que, além do engarrafador, intervenha no circuito 
comercial do produto, bem como do município ou parte do município em que tal entidade tem a sua 
sede social, sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG;

c) Quando o nome ou denominação social do engarrafador correspondam ao nome de uma DO ou 
IG, no caso de produtos não certificados, é obrigatória a utilização do código enunciado na alínea anterior:

i) Acompanhado da referência a outra entidade que intervenha no circuito comercial do produto ou;

ii) A substituição do nome ou denominação social do engarrafador pelas respetivas siglas;

d) No caso referido na alínea anterior, sempre que o nome ou denominação social de uma entidade 
que intervenha no circuito comercial do produto constituir ou contiver uma DO ou uma IG, esse nome ou 
denominação social deve ser substituído na rotulagem pelas suas respetivas siglas;

e) Sempre que a referência ao município ou parte do município onde se localiza a sede de uma 
entidade que intervenha no circuito comercial do vinho contenha a indicação, no todo ou em parte, de 
uma DO ou de uma IG, não tendo direito a tal designação, esta deve ser substituída pelo respetivo código 
postal completo;

f) Quando o engarrafamento de vinho ou vinho licoroso com direito a DO ou IG ocorra fora de Portugal 
e o engarrafador seja uma entidade não sediada em Portugal, é obrigatória a identificação na rotulagem 
do operador nacional que procedeu à expedição do produto, na seguinte forma:

i) Se o operador nacional for o produtor, com a indicação do seu nome ou da denominação social, 
bem como do município ou parte do município e Estado-Membro onde este tem a sua sede, precedida 
da expressão «produzido por» ou «produtor»;

ii) Se o operador nacional não for o produtor, com a indicação do seu nome ou da denominação 
social, bem como do município ou parte do município e Estado-Membro onde este tem a sua sede, pre-
cedida da expressão «comercializado por», «comercializador», «expedido por» ou «expedidor».

g) A indicação do volume nominal deve ser efetuada em litros, centilitros ou mililitros e expressa 
em algarismos, acompanhados da unidade de medida utilizada, ou do símbolo desta unidade legalmente 
prevista;
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h) A referência ao lote deve ser precedida da letra maiúscula «L», seguida da identificação do lote 
e de modo a ser facilmente visível, claramente legível e indelével;

i) A menção relativa à indicação de proveniência é efetuada através dos termos «vinho de ...», 
«produzido em ... », «produto de ...» acompanhados do nome do Estado-Membro em que as uvas são 
vindimadas e transformadas em vinho;

j) Excetuando os vinhos com direito a denominação de origem ou indicação geográfica, os carate-
res utilizados na indicação de proveniência referida na alínea anterior devem cumprir com as seguintes 
dimensões:

i) 3 ml, nos recipientes de capacidade igual ou inferior a 200 ml;

ii) 5 ml, nos recipientes de capacidade superior a 200 ml e igual ou inferior a 1000 ml;

iii) 10 ml, nos recipientes de capacidade superior a 1000 ml;

k) A indicação de proveniência dos vinhos resultantes da mistura de vinhos originários de vários 
Estados-Membros é efetuada, exclusivamente, através da expressão «Mistura de vinhos produzidos 
em ... e ...», acompanhado dos nomes dos Estados-Membros em causa, e os carateres utilizados devem 
cumprir com as seguintes dimensões mínimas:

i) 3 ml, nos recipientes de capacidade igual ou inferior a 200 ml;

ii) 5 ml, nos recipientes de capacidade superior a 200 ml e igual ou inferior a 1000 ml;

iii) 10 ml, nos recipientes de capacidade superior a 1000 ml;

l) Na rotulagem dos vinhos a indicação de proveniência deve ser legível em carateres indeléveis 
e deve distinguir-se claramente, ficando proibida a utilização direta ou indireta ou por qualquer meio, de 
marcas, imagens, termos, expressões ou símbolos, que induzam em erro o consumidor relativamente 
à proveniência dos produtos.

2 — Para as categorias de produtos vitivinícolas vinho, vinho espumante, vinho espumante de qua-
lidade, vinho espumante de qualidade aromático, vinho espumante gaseificado, vinho frisante e vinho 
frisante gaseificado, quando submetidos a um tratamento de desalcoolização previsto na legislação em 
vigor, a denominação da categoria de produto é acompanhada:

a) Da menção «desalcoolizado», se o título alcoométrico volúmico adquirido do produto não for 
superior a 0,5 %; ou

b) Da menção «parcialmente desalcoolizado», se o título alcoométrico volúmico adquirido do pro-
duto for superior a 0,5 % e inferior ao título alcoométrico volúmico adquirido mínimo da categoria antes 
da desalcoolização.

3 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser inscritas 
no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, sem necessi-
dade de o rodar, e devem apresentar-se em carateres indeléveis e distinguir-se claramente de outras 
indicações escritas.

Artigo 10.º

Outras bebidas do setor vitivinícola

1 — Na rotulagem e apresentação das bebidas aromatizadas e das bebidas espirituosas do setor 
vitivinícola são obrigatórias as seguintes disposições complementares:

a) A indicação do nome ou da denominação social do engarrafador, bem como do município ou 
parte do município e Estado-Membro onde este tem a sua sede, precedida da expressão «engarrafado 
por» ou «engarrafador», sendo que, no caso das aguardentes, o termo que identifica o engarrafador pode 
ser substituído por «preparador», «preparado por» ou outra expressão análoga;
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b) Sempre que se trate do enchimento de outros recipientes que não garrafas, os termos «engar-
rafador» e «engarrafado por» são substituídos pelos termos «acondicionador ou embalador» e «acondi-
cionado ou embalado por», respetivamente;

c) A indicação do nome ou denominação social do engarrafador pode ser feita através de um código 
correspondente ao número de engarrafador atribuído pelo IVV, I. P., precedida da expressão «Eng. n.º», 
desde que figure por extenso o nome de uma entidade que, além do engarrafador, intervenha no circuito 
comercial do produto, bem como do município ou parte do município em que tal entidade tem a sua 
sede social, sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG;

d) Quando o nome ou denominação social do engarrafador correspondam ao nome de uma DO ou 
IG, no caso de produtos não certificados, é obrigatória a utilização do código enunciado na alínea anterior, 
bem como a presença na rotulagem de outra entidade que intervenha no circuito comercial do produto 
ou, em alternativa, a substituição, na rotulagem, do nome ou denominação social do engarrafador pelas 
respetivas siglas;

e) No caso referido na alínea anterior, sempre que o nome ou denominação social de uma entidade 
que intervenha no circuito comercial do produto constituir ou contiver uma DO ou uma IG, esse nome ou 
denominação social deve ser substituído na rotulagem pelas suas respetivas siglas;

f) Sempre que a referência ao município ou parte do município onde se localiza a sede de uma 
entidade que intervenha no circuito comercial do vinho contenha a indicação, no todo ou em parte, de 
uma DO ou de uma IG, não tendo direito a tal designação, esta deve ser substituída pelo respetivo código 
postal completo;

g) No engarrafamento por encomenda, a indicação do engarrafador é completada pela menção 
«engarrafado para ...» ou, se forem igualmente indicados o nome e o endereço da pessoa que efetuou 
o engarrafamento, por conta de terceiros, pela menção «engarrafado para ... por ...»;

h) Volume nominal, expresso em litros, centilitros ou mililitros em algarismos, acompanhados da 
unidade de medida utilizada, ou do símbolo desta unidade legalmente prevista, exceto para quantidades 
líquidas inferiores a 20 ml em que esta indicação é facultativa;

i) Indicação do país de origem;

j) Indicação do título alcoométrico volúmico adquirido, efetuada através do número correspondente, 
referenciado até às décimas, seguido da expressão «% vol.» e precedido, ou não, dos termos «título 
alcoométrico adquirido», «álcool adquirido» ou da abreviatura «alc», em carateres com as alturas míni-
mas previstas para os vinhos em geral, sendo que aquela indicação não pode ser superior ou inferior 
a 0,3 % vol. ao obtido por determinação analítica, sem prejuízo das tolerâncias resultantes do método 
de análise utilizado para a determinação do título alcoométrico volúmico.

k) A referência ao lote deve ser precedida da letra maiúscula «L», seguida da identificação do lote 
e de modo a ser facilmente visível, claramente legível e indelével.

2 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser inscritas 
no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, sem necessi-
dade de o rodar, e devem apresentar-se em carateres indeléveis e distinguir-se claramente de outras 
indicações escritas.

Artigo 11.º

Vinagres

1 — Na rotulagem e apresentação dos vinagres do setor vitivinícola é aplicável o disposto no 
artigo 5.º e no artigo 10.º, com exceção da sua alínea j) do n.º 1.
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2 — Nos vinagres, o teor de ácido acético, expresso em acidez total, deve ser indicado na rotula-
gem em percentagem de acidez, sendo admitida uma tolerância para mais ou para menos de 0,5 %, nos 
termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Indicações facultativas

Artigo 12.º

Designações complementares dos vinhos

Além das menções «branco», «tinto», «rosado» ou «rosé», podem ser utilizados na rotulagem dos 
vinhos com indicação de proveniência de Portugal os seguintes designativos:

a) «Abafado», menção prevista para vinho, em que se procedeu a uma interrupção da fermenta-
ção por recurso a processos tecnológicos de vinificação, e para vinho licoroso, em que se procedeu 
a uma interrupção da fermentação por adição de aguardente de vinho, no decurso da fermentação, em 
quantidade tal que esta não se possa desenvolver ou persistir, ou ainda, no caso específico do vinho da 
Madeira, por adição de álcool vínico ao mosto de uva;

b) «Branco de uvas brancas», menção prevista para vinho branco e vinhos espumantes obtidos 
exclusivamente de uvas brancas;

c) «Branco de uvas tintas», menção prevista para vinho branco e vinhos espumantes obtidos exclu-
sivamente de uvas tintas;

d) «Clarete», menção prevista para vinho tinto, pouco colorido, com um título alcoométrico volúmico 
adquirido não superior em 2,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado;

e) «Jeropiga», menção prevista para vinho licoroso, obtido de mosto de uva adicionado de aguar-
dente de vinho imediatamente após o início da fermentação em quantidade tal que esta não se possa 
desenvolver;

f) «Palhete ou palheto», menção prevista para vinho tinto, obtido da curtimenta parcial de uvas 
tintas ou da curtimenta conjunta de uvas tintas e brancas, não podendo as uvas brancas ultrapassar 
15 % do total;

g) «Vinho com agulha», menção reservada para vinho que contenha anidrido carbónico e que possua 
uma sobrepressão inferior a 1 bar, quando conservado à temperatura de 20 °C e em recipiente fechado;

h) «Vinho de missa», menção prevista para vinho elaborado a pedido de uma autoridade eclesiástica.

Artigo 13.º

Menções tradicionais

1 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas na rotulagem do vinho com direito a DO ou IG, as 
seguintes menções tradicionais:

a) «Colheita tardia», «vindima tardia» ou «late harvest», menção reservada para vinho produzido 
a partir de uvas com sobrematuração, sobre as quais se desenvolveu a Botrytis cinerea spp. em condi-
ções que provocam a podridão nobre ou que tenham sofrido outro processo de sobrematuração, com 
um título alcoométrico volúmico natural mínimo de 15 % vol. e para a categoria de produto vinho de 
uvas sobreamadurecidas;

b) «Colheita selecionada», menção reservada para vinho que apresente características organo-
léticas destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. ao 
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limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta-corrente específica, sendo obrigatória 
a indicação do ano de colheita;

c) «Escolha», menção reservada para vinho que apresente características organoléticas destacadas, 
devendo constar de uma conta-corrente específica, podendo, quando associada ao ano de colheita, ser 
designada como «Grande Escolha»;

d) «Garrafeira», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente carac-
terísticas organoléticas destacadas e tenha, no caso do vinho tinto, um envelhecimento mínimo de 
30 meses, dos quais pelo menos 12 meses em garrafa de vidro, e, no caso do vinho branco ou rosado, 
um envelhecimento mínimo de 12 meses, dos quais pelo menos 6 meses em garrafa de vidro, devendo 
constar de uma conta-corrente específica;

e) «Novo», menção reservada para vinho com menos de um ano de idade, comercializado no período 
compreendido entre o início e o final da campanha da sua produção, sendo obrigatório, no rótulo, a indi-
cação do ano de colheita;

f) «Reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente 
características organoléticas destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, 
pelo menos, em 0,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta-
-corrente específica;

g) «Reserva especial», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente 
características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, 
pelo menos, em 0,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta-corrente 
específica;

h) «Superior», menção reservada para vinho que apresente características organoléticas desta-
cadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. ao limite mínimo 
legalmente fixado, devendo constar de uma conta-corrente específica;

i) «Grande Reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente 
características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, 
pelo menos, em 1 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta-corrente 
específica;

j) «Velho», menção reservada para vinho que tenha um envelhecimento não inferior a três anos para 
vinhos tintos e a dois anos para vinhos brancos ou rosados, apresentem características organoléticas 
destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de 11,5 % vol., devendo constar de uma 
conta-corrente específica;

k) «Velha reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que tenha um 
envelhecimento não inferior a três anos para vinhos tintos e a dois anos para vinhos brancos ou rosa-
dos, que apresente características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico volúmico 
adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de 
uma conta-corrente específica;

l) «Ligeiro» ou «baixo grau» menção reservada para vinho que apresente um título alcoométrico 
volúmico adquirido mínimo igual ou inferior a 10,5 % vol., devendo a acidez total expressa em ácido 
tartárico ser igual ou superior a 4,5 g/l e os restantes parâmetros analíticos estarem de acordo com os 
valores definidos para os vinhos em geral;

m) «Premium» menção reservada para vinho proveniente de um lote que apresente uma qualidade 
superior e evidencie características organoléticas destacadas, não sendo suscetível de disposições 
mais restritivas.



13/19

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
14

/2
02

4/
1

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

2 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas, na rotulagem de vinho licoroso com direito a DO 
ou IG as seguintes menções tradicionais:

a) «Reserva», menção prevista para vinho acondicionado em garrafa de vidro, associada ao ano 
de colheita, que não pode ser comercializado com menos de seis meses e deve constar de uma conta-
-corrente específica;

b) «Superior», menção prevista para vinho acondicionado em garrafa de vidro com características 
organoléticas destacadas, que não pode ser comercializado com menos de seis meses e deve constar 
de uma conta-corrente específica.

3 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas na rotulagem de vinho espumante com direito 
a DO ou IG e vinho espumante de qualidade as seguintes menções tradicionais:

a) «Colheita selecionada», menção prevista para vinho desde que acondicionado em garrafa de 
vidro, apresente características organoléticas destacadas e conste de uma conta-corrente específica, 
sendo obrigatória a indicação do ano de colheita;

b) «Reserva», menção prevista para vinho que tenha entre 12 e 24 meses de engarrafamento antes 
do transvasamento, transbordamento ou extração da borra;

c) «Super reserva» ou «Extra reserva», menção prevista para vinho que tenha entre 24 e 36 meses 
de engarrafamento antes do transvasamento, transbordamento ou extração da borra;

d) «Velha reserva» ou «Grande reserva», menção reservada para vinho que tenha mais de 36 meses 
de engarrafamento antes do transvasamento, transbordamento ou extração da borra.

4 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas, na rotulagem de aguardente vínica com direito 
a DO ou IG as seguintes menções tradicionais relativas ao envelhecimento:

a) «Três estrelas/***» ou «Very superior/VS», menção reservada para aguardentes vínicas sujeitas 
a um envelhecimento não inferior a dois anos;

b) «Very Superior Old Pale/VSOP» ou «reserva», menção reservada para aguardentes vínicas sujeitas 
a um envelhecimento não inferior a quatro anos;

c) «Extra» ou «Extra Old/XO», menção reservada para aguardentes vínicas sujeitas a um envelhe-
cimento não inferior a cinco anos.

5 — As menções tradicionais previstas no n.º 4 do presente artigo, que constem de marcas registadas 
previamente à entrada em vigor da presente portaria, podem ser utilizadas nos casos em que a bebida 
espirituosa não beneficie de DO ou IG, desde que o tempo de envelhecimento não seja inferior a mais 
de um ano relativamente às regras nela estabelecidas.

6 — O disposto no número anterior é aplicável aos casos em que menções tradicionais referidas no 
n.º 4 do presente artigo sejam utilizadas, comprovadamente, pelo menos, desde 1 de janeiro de 1996, 
quando associadas a uma determinada bebida espirituosa e marca registada.

Artigo 14.º

Designativos de qualidade

Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, quando aplicável, podem ser utilizados, na rotulagem de aguardente 
vínica, bagaceira ou do brandy com ou sem direito a DO ou IG os seguintes designativos de qualidade 
relativos ao envelhecimento:

a) Velha: menção reservada para aguardentes sujeitas a um envelhecimento não inferior a dois anos;
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b) Velhíssima: menção reservada para aguardentes sujeitas a um envelhecimento não inferior 
a quatro anos.

Artigo 14.º-A

Indicação do envelhecimento

Sem prejuízo das normas europeias relativas à indicação da idade na rotulagem das aguardentes, 
a indicação das menções previstas no n.º 4 do artigo 13.º e do artigo 14.º pode ser efetuada com base 
na idade média dos constituintes alcoólicos, nos casos em que o envelhecimento se processa de acordo 
com o método tradicional «Solera» estabelecido no anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 15.º

Menções específicas para vinhos licorosos com DO

1 — Para o vinho licoroso com DO Carcavelos, Setúbal, DoTejo e Douro, no caso do Moscatel do 
Douro, é permitida a indicação do ano de colheita antecedida, ou não, da expressão «colheita», desde 
que todas as uvas utilizadas na sua produção tenham sido colhidas nesse ano.

2 — Em derrogação do número anterior, os cadernos de especificações dos produtos em causa 
podem prever a indicação do ano de colheita se, pelo menos, 85 % do vinho licoroso provier de uvas do 
ano a que se refere a indicação.

3 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO, são ainda permitidas as «indicações de idade», desde que o vinho em causa, 
ou cada uma das parcelas do lote que o originou tenha, no mínimo, a idade indicada, salvo no caso do 
Moscatel do Douro em que se exige características organoléticas correspondentes à idade indicada.

Artigo 16.º

Menções relativas a métodos de produção

Sem prejuízo do disposto na regulamentação comunitária sobre os métodos de produção e da 
regulamentação específica das entidades certificadoras, na rotulagem dos vinhos com DO ou IG, que 
tenham sido fermentados, amadurecidos ou envelhecidos em recipientes de madeira, pode ser utilizada 
a menção «estagiado em» como equivalente a «envelhecido em» e o termo «barricas» para identificar 
o recipiente em que o vinho é tratado.

Artigo 17.º

Menções relativas ao local do engarrafamento

1 — Na rotulagem dos vinhos com DO ou IG, a referência ao local de engarrafamento pode ser 
efetuada por uma das seguintes expressões, podendo, no caso dos vinhos espumantes, o termo «engar-
rafado» ser substituído por «preparado»:

a) «Engarrafado na Adega Cooperativa»;

b) «Engarrafado na Cooperativa»;

c) «Engarrafado na Origem»;

d) «Engarrafado pelo Produtor»;

e) «Engarrafado na Propriedade»;

f) «Engarrafado pelo Vitivinicultor»;



15/19

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
14

/2
02

4/
1

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

g) «Engarrafado na Casa», «engarrafado no Paço», «engarrafado no Palácio» e «engarrafado no 
Solar», «engarrafado na Quinta» e «engarrafado na Herdade» quando cumpridos, respetivamente, os 
requisitos previstos na legislação aplicável.

2 — (Revogado.)

3 — As expressões referidas na alínea g) do n.º 1 podem ser completadas pela expressão «Estate 
Bottled» quando as uvas utilizadas para estes vinhos foram aí colhidas.

4 — A referência ao engarrafamento numa região determinada para vinhos com direito a DO ou IG 
pode ser efetuada através das expressões «engarrafado na região de produção» ou «engarrafado na 
região de ...», seguido do nome da região determinada em questão, desde que o engarrafamento tenha 
sido realizado nessa região determinada, podendo, no caso do vinho espumante, o termo «engarrafado» 
ser substituído por «preparado».

Artigo 18.º

Menções relativas à exploração vitícola

1 — São reconhecidas as expressões «Casa», «Herdade», «Paço», «Palácio», «Quinta» e «Solar» 
para indicar o nome de uma exploração vitícola na designação, apresentação e rotulagem dos produtos 
vitivinícolas com DO ou IG, nas condições previstas na legislação comunitária.

2 — As expressões referidas no número anterior podem ser utilizadas por qualquer pessoa singu-
lar ou coletiva, ou pelo agrupamento dessas pessoas, desde que sejam proprietários ou tenham uma 
relação contratual em que lhes assegure o gozo, o uso ou a fruição das vinhas da exploração das quais 
as uvas são provenientes.

Artigo 19.º

Condições de utilização

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação comunitária, as expressões previstas no artigo anterior 
para indicar o nome de uma exploração vitícola na designação, apresentação e rotulagem dos produtos 
vitivinícolas com direito a DO ou IG obedecem às seguintes condições de utilização:

a) O nome da exploração vitícola tem de constar na descrição do registo predial ou na matriz da 
propriedade rústica, bem como estar inscrita na respetiva entidade certificadora;

b) Os agentes económicos que pretendam produzir vinhos com direito à utilização das expressões 
previstas no artigo 18.º devem inscrever-se na entidade certificadora, nos termos da legislação em vigor;

c) As vinhas destinadas à produção de vinhos objeto do presente diploma com direito às expres-
sões referidas no artigo 18.º devem estar inscritas na respetiva entidade certificadora, que verifica se 
as mesmas satisfazem os necessários requisitos e procede ao seu cadastro;

d) As uvas aptas à produção de vinho com direito à utilização das expressões referidas no n.º 1 
do artigo 18.º, bem como o vinho produzido, são participadas na declaração de colheita e produção do 
agente económico detentor da exploração vitícola.

2 — Os produtos vitivinícolas que utilizem na sua rotulagem uma menção relativa à exploração 
vitícola devem constar em conta-corrente específica, em registos do agente económico detentor da 
exploração vitícola e na respetiva entidade certificadora.

3 — Os operadores económicos que, a 31 de julho de cada ano, detenham vinhos com direito a men-
ções relativas a uma exploração vitícola devem incluí-los na sua declaração de existências.
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Artigo 20.º

Vinificação em instalações de terceiros

1 — A vinificação das uvas aptas à produção de vinho com direito à utilização das expressões 
identificadas no artigo 18.º, bem como o seu engarrafamento, podem ser efetuados em instalações 
de terceiros, desde que o detentor da exploração vitícola assuma inequivocamente a direção efetiva 
e a responsabilidade exclusiva pela vinificação, pelo vinho produzido e pelo respetivo engarrafamento.

2 — As instalações de vinificação, para além de terem de cumprir as normas legais, designadamente 
em matéria de licenciamento industrial e de entrepostos fiscais, têm de estar inscritas na respetiva enti-
dade certificadora que, no caso de aí se vinificarem uvas de mais do que uma exploração ou entidade, terá 
de comprovar que existem condições de separação física das uvas de cada uma das explorações vitícolas 
nos processos de receção, vinificação e operações subsequentes, cujos recipientes devem ostentar de 
forma visível o nome da exploração vitícola em causa e que o produto provém dessa exploração vitícola.

3 — Caso se observem as condições previstas no n.º 1 ou no caso de vinificação de uvas de mais 
do que uma exploração ou entidade, o agente económico detentor da exploração vitícola deve comunicar 
à entidade certificadora competente a data prevista para o início da vindima e identificar as instalações 
de vinificação com pelo menos 15 dias de antecedência, a fim de a mesma poder controlar a conformi-
dade das instalações com o disposto no número anterior e a produção do vinho com direito à utilização 
das expressões em causa.

4 — Cumpridas as condições previstas no n.º 1, o agente económico, detentor da exploração vití-
cola, deve comunicar à entidade certificadora competente, pelo menos com 48 horas de antecedência, 
a data e o local previsto para o engarrafamento, sem prejuízo de disposições específicas das entidades 
certificadoras.

5 — Nas situações previstas no n.º 1, na rotulagem do vinho deve constar a identificação do engarra-
fador através da expressão «engarrafado para ...» ou, se forem igualmente indicados o nome e o endereço 
do prestador de serviços, pela menção «engarrafado para ... por ...», nos termos da legislação em vigor.

Artigo 21.º

Menções relativas ao vedante em cortiça

1 — A referência à cortiça na indicação do tipo de vedante, utilizado nos produtos vitivinícolas 
engarrafados no território nacional, tem caráter facultativo e está sujeita às seguintes regras:

a) A cortiça deve representar mais de 50 % da matéria-prima presente no vedante;

b) O fabrico do vedante de cortiça deve respeitar o Código Internacional das Práticas Rolheiras 
(CIPR), devendo a empresa produtora do vedante estar certificada em conformidade com o Systecode, 
com certificação válida durante o ano em que o vedante foi produzido;

c) Os engarrafadores e os operadores económicos responsáveis pela introdução dos produtos no 
mercado devem estar na posse de documento que assegure a rastreabilidade necessária à comprovação 
do cumprimento das alíneas anteriores;

d) Obtenção do consentimento expresso das entidades do setor vitivinícola e das empresas rolheiras 
aderentes, à divulgação pública dos elementos que integram as listas referidas no n.º 3.

2 — Cumulativamente à menção da cortiça na indicação do tipo de vedante, podem constar da 
rotulagem outras menções, imagens ou símbolos respeitantes a referenciais que atestem a gestão 
sustentável do montado de sobro donde provém a cortiça, sendo neste caso aplicável, com as devidas 
adaptações, o disposto no presente artigo.
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3 — O IVV, I. P., elabora e mantém atualizadas e disponíveis no seu sítio da Internet:

a) A lista dos referenciais e respetivas marcas ou símbolos, públicos ou privados, que garantam 
regras equivalentes, constituindo a sua inclusão na lista condição suficiente para atestar o cumprimento 
do disposto nos números anteriores;

b) A lista das empresas rolheiras que respeitem o disposto na alínea b) do n.º 1;

c) A lista das entidades do setor vitivinícola aderentes e os respetivos produtos, mediante inscrição 
voluntária dos operadores.

4 — Em caso de incumprimento grave ou reiterado das regras estabelecidas nos números anteriores 
e sem prejuízo de audiência prévia, o IVV, I. P., procede à eliminação dos referenciais, marcas e símbolos, 
das listas referidas no número anterior, bem como das respetivas entidades e empresas.

5 — O disposto no presente artigo não prejudica o cumprimento da legislação dos países terceiros 
em matéria de rotulagem dos produtos vitivinícolas destinados à exportação, em tudo aquilo que for 
conflituante com ela.

CAPÍTULO IV

Distinções e medalhas

Artigo 22.º

Concursos

1 — Na rotulagem dos vinhos com direito a DO ou IG, vinhos com indicação de casta e ou ano de 
colheita e vinhos importados que se enquadrem nestas categorias, pode ser referenciada uma distinção 
ou medalha atribuída por um organismo oficial ou um organismo oficialmente reconhecido para o efeito, 
desde que:

a) O vinho tenha sido examinado em competição com outros vinhos da mesma categoria e cujas 
condições de produção sejam comparáveis;

b) Seja identificado o ano de colheita, salvo em situações devidamente autorizadas, sob reserva 
de um controlo adequado;

c) O vinho corresponda a um único lote homogéneo proveniente, no momento do engarrafamento, 
do mesmo depósito;

d) O vinho esteja disponível numa quantidade de, pelo menos, 1000 l e detido, com vista à sua 
introdução no consumo, em recipientes de um volume nominal inferior ou igual a 2 l, munidos de um 
dispositivo de fecho não recuperável e rotulados em conformidade com as normas nacionais e comu-
nitárias e, no caso de vinhos com direito a DO ou IG, ostentando o nome da indicação geográfica que 
lhe é reconhecida;

e) Sempre que a produção for especialmente baixa, podem ser admitidos lotes de vinho com menos 
de 1000 l, mas não inferiores a 100 l, para determinadas categorias de vinho.

2 — Em derrogação do disposto na alínea d) do n.º 1 o vinho pode estar, antes da sua introdução no 
consumo, em recipientes de um volume nominal superior a 2 l, se a indicação do volume total objeto da 
distinção ou medalha e a identificação dos recipientes forem indicados com clareza e se a autenticidade 
do vinho for garantida pelas regras do concurso.
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Artigo 23.º

Classificação do concurso

1 — Os concursos podem assumir uma das seguintes classificações, de acordo com as normas 
emitidas pelo IVV, I. P., e publicitadas no seu sítio da Internet:

a) Concurso oficial, o concurso promovido por entidades profissionais ou interprofissionais do 
setor vitivinícola e cuja atividade principal esteja diretamente ligada ao setor;

b) Concurso reconhecido, o concurso promovido por entidades profissionais ou interprofissionais 
do setor vitivinícola ou outras entidades de áreas conexas ao setor.

2 — Apenas são publicitados no sítio da Internet do IVV, I. P., os concursos oficiais e reconhecidos.

3 — Os concursos que não observem o disposto no presente capítulo, não produzem quaisquer 
efeitos no âmbito da presente portaria, não podendo ser apostas na rotulagem ou em qualquer meio 
publicitário as medalhas a eles referentes.

Artigo 24.º

Organização do concurso

Para a organização de cada concurso devem ser estabelecidas regras claramente definidas a constar 
de regulamento específico, a submeter à apreciação do IVV, I. P., previamente à realização do concurso, 
complementado com os demais documentos de suporte, designadamente as fichas de inscrição e de 
prova e que devem assegurar, pelo menos, as seguintes condições:

a) O acesso a todos os interessados;

b) Regras objetivas que excluam qualquer discriminação entre os vinhos da mesma categoria e da 
mesma origem geográfica;

c) Um júri constituído por pessoas qualificadas que examinem os vinhos por prova cega e os 
classifiquem de acordo com a sua qualidade intrínseca, através de um sistema de notação por pontos, 
estabelecido para esse fim;

d) Um número limitado de distinções a atribuir;

e) O controlo de todas as operações do concurso, por uma autoridade idónea, de forma a garantir 
o anonimato;

f) O regulamento deve ainda evidenciar as condições de realização das provas e indicar a previsão 
do número de dias de duração e do número de amostras a concurso.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º

Disposições transitórias

Os vinhos rotulados que satisfaçam as disposições que lhes eram aplicáveis antes da entrada em 
vigor da presente portaria podem ser comercializados até ao esgotamento das existências.
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Artigo 26.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 239/2012, de 9 de agosto, alterada pelas Portarias n.os 342/2013, de 22 de 
novembro, 255/2014, de 9 de dezembro, e 322/2015, de 1 de outubro.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 14.º-A)

A) Definições

a) «Método Solera»: consiste na execução de extrações periódicas de uma porção da aguardente 
contida nos recipientes de madeira que formam uma escala de envelhecimento e os reabastecimentos 
correspondentes com aguardente extraída da escala de envelhecimento anterior.

b) «Escalas de envelhecimento»: cada grupo de recipientes de madeira com o mesmo nível de 
maturação, através do qual a aguardente progride no decurso de seu processo de envelhecimento.

c) «Extração»: volume parcial de aguardente extraída de cada recipiente de madeira numa escala de 
envelhecimento, para sua incorporação aos recipientes de madeira na escala do envelhecimento seguinte.

d) «Reabastecimento»: volume de aguardente dos recipientes de madeira de uma dada escala 
de envelhecimento incorporado e misturado com o conteúdo dos recipientes de madeira da escala de 
envelhecimento seguinte, em função da idade.

e) «Idade média»: período de tempo correspondente à rotação do stock total de aguardente que 
atravessa o processo de envelhecimento, calculado como a fração entre o volume total de aguardente 
contido em todas as escalas do envelhecimento e o volume anual das extrações efetuadas na última escala.

B) Fórmula

A média de idade da aguardente pode ser calculada usando a seguinte fórmula:

t = Vt/Ve

em que:

t: idade média, expressa em anos;

Vt: volume total de produto existente no sistema de envelhecimento, expresso em litros de álcool puro;

Ve: volume total anual de produto extraído da última escala de envelhecimento, expresso em litros 
de álcool puro.

i) No caso de recipientes de madeira de menos de 1000 l, o número de extrações anuais e reabas-
tecimentos devem ser igual ou inferior a duas vezes o número de escalas no sistema, a fim de garantir 
que o componente mais jovem tem uma idade igual ou superior a seis meses.

ii) No caso de recipientes de madeira de 1000 l ou mais, o número de extrações anuais e reabas-
tecimentos deve ser igual ou inferior que o número de escalas no sistema, a fim de garantir que o com-
ponente mais jovem tem uma idade igual ou superior a um ano.

118410371
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2024/M

Sumário:  Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que 
estabelece as regras de designação, competências e funcionamento das entidades que 
exercem o poder de autoridade de saúde na administração regional autónoma da Madeira 
e adapta o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril.

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que estabelece 
as regras de designação, competências e funcionamento das entidades que exercem o poder 
de autoridade de saúde na administração regional autónoma da Madeira e adapta o Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril.

Através do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, foram estabelecidas as 
regras de designação, competências e funcionamento das entidades que exercem o poder de autoridade 
de saúde na administração regional autónoma da Madeira, adaptando-se à Região o instituído a nível 
nacional no Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril.

Tendo o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, sido alterado, designadamente, pelo Decreto-Lei 
n.º 135/2013, de 4 de outubro, que procedeu ao ajustamento das competências dos vários níveis de 
autoridade de saúde, bem como à atualização e clarificação das funções das autoridades de saúde, 
importa enquadrar e refletir tais alterações no ordenamento regional, volvida uma década sobre a publi-
cação do diploma regional.

Por outro lado, atenta a evolução na estrutura orgânica e funcional dos serviços e organismos 
da administração pública regional onde se encontram inseridas e de que dependem as autoridades de 
saúde, é de toda a conveniência elaborar um novo dispositivo normativo, harmonizando-o com o antedito 
regime nacional e ajustando-o à referida estrutura orgânica e funcional, atualizando órgãos, serviços 
e competências com intervenção nesta matéria, na senda de dotá-la de um regime que assegure uma 
gestão cada vez mais eficaz e eficiente.

Foram ouvidas as organizações representativas dos trabalhadores das entidades abrangidas pela 
presente alteração.

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa, na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea m) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, nas 
Bases 7 e 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada em anexo à Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, e na 
alínea c) do artigo 6.º e no artigo 9.º do Estatuto do Sistema Regional de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2003/M, de 7 de abril, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 23/2008/M, de 23 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 
19 de fevereiro, que estabelece as regras de designação, competências e funcionamento das entidades 
que exercem o poder de autoridade de saúde na administração regional autónoma da Madeira, e adapta 
o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e pelo 
Decreto-Lei n.º 54/2024, de 6 de setembro.
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Artigo 2.º

Alteração

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de 
fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

O presente diploma estabelece as regras de designação, competências e funcionamento das enti-
dades que exercem o poder de autoridade de saúde na administração regional autónoma da Madeira, 
e adapta o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, na sua atual redação, de acordo com as especificidades 
constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.º

[...]

1 — As autoridades de saúde na administração regional autónoma da Madeira exercem poderes de 
âmbito regional e local, e têm como áreas geográficas de intervenção os territórios da Região Autónoma 
da Madeira e dos polos de concelhos, respetivamente.

2 — (Revogado.)

3 — A autoridade de saúde de âmbito regional é a autoridade de saúde regional ou delegado de 
saúde regional, que depende hierarquicamente do membro do Governo Regional responsável pela área 
da saúde.

4 — As autoridades de saúde de âmbito local são as autoridades de saúde locais ou delegados 
de saúde, que dependem hierarquicamente do delegado de saúde regional.

5 — (Revogado.)

6 — (Revogado.)

Artigo 3.º

Designação

1 — A autoridade de saúde regional ou delegado de saúde regional é designado em comissão de 
serviço por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da saúde.

2 — As autoridades de saúde locais ou delegados de saúde são designados em comissão de 
serviço por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, sob proposta 
do delegado de saúde regional.

3 — As designações em comissão de serviço a que se referem os números anteriores são efetua-
das pelo prazo de três anos, renovável, de entre médicos com grau de especialista de saúde pública 
ou, não sendo possível, de entre médicos com grau de especialista em áreas relevantes para a saúde 
pública, integrados nas carreiras médica ou especial médica, independentemente da natureza pública 
ou privada da relação jurídica de emprego que detêm.

4 — É aplicável à comissão de serviço o regime constante da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
redação atual, ou de diploma que lhe suceda, com as especialidades previstas nos números seguintes.

5 — A renovação das comissões de serviço a que se refere o n.º 2 deve ser proposta pelo delegado 
de saúde regional no prazo de 90 dias anterior ao seu termo.

6 — No caso de não renovação da comissão de serviço, o exercício das funções em gestão corrente 
não deve exceder o prazo de 90 dias contado da cessação da respetiva comissão de serviço.
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7 — (Anterior n.º 4.)

8 — Perante o manifesto interesse público de assegurar a cobertura efetiva integral do exercício 
das funções de autoridade de saúde no território da Região Autónoma da Madeira, a título excecional 
e verificados os demais pressupostos legais, em caso de comprovada impossibilidade de designar 
médico com grau de especialista de saúde pública, nos termos do n.º 3, o despacho de designação de 
médico com grau de especialista em áreas relevantes para a saúde pública deve, de forma fundamen-
tada, autorizar expressamente a acumulação de funções de autoridade de saúde.

Artigo 4.º

[...]

1 — As referências, bem como as competências estabelecidas no Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 
de abril, na sua atual redação, para o Serviço Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde, entendem-se 
reportadas, na Região Autónoma da Madeira, respetivamente, ao Serviço Regional de Saúde e à Secre-
taria Regional de Saúde e Proteção Civil.

2 — As referências, bem como as competências estabelecidas no Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 
de abril, na sua atual redação, para o membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, 
para o diretor-geral da saúde e os delegados de saúde regionais, e para os delegados de saúde coor-
denadores e delegados de saúde, entendem-se reportadas, na administração regional autónoma da 
Madeira, respetivamente, ao membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, ao delegado 
de saúde regional e aos delegados de saúde.

3 — As referências a autoridade sanitária, autoridade regional de saúde e seus adjuntos e a auto-
ridades municipais de saúde e seus adjuntos constantes de outros diplomas legais e regulamentares, 
consideram-se feitas às autoridades de saúde criadas pelo presente diploma.

4 — A representação da Região Autónoma da Madeira, a nível nacional e internacional, em matérias 
da competência da autoridade de saúde, compete à autoridade de saúde regional.

Artigo 5.º

[...]

Os médicos no exercício efetivo de funções de autoridade de saúde regional e local, que implicam 
a obrigatoriedade de apresentação ao serviço sempre que solicitada, têm direito a um suplemento 
remuneratório, suportado pelo orçamento do departamento do Governo Regional responsável pela 
área da saúde, cujo montante pecuniário, termos e condições de atribuição são definidos por portaria 
conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 6.º

[...]

1 — O Governo Regional deve adotar as medidas regulamentares necessárias à execução do 
presente diploma.

2 — (Revogado.)

3 — (Revogado.)

Artigo 8.º

[...]

As autoridades de saúde designadas mantêm-se no exercício de funções até que se proceda às 
novas designações, nos termos do artigo 3.º»
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Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro

São aditados os artigos  4.º-A, 4.º-B, 4.º-C, 4.º-D e 4.º-E ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º-A

Autoridade de saúde regional

1 — A autoridade de saúde regional ou delegado de saúde regional funciona na dependência 
orgânica e funcional do departamento do Governo Regional responsável pela área da saúde e é, simul-
taneamente, o coordenador do Gabinete da Autoridade de Saúde Regional e Emergências em Saúde 
Pública (GASRESP).

2 — A autoridade de saúde regional é substituída, nas suas ausências e ou impedimentos, por um 
delegado de saúde por si expressamente designado para o efeito.

Artigo 4.º-B

Autoridades de saúde locais

1 — As autoridades de saúde locais ou delegados de saúde exercem as suas competências na 
área geográfica de intervenção correspondente a um dos polos de concelhos a que se refere o número 
seguinte, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º-C.

2 — A Região Autónoma da Madeira integra quatro polos de concelhos:

a) Polo do Funchal, que abrange o concelho do Funchal, para o qual devem ser designados até 
três delegados de saúde;

b) Polo da Zona Leste, que abrange os concelhos de Santa Cruz, Machico e Santana, para o qual 
devem ser designados até três delegados de saúde;

c) Polo da Zona Oeste, que abrange os concelhos de Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta do Sol, 
Calheta, S. Vicente e Porto Moniz, para o qual devem ser designados até quatro delegados de saúde; e

d) Polo do Porto Santo, que abrange o concelho do Porto Santo, para o qual devem ser designados 
até dois delegados de saúde.

3 — Cada polo de concelhos a que se refere o número anterior é coordenado por um delegado de 
saúde, designado de entre os delegados de saúde do respetivo polo de concelhos, preferencialmente com 
grau de especialista de saúde pública, por despacho do membro do Governo Regional responsável pela 
área da saúde, mediante proposta do delegado de saúde regional, de quem depende hierarquicamente.

4 — Caso se revele necessário, podem ser designados delegados de saúde em número superior 
ao previsto no n.º 2, por proposta do delegado de saúde regional e despacho do membro do Governo 
Regional responsável pela área da saúde, fundamentados, designadamente, em situações de risco para 
a saúde pública, ou em função da dimensão ou caracterização dos aglomerados populacionais do polo 
de concelhos, da quantidade de serviços, estabelecimentos e locais de utilização pública existentes 
nessa área geográfica, ou na sequência de reorganização dos serviços e organismos da administração 
pública regional onde se integram as autoridades de saúde.

5 — Os polos de concelhos a que se refere o n.º 2 coincidem com os polos da Unidade de Saúde 
Pública do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM (SESARAM, EPERAM), que 
assegura a instalação e o normal funcionamento daqueles, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º-D.

6 — Os delegados de saúde são substituídos, nas suas ausências e ou impedimentos, por um 
delegado de saúde do mesmo polo de concelhos designado pelo delegado de saúde coordenador 
a que se refere o n.º 3 ou, nesta impossibilidade, por um delegado de saúde designado pelo delegado 
de saúde regional.
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Artigo 4.º-C

Acumulação de áreas geográficas de intervenção

1 — Os delegados de saúde podem ser designados para exercer as suas funções, simultaneamente, 
em dois polos de concelhos, no máximo, mediante proposta de designação fundamentada.

2 — O exercício de funções de autoridade de saúde, nos termos do número anterior, não confere 
direito a acréscimo remuneratório.

Artigo 4.º-D

Apoio técnico e logístico

1 — As autoridades de saúde, no exercício do seu poder e competências, dispõem de apoio técnico, 
tecnológico, informático, de recursos humanos e logístico, incluindo instalações e transportes, asse-
gurado pelo GASREP, pelo departamento do Governo Regional responsável pela área da saúde e pelo 
SESARAM, EPERAM, nos seguintes termos:

a) À autoridade de saúde regional, pelo departamento do Governo Regional responsável pela área 
da saúde;

b) Às autoridades de saúde locais, pelo SESARAM, EPERAM.

2 — O apoio jurídico e o patrocínio judiciário a que se refere o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, 
de 2 de abril, são assegurados às autoridades de saúde, respetivamente, pelo GASRESP e pelo depar-
tamento do Governo Regional responsável pela área da saúde.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, deve ser assegurado o apoio às autorida-
des de saúde, em função da natureza específica das matérias, pela Direção Regional da Saúde e pelo 
SESARAM, EPERAM, bem como por outros serviços ou organismos integrados naquele departamento 
do Governo Regional.

Artigo 4.º-E

Gabinete da Autoridade de Saúde Regional e Emergências em Saúde Pública

1 — O GASRESP presta apoio técnico, tecnológico, informático, de recursos humanos e logístico 
às autoridades de saúde.

2 — O GASRESP depende hierárquica e funcionalmente da autoridade de saúde regional.

3 — Os recursos humanos afetos ao GASRESP pertencem ao mapa de pessoal da Direção Regional 
da Saúde.

4 — As competências do GASRESP serão definidas através de despacho do membro do Governo 
responsável pela área da saúde.»

Artigo 4.º

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) Os n.os 2, 5 e 6 do artigo 2.º e os n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, 
de 19 de fevereiro;

b) O Despacho Normativo n.º 4/2005, de 19 de abril; e

c) O Despacho n.º 97/2014, de 11 de junho.

2 — A revogação mencionada na alínea b) do número anterior produz efeitos a partir da data da 
entrada em vigor da portaria conjunta a que se refere o artigo 5.º
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Artigo 5.º

Republicação

É republicado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante, o Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor e produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 7 
de novembro de 2024.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

Assinado em 29 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma estabelece as regras de designação, competências e funcionamento das enti-
dades que exercem o poder de autoridade de saúde na administração regional autónoma da Madeira, 
e adapta o Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, na sua atual redação, de acordo com as especificidades 
constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.º

Autoridades de saúde

1 — As autoridades de saúde na administração regional autónoma da Madeira exercem poderes de 
âmbito regional e local, e têm como áreas geográficas de intervenção os territórios da Região Autónoma 
da Madeira e dos polos de concelhos, respetivamente.

2 — (Revogado.)

3 — A autoridade de saúde de âmbito regional é a autoridade de saúde regional ou delegado de 
saúde regional, que depende hierarquicamente do membro do Governo Regional responsável pela área 
da saúde.

4 — As autoridades de saúde de âmbito local são as autoridades de saúde locais ou delegados 
de saúde, que dependem hierarquicamente do delegado de saúde regional.

5 — (Revogado.)

6 — (Revogado.)
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Artigo 3.º

Designação

1 — A autoridade de saúde regional ou delegado de saúde regional é designado em comissão de 
serviço por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da saúde.

2 — As autoridades de saúde locais ou delegados de saúde são designados em comissão de 
serviço por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, sob proposta 
do delegado de saúde regional.

3 — As designações em comissão de serviço a que se referem os números anteriores são efetua-
das pelo prazo de três anos, renovável, de entre médicos com grau de especialista de saúde pública 
ou, não sendo possível, de entre médicos com grau de especialista em áreas relevantes para a saúde 
pública, integrados nas carreiras médica ou especial médica, independentemente da natureza pública 
ou privada da relação jurídica de emprego que detêm.

4 — É aplicável à comissão de serviço o regime constante da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
redação atual, ou de diploma que lhe suceda, com as especialidades previstas nos números seguintes.

5 — A renovação das comissões de serviço a que se refere o n.º 2 deve ser proposta pelo delegado 
de saúde regional no prazo de 90 dias anterior ao seu termo.

6 — No caso de não renovação da comissão de serviço, o exercício das funções em gestão corrente 
não deve exceder o prazo de 90 dias contado da cessação da respetiva comissão de serviço.

7 — Na situação prevista no número anterior, as funções do delegado de saúde são asseguradas 
em regime de substituição, nos termos da legislação aplicável.

8 — Perante o manifesto interesse público de assegurar a cobertura efetiva integral do exercício 
das funções de autoridade de saúde no território da Região Autónoma da Madeira, a título excecional 
e verificados os demais pressupostos legais, em caso de comprovada impossibilidade de designar 
médico com grau de especialista de saúde pública, nos termos do n.º 3, o despacho de designação de 
médico com grau de especialista em áreas relevantes para a saúde pública deve, de forma fundamen-
tada, autorizar expressamente a acumulação de funções de autoridade de saúde.

Artigo 4.º

Competências

1 — As referências, bem como as competências estabelecidas no Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 
de abril, na sua atual redação, para o Serviço Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde, entendem-se 
reportadas na Região Autónoma da Madeira, respetivamente, ao Serviço Regional de Saúde e à Secre-
taria Regional de Saúde e Proteção Civil.

2 — As referências, bem como as competências estabelecidas no Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 
de abril, na sua atual redação, para o membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, 
para o diretor-geral da saúde e os delegados de saúde regionais, e para os delegados de saúde coor-
denadores e delegados de saúde, entendem-se reportadas, na administração regional autónoma da 
Madeira, respetivamente, ao membro do Governo Regional responsável pela área da saúde, ao delegado 
de saúde regional e aos delegados de saúde.

3 — As referências a autoridade sanitária, autoridade regional de saúde e seus adjuntos e a auto-
ridades municipais de saúde e seus adjuntos constantes de outros diplomas legais e regulamentares, 
consideram-se feitas às autoridades de saúde criadas pelo presente diploma.

4 — A representação da Região Autónoma da Madeira, a nível nacional e internacional, em matérias 
da competência da autoridade de saúde, compete à autoridade de saúde regional.
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Artigo 4.º-A

Autoridade de saúde regional

1 — A autoridade de saúde regional ou delegado de saúde regional funciona na dependência 
orgânica e funcional do departamento do Governo Regional responsável pela área da saúde e é, simul-
taneamente, o coordenador do Gabinete da Autoridade de Saúde Regional e Emergências em Saúde 
Pública (GASRESP).

2 — A autoridade de saúde regional é substituída, nas suas ausências e ou impedimentos, por um 
delegado de saúde por si expressamente designado para o efeito.

Artigo 4.º-B

Autoridades de saúde locais

1 — As autoridades de saúde locais ou delegados de saúde exercem as suas competências na 
área geográfica de intervenção de um dos polos de concelhos a que se refere o número seguinte, sem 
prejuízo do disposto no artigo 4.º-C.

2 — A Região Autónoma da Madeira integra quatro polos de concelhos:

a) Polo do Funchal, que abrange o concelho do Funchal, para o qual devem ser designados até 
três delegados de saúde;

b) Polo da Zona Leste, que abrange os concelhos de Santa Cruz, Machico e Santana, para o qual 
devem ser designados até três delegados de saúde;

c) Polo da Zona Oeste, que abrange os concelhos de Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta do Sol, 
Calheta, S. Vicente e Porto Moniz, para o qual devem ser designados até quatro delegados de saúde;

d) Polo do Porto Santo, que abrange o concelho do Porto Santo, para o qual devem ser designados 
até dois delegados de saúde.

3 — Cada polo de concelhos a que se refere o número anterior é coordenado por um delegado de 
saúde, designado de entre os delegados de saúde do respetivo polo de concelhos, preferencialmente com 
grau de especialista de saúde pública, por despacho do membro do Governo Regional responsável pela 
área da saúde, mediante proposta do delegado de saúde regional, de quem depende hierarquicamente.

4 — Caso se revele necessário, podem ser designados delegados de saúde em número superior 
ao previsto no n.º 2, por proposta do delegado de saúde regional e despacho do membro do Governo 
Regional responsável pela área da saúde, fundamentados, designadamente, em situações de risco para 
a saúde pública, ou em função da dimensão ou caracterização dos aglomerados populacionais do polo 
de concelhos, da quantidade de serviços, estabelecimentos e locais de utilização pública existentes 
nessa área geográfica, ou na sequência de reorganização dos serviços e organismos da administração 
pública regional onde se integram as autoridades de saúde.

5 — Os polos de concelhos a que se refere o n.º 2 coincidem com os polos da Unidade de Saúde 
Pública do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM (SESARAM, EPERAM), que 
assegura a instalação e o normal funcionamento daqueles, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º-D.

6 — Os delegados de saúde são substituídos, nas suas ausências e ou impedimentos, por um 
delegado de saúde do mesmo polo de concelhos designado pelo delegado de saúde coordenador 
a que se refere o n.º 3 ou, nesta impossibilidade, por um delegado de saúde designado pelo delegado 
de saúde regional.

Artigo 4.º-C

Acumulação de áreas geográficas de intervenção

1 — Os delegados de saúde podem ser designados para exercer as suas funções, simultaneamente, 
em dois polos de concelhos, no máximo, mediante proposta de designação fundamentada.
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2 — O exercício de funções de autoridade de saúde, nos termos do número anterior, não confere 
direito a acréscimo remuneratório.

Artigo 4.º-D

Apoio técnico e logístico

1 — As autoridades de saúde, no exercício do seu poder e competências, dispõem de apoio técnico, 
tecnológico, informático, de recursos humanos e logístico, incluindo instalações e transportes, asse-
gurado pelo GASREP, pelo departamento do Governo Regional responsável pela área da saúde e pelo 
SESARAM, EPERAM, nos seguintes termos:

a) À autoridade de saúde regional, pelo departamento do Governo Regional responsável pela área 
da saúde;

b) Às autoridades de saúde locais, pelo SESARAM, EPERAM.

2 — O apoio jurídico e o patrocínio judiciário a que se refere o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, 
de 2 de abril, são assegurados às autoridades de saúde, respetivamente, pelo GASRESP e pelo depar-
tamento do Governo Regional responsável pela área da saúde.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, deve ser assegurado o apoio às autorida-
des de saúde, em função da natureza específica das matérias, pela Direção Regional da Saúde e pelo 
SESARAM, EPERAM, bem como por outros serviços ou organismos integrados naquele departamento 
do Governo Regional.

Artigo 4.º-E

Gabinete da Autoridade de Saúde Regional e Emergências em Saúde Pública

1 — O GASRESP presta apoio técnico, tecnológico, informático, de recursos humanos e logístico 
às autoridades de saúde.

2 — O GASRESP depende hierárquica e funcionalmente da autoridade de saúde regional.

3 — Os recursos humanos afetos ao GASRESP pertencem ao mapa de pessoal da Direção Regional 
da Saúde.

4 — As competências do GASRESP serão definidas através de despacho do membro do Governo 
responsável pela área da saúde.

Artigo 5.º

Remuneração

Os médicos no exercício efetivo de funções de autoridade de saúde regional e local, que implicam 
a obrigatoriedade de apresentação ao serviço sempre que solicitada, têm direito a um suplemento 
remuneratório, suportado pelo orçamento do departamento do Governo Regional responsável pela 
área da saúde, cujo montante pecuniário, termos e condições de atribuição são definidos por portaria 
conjunta dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 6.º

Regulamentação

1 — O Governo Regional deve adotar as medidas regulamentares necessárias à execução do 
presente diploma.

2 — (Revogado.)

3 — (Revogado.)
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Artigo 7.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2003/M, de 18 de agosto, bem como todos 
os diplomas que sejam contrários ao estabelecido no presente diploma.

Artigo 8.º

Disposição transitória

As autoridades de saúde designadas mantêm-se no exercício de funções até que se proceda às 
novas designações, nos termos do artigo 3.º

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.
118413077
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2024/M

Sumário: Cria o Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM.

Cria o Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM

O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2024/M, de 12 de julho, que aprova a organização 
e funcionamento do XV Governo Regional da Madeira, incumbiu à Secretaria Regional de Equipamen-
tos e Infraestruturas (SREI), as atribuições referentes ao setor dos transportes e mobilidade terrestre 
e dos transportes marítimos e acessibilidades marítimas, de acordo com as alíneas i) e j) do n.º 1 do 
artigo 8.º do referido diploma.

Por sua vez, o Programa do XV Governo Regional da Madeira, no que ao setor dos transportes 
respeita, definiu como compromisso continuar a promover a melhoria das condições de mobilidade 
e monitorizar os respetivos indicadores, estabelecendo, para este efeito, continuar a desenvolver 
o novo modelo de transporte terrestre urbano e interurbano de forma integrada, intermodal e susten-
tável, promovendo a requalificação e modernização de todos os sistemas de transporte para melhorar 
a mobilidade de residentes e turistas, tendo por base o Plano Integrado e Estratégico dos Transportes 
da Região Autónoma da Madeira e o Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável.

Com este plano de atuação, que visa também assegurar uma melhoria na circulação de bens e mer-
cadorias e a coordenação e a complementaridade com o setor dos transportes marítimos, promovendo 
uma ampla integração na área dos transportes, obtém-se uma melhoria da resposta da administração 
regional, tornando-a mais eficiente e racional na utilização dos recursos públicos, e melhorando-se, 
por essa via, a capacidade de resposta aos utentes.

Neste contexto, para uma prossecução cabal dos objetivos acima referidos, bem como das medi-
das constantes do Programa do XV Governo Regional da Madeira, procede-se à criação do Instituto de 
Mobilidade e Transportes, IP-RAM (IMT, IP-RAM), serviço da administração indireta da Região Autó-
noma da Madeira (RAM), com poderes de regulação e supervisão no setor dos transportes, que tem por 
missão regular, fiscalizar e exercer funções de coordenação e planeamento, bem como supervisionar 
e regulamentar as atividades desenvolvidas no setor das infraestruturas rodoviárias e no setor dos 
transportes terrestres e marítimos, de modo a satisfazer as necessidades de mobilidade de pessoas 
e bens, visando ainda a promoção da segurança, da qualidade e dos direitos dos utilizadores dos 
transportes terrestres e marítimos.

Este novo organismo, que passa a agregar as funções da Direção Regional dos Transportes e da 
Mobilidade Terrestre, criada através do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2024/M, de 14 de fevereiro, 
que assumiu as atribuições respeitantes ao setor dos transportes e mobilidade terrestre que estavam 
cometidas à então Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, com as funções do Insti-
tuto da Mobilidade e Transportes, I. P., da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) e da 
Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), apresenta diversas vantagens organizacionais com 
ganhos de eficiência e eficácia no serviço público prestado, resultantes da integração e uniformização 
da atividade, evitando a duplicação no exercício de determinadas funções e assegurando uma melhor 
coordenação de políticas públicas no setor da mobilidade e transportes.

Importa salientar que a Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprovou o Regime Jurídico do Serviço 
Público de Transporte de Passageiros, veio reforçar e apoiar os projetos e ações que contribuam para 
a capacitação das Autoridades de Transportes, bem como para a melhoria da qualidade do sistema 
de transportes.

Ora, sendo o Governo Regional a Autoridade de Transportes competente no que concerne ao serviço 
público de transporte rodoviário de passageiros na RAM, quer para o serviço público de transporte de 
passageiros no âmbito intermunicipal, conforme previsto no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 37/2016/M, de 17 de agosto, quer para o serviço público de transporte de passageiros de âmbito 
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municipal, por delegação dos municípios da RAM, é este órgão de governo próprio que, através do IMT, 
IP-RAM, deve conceber e implementar os referidos projetos e ações.

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição 
da República Portuguesa, na alínea i) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea ll) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91 de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, do artigo 9.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e do n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, 
e 6/2024/M, de 29 de julho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Criação, natureza e sede

Artigo 1.º

Criação

O presente diploma cria o Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM, abreviadamente designado 
de IMT, IP-RAM.

Artigo 2.º

Natureza e tutela

1 — O IMT, IP-RAM é um instituto público de regime especial, integrado no serviço da administração 
indireta da Região Autónoma da Madeira (RAM), com poderes de regulação e supervisão no setor dos 
transportes terrestres e marítimos, dotado de autonomia administrativa e financeira e de património 
próprio.

2 — O IMT, IP-RAM prossegue as atribuições do membro do Governo Regional com a tutela dos 
transportes terrestres e marítimos, sob superintendência e tutela do respetivo Secretário Regional.

3 — O IMT, IP-RAM rege-se pelo disposto no presente diploma e pelas normas aplicáveis do regime 
jurídico dos institutos públicos na RAM.

Artigo 3.º

Sede, âmbito de atuação e jurisdição territorial

1 — O IMT, IP-RAM tem a sua sede na cidade do Funchal e pode dispor de serviços locais, no 
território da RAM.

2 — O IMT, IP-RAM tem jurisdição sobre todo o território da RAM.
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CAPÍTULO II

Missão e atribuições

Artigo 4.º

Missão

1 — O IMT, IP-RAM tem por missão regular, supervisionar e exercer funções de regulamentação 
técnica, licenciamento, coordenação, fiscalização e planeamento, a nível regional, no setor dos trans-
portes terrestres, supervisionar e regular a atividade económica do setor dos transportes e acessibili-
dades marítimas, bem como assegurar a prevenção e segurança rodoviária, processamento e aplicação 
do direito contraordenacional rodoviário e legislação conexa, e processamento e aplicação do direito 
contraordenacional por infração à legislação em matéria de viação e transportes terrestres e marítimos.

2 — O IMT, IP-RAM tem ainda por missão especial implementar sistemas de interoperabilidade que 
promovam a intermodalidade no âmbito do setor dos transportes terrestres e marítimos, nomeadamente 
através de um sistema de bilhética comum no âmbito dos transportes públicos coletivos de passagei-
ros, bem como a gestão de contratos de concessão em que a RAM seja concedente no referido setor.

Artigo 5.º

Atribuições

1 — O IMT, IP-RAM prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a execução da política definida para o setor dos transportes e mobilidade terrestre 
e marítima;

b) Regular e supervisionar a atividade económica do setor dos transportes terrestres e marítimos 
na RAM;

c) Promover a coordenação do setor dos transportes terrestres e marítimos e a sua complementa-
ridade nos seus diversos modos, bem como a sua competitividade e articulação com os demais setores, 
com a finalidade de melhorar a satisfação dos utentes e o desenvolvimento da RAM;

d) Propor, promover e participar na elaboração e adoção de medidas legislativas, regulamentares 
ou administrativas necessárias ao cumprimento da sua missão;

e) Assegurar o correto funcionamento do setor dos transportes e mobilidade terrestre e marítima, 
garantindo, nomeadamente, a emissão dos títulos de autorização e de licenciamento, nos termos legais;

f) Estudar e propor a implementação de medidas que contribuam para a modernização da qua-
lidade das entidades públicas e privadas que operem na área dos transportes e mobilidade terrestre 
e marítima, na RAM;

g) Proceder a ações de fiscalização no domínio dos transportes e mobilidade terrestre e marítima, 
nos termos da legislação aplicável aos referidos setores;

h) Inspecionar, fiscalizar e controlar o cumprimento das disposições legais, necessárias ao cum-
primento da sua missão, incluindo a instauração de autos de contraordenação na sua área de atuação;

i) Coordenar o exercício da fiscalização do trânsito, em direta articulação com as demais entidades 
fiscalizadoras;

j) Coordenar e assegurar a recolha, organização, tratamento e difusão de informação com interesse 
para o desenvolvimento dos setores da sua competência;

k) Promover a difusão de informação e realizar iniciativas no âmbito da mobilidade terrestre 
e marítima;
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l) Proceder à coordenação e planeamento no setor dos transportes e mobilidade terrestre e marí-
tima, de forma a promover a eficiência dos recursos disponíveis;

m) Promover o acompanhamento, avaliação e revisão dos instrumentos do ordenamento e de 
regulação no setor dos transportes e mobilidade terrestre e marítima;

n) Autorizar e fiscalizar a admissão de veículos ao trânsito nas vias públicas;

o) Assegurar o correto funcionamento do mercado regional dos transportes de passageiros e de 
mercadorias, garantindo, nomeadamente, a emissão dos devidos certificados, títulos de autorização 
e de licenciamento, nos termos legais;

p) Promover estudos sobre o funcionamento do mercado dos transportes terrestres e marítimos;

q) Fomentar a utilização do transporte público e a implementação de uma adequada cobertura 
espacial da rede regional de transportes públicos coletivos de passageiros;

r) Promover relações de cooperação com entidades públicas e/ou privadas, nacionais, regionais e/
ou estrangeiras, tendo em vista o aproveitamento das melhores potencialidades para o desenvolvimento 
técnico e científico do setor dos transportes e da mobilidade terrestre e marítima;

s) Garantir a aplicação da legislação em vigor sobre a habilitação legal para conduzir veículos nas 
vias do domínio público ou do domínio privado quando abertas ao trânsito público;

t) Garantir a aplicação da legislação em vigor, na RAM, sobre as matérias relativas ao ensino da 
condução e à emissão ou renovação dos respetivos títulos habilitantes;

u) Contribuir para a definição das políticas no domínio do trânsito e da prevenção e segurança 
rodoviária;

v) Promover e implementar medidas no âmbito da prevenção e segurança rodoviária;

w) Promover e apoiar iniciativas cívicas e parcerias com entidades públicas e privadas, designada-
mente no âmbito escolar, assim como promover a realização de ações de informação e sensibilização 
que fomentem uma cultura de segurança rodoviária e de boas práticas de condução;

x) Elaborar estudos no âmbito da segurança rodoviária, nomeadamente das causas e fatores 
intervenientes nos acidentes de trânsito na RAM;

y) Propor a adoção de medidas que visem o ordenamento e disciplina do trânsito na RAM;

z) Pronunciar-se sobre as taxas e tarifas a aplicar nos serviços de transportes terrestres;

aa) Assegurar a aplicação do direito contraordenacional em matéria rodoviária, de viação e trans-
portes terrestres e, marítimos na parte em que não colidir com a jurisdição de outras autoridades, bem 
como o processamento e a gestão dos autos levantados por infrações ao Código da Estrada e legislação 
complementar e as infrações no âmbito do exercício de atividades de transportes de passageiros ou 
de mercadorias;

bb) Promover o estudo da sinalização de vias públicas, verificando a sua conformidade com 
a legislação aplicável e com os princípios do bom ordenamento e segurança da circulação rodoviária;

cc) Contribuir financeiramente, em colaboração com o órgão do Governo Regional responsável 
pela área das finanças, para a aquisição de equipamentos e aplicações a utilizar pelos órgãos de polícia 
criminal e outras entidades intervenientes em matéria rodoviária, em articulação com a tutela;

dd) Promover, garantir e gerir a interoperabilidade, intermodalidade e um sistema de bilhética 
comum no âmbito dos transportes públicos coletivos de passageiros na RAM, em articulação com as 
entidades públicas e privadas nacionais;

ee) Assegurar o planeamento, o desenvolvimento e a captação de fundos e projetos europeus, com 
vista ao cumprimento da sua missão, podendo suscitar, junto da Assembleia Legislativa da Madeira, 
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a iniciativa de transposição de atos jurídicos da União Europeia na área dos transportes e mobilidade 
terrestre e marítima nos termos do artigo 112.º e da alínea x) do n.º 1 do artigo 227.º, ambos da Cons-
tituição da República Portuguesa;

ff) Assegurar o apoio e atendimento ao público, através da coordenação e gestão de sistemas de 
rede de vendas e balcões de atendimento;

gg) Promover, em articulação com os serviços competentes da área do mar, a elaboração, avaliação, 
acompanhamento e revisão dos instrumentos de planeamento e ordenamento para o setor portuário 
comercial, componente económica dos transportes marítimos, assegurando a sua articulação com os 
demais instrumentos de gestão territorial;

hh) Acompanhar as atividades de serviços de transporte marítimo e de exploração portuária, 
autorizando, licenciando e fiscalizando as entidades do setor em cumprimento das normas nacionais 
e internacionais aplicáveis ao setor;

ii) Assegurar o cumprimento das normas nacionais e internacionais aplicáveis ao setor, no âmbito 
das suas atribuições e competências;

jj) Regulamentar a atividade das entidades que atuam no setor marítimo-portuário, no âmbito 
das suas atribuições, designadamente aprovando normas administrativas de regulamentação, em 
articulação com os serviços competentes da área do mar;

kk) Regular as atividades comerciais no setor marítimo-portuário, designadamente de serviços 
de transporte marítimo e de exploração portuária;

ll) Regular o acesso à infraestrutura portuária, de modo a que seja livre e não discriminatório, 
impondo condições de acesso, bem como o inerente processo de aceitação de operadores;

mm) Analisar, apreciar e aprovar anualmente as propostas de regulamentos de tarifas da admi-
nistração portuária;

nn) Promover a avaliação dos níveis de serviço da administração portuária, designadamente em 
matéria tarifária;

oo) Apoiar o Governo na análise dos programas de concursos e cadernos de encargos das con-
cessões dos serviços e de operações portuárias, bem como da respetiva renovação, propostos pela 
administração portuária;

pp) Emitir parecer vinculativo sobre os regulamentos de exploração e de utilização dos portos, 
a serem submetidos pela administração portuária, podendo esta aprovar os regulamentos sem este 
parecer, se o mesmo não for emitido no prazo de 45 dias;

qq) Promover a verificação das condições para a existência e desenvolvimento do transporte 
marítimo regional e atividades conexas, em particular no que respeita à sua competitividade e à atra-
tividade do investimento no setor;

rr) Regular a atividade da cabotagem insular, no quadro dos requisitos e obrigações de serviço 
público a que se encontra sujeito, e adotar as medidas que se revelem necessárias para a sua confor-
midade com a legislação nacional e da União Europeia aplicável;

ss) Promover e atribuir incentivos e compensações financeiras na sua área de atuação.

2 — Incumbe especialmente ao IMT, IP-RAM exercer, na RAM, as atribuições e competências 
legais conferidas ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I. P.), à Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária (ANSR) e à Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), cujo exercício 
esteja limitado ao território continental, assim como as demais atribuições e competências que lhe 
venham a ser atribuídas.
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CAPÍTULO III

Órgãos, competências e funcionamento

Artigo 6.º

Órgãos

1 — São órgãos do IMT, IP-RAM:

a) De direção, o conselho diretivo;

b) De fiscalização, o fiscal único.

2 — O conselho diretivo do IMT, IP-RAM é composto por um presidente, um vice-presidente e um 
vogal, sendo equiparados, para efeitos remuneratórios, a gestores públicos.

3 — São ainda órgãos consultivos do IMT, IP-RAM o Conselho Regional de Segurança Rodoviária, 
abreviadamente designado por CRSR e o Conselho Regional da Mobilidade, abreviadamente designado 
por CRM.

4 — Os membros do conselho diretivo são nomeados por despacho conjunto do Presidente do 
Governo Regional e do membro do Governo Regional com a tutela dos transportes terrestres.

Artigo 7.º

Competências do conselho diretivo

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei, ou nele sejam delegadas ou 
subdelegadas, compete ao conselho diretivo:

a) Representar o IMT, IP-RAM e dirigir a sua atividade, com vista à prossecução das suas atribuições;

b) Exercer os poderes normativos e regulamentares previstos na lei;

c) Aprovar e emitir pareceres no âmbito das atribuições do IMT, IP-RAM;

d) Celebrar contratos, acordos de cooperação e protocolos com entidades públicas e privadas, 
nos termos da lei em vigor;

e) Promover medidas de modernização administrativa e intervir na definição dos sistemas de 
informação do IMT, IP-RAM, em articulação e colaboração com outras entidades públicas e privadas;

f) Emitir os títulos representativos de licenciamento, de autorização e certificação e os demais 
documentos oficiais, nos termos legais e no âmbito das suas atribuições e competências;

g) Processar e punir as infrações às normas cuja implementação, supervisão, inspeção e fisca-
lização lhe compete, bem como as resultantes do incumprimento das suas próprias determinações, 
nos termos da lei;

h) Decidir os processos de contraordenações, nomeadamente no que diz respeito à aplicação 
de coimas, sanções acessórias e outras medidas disciplinadoras conferidas pelo Código da Estrada 
e outra legislação aplicável, com faculdade de delegação;

i) Exercer a ação inspetiva e fiscalizadora do cumprimento dos direitos e obrigações no âmbito 
das atribuições e competências do IMT, IP-RAM;

j) Comunicar às autoridades competentes as irregularidades e as infrações de que tenha conhe-
cimento no exercício da sua atividade, em particular nas áreas da fiscalidade, crime, segurança social 
e defesa da concorrência;
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k) A emissão de instruções técnicas e recomendações destinadas às entidades fiscalizadoras em 
matéria rodoviária e marítima e a outras entidades com responsabilidades na segurança rodoviária 
e no processo contraordenacional;

l) Assegurar as relações com os órgãos de tutela e com os demais organismos públicos e privados;

m) Dirigir, coordenar e assegurar a gestão dos serviços e dos estabelecimentos integrados do IMT, 
IP-RAM, programar as respetivas ações e zelar pelo seu bom funcionamento, com vista à prossecução 
das suas atribuições;

n) Elaborar os planos anuais e plurianuais e submetê-los à aprovação do membro do Governo 
Regional com a tutela dos transportes terrestres e marítimos;

o) Assegurar a execução dos planos aprovados;

p) Elaborar o orçamento anual do IMT, IP-RAM, submetê-lo à aprovação da tutela e assegurar 
a respetiva execução;

q) Executar e fazer executar as disposições legais e regulamentares inerentes às atribuições do 
IMT, IP-RAM;

r) Assegurar a elaboração da conta de gerência do IMT, IP-RAM e submetê-la à apreciação e apro-
vação das entidades competentes;

s) Elaborar o balanço social, nos termos da lei aplicável;

t) Elaborar o Plano e Relatório de Atividades;

u) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar, nos termos legais, as despesas inerentes ao exercício 
da atividade do IMT, IP-RAM;

v) Gerir o património do IMT, IP-RAM, podendo adquirir, onerar ou alienar, adaptar e reabilitar 
quaisquer bens e direitos, móveis ou imóveis, e aceitar donativos, heranças e legados;

w) Contratar com entidades terceiras, públicas ou privadas, a prestação de serviços de apoio ao 
IMT, IP-RAM, com vista ao adequado desempenho das suas atribuições;

x) Elaborar e aprovar os regulamentos internos necessários à organização e funcionamento dos 
serviços do IMT, IP-RAM;

y) Representar o IMT, IP-RAM em juízo e fora dele, ativa e passivamente;

z) Exercer os atos de direção, gestão e disciplina do pessoal, e praticar os demais atos previstos 
na lei e nos estatutos;

aa) Praticar quaisquer outros atos e exercer os demais poderes previstos nos estatutos, que não 
sejam atribuídos a outro órgão, necessários à prossecução das atribuições do IMT, IP-RAM.

2 — Compete ainda ao conselho diretivo, no âmbito da gestão financeira e patrimonial, gerir os 
recursos humanos, financeiros e patrimoniais do IMT, IP-RAM.

3 — O conselho diretivo pode delegar entre os seus membros, sob proposta do presidente, a gestão 
das áreas de atuação.

4 — O conselho diretivo pode delegar, com a faculdade de subdelegar, em um ou mais dos seus 
membros e dirigentes dos serviços, as competências que lhe sejam atribuídas, devendo fixar expres-
samente os limites de atuação.

5 — O presidente é substituído nas suas faltas e impedimentos pelo vice-presidente.
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Artigo 8.º

Fiscal único

1 — O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, regularidade e da boa gestão 
financeira e patrimonial do IMT, IP-RAM, com as competências previstas na lei-quadro dos Institutos 
Públicos.

2 — O mandato do fiscal único tem a duração de cinco anos, podendo ser renovado uma única vez 
mediante despacho, nos termos estabelecidos no n.º 4 do presente artigo.

3 — A designação e a renovação do fiscal único é formalizada por despacho conjunto dos membros 
do Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela, obrigatoriamente de entre os 
auditores registados na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários ou, quando tal não se mostrar 
adequado, de entre os revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas ins-
critos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

4 — No caso de cessação do mandato, o fiscal único mantém-se no exercício de funções até 
à efetiva substituição ou à declaração de cessação de funções proferida pelos membros do Governo 
Regional responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela.

5 — A remuneração do fiscal único é fixada no despacho de designação a que se refere o n.º 3 do 
presente artigo, atendendo ao grau de complexidade e exigência inerente ao exercício do cargo.

6 — Ao fiscal único é aplicado o regime jurídico definido na Lei Quadro dos Institutos Públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação.

Artigo 9.º

Conselho Regional de Segurança Rodoviária

1 — O Conselho Regional de Segurança Rodoviária (CRSR) é o órgão de natureza consultiva que 
reúne os vários intervenientes a nível de trânsito, prevenção e segurança rodoviárias, com a seguinte 
composição:

a) O presidente do IMT, IP-RAM, que preside;

b) Os diretores de serviços do IMT, IP-RAM com competências nas áreas da viação, fiscalização 
e prevenção rodoviárias e na gestão e processamento das contraordenações;

c) Um representante do serviço competente no Governo Regional pelo setor da educação;

d) Um representante do serviço competente no Governo Regional pelo setor da saúde;

e) Um representante do Serviço Regional de Proteção Civil da Madeira;

f) Um representante do Gabinete do Secretário Regional com a tutela dos transportes terrestres;

g) Um representante do serviço competente no Governo Regional das estradas/infraestruturas 
rodoviárias regionais;

h) Um representante da Guarda Nacional Republicana (GNR);

i) Um representante da Polícia de Segurança Pública (PSP);

j) Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira (AMRAM);

k) Um representante da Mesa das Escolas de Condução da Associação Comercial e Industrial do 
Funchal — Câmara de Comércio e Indústria da Madeira (ACIF-CCIM);

l) Um representante da PRP — Prevenção Rodoviária Portuguesa.
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2 — O CRSR pode convidar a participar nas suas reuniões outras personalidades ou entidades 
públicas e privadas com relevante atividade no domínio do trânsito, prevenção e segurança rodoviárias.

3 — Ao CRSR compete:

a) Propor a orientação para os trabalhos a desenvolver em matéria de recolha e análise dos dados 
estatísticos referentes à sinistralidade rodoviária e validar os respetivos relatórios;

b) Elaborar estudos e emitir pareceres em matéria de trânsito, prevenção e segurança rodoviárias 
quando os mesmos sejam superiormente solicitados, designadamente quanto ao quadro de coordena-
ção da ação fiscalizadora e aos projetos de regulamentação e outros normativos técnicos de aplicação 
do Código da Estrada e legislação complementar;

c) Acompanhar a elaboração dos planos regionais e de outros documentos estruturantes relacio-
nados com a prevenção e a segurança rodoviárias.

Artigo 10.º

Conselho Regional da Mobilidade

1 — O Conselho Regional da Mobilidade (CRM) é o órgão de natureza consultiva que reúne os vários 
intervenientes a nível da mobilidade terrestre e marítima, com a seguinte composição:

a) O presidente do IMT, IP-RAM, que preside;

b) Os diretores de serviços do IMT, IP-RAM com competências nas áreas da viação, transportes 
terrestres e marítimos, fiscalização, planeamento, prevenção rodoviária e na gestão integrada dos 
transportes públicos;

c) Um representante do Serviço Regional de Proteção Civil da Madeira;

d) Um representante do órgão competente no Governo Regional pelo setor do turismo;

e) Um representante do Gabinete do Secretário Regional com a tutela dos transportes terrestres 
e marítimos;

f) Um representante do serviço competente no Governo Regional das estradas/infraestruturas 
rodoviárias regionais;

g) Um representante da APRAM — Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S. A.;

h) Um representante da GNR;

i) Um representante da PSP;

j) Um representante da Polícia Marítima da Madeira;

k) Um representante da AMRAM;

l) Representantes dos concessionários de transporte público coletivo de passageiros;

m) Representante do concessionário do Serviço Público de Transporte Regular de Passageiros 
e Mercadorias por Via Marítima entre o Funchal e o Porto Santo;

n) Representante do concessionário do Serviço Público de Transporte Regular de Passageiros 
e Mercadorias por Via Marítima entre a Madeira e o continente português, quando aplicável;

o) Os representantes das Associações de Táxis;

p) Representantes da ACIF-CCIM das Mesas:

i) Da secção de transportes terrestres coletivos;
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ii) Da secção de transportes de mercadorias de aluguer;

iii) Da secção de agências de viagens;

iv) Da secção de rent-a-car;

v) Dos transitários.

2 — O CRM pode convidar a participar nas suas reuniões outras personalidades ou entidades, 
públicas e privadas, com relevante atividade no domínio da mobilidade terrestre e marítima.

3 — Ao CRM compete:

a) Propor a orientação para os trabalhos a desenvolver em matéria de recolha e análise dos dados 
estatísticos referentes à mobilidade terrestre e marítima e validar os respetivos relatórios;

b) Elaborar estudos e emitir pareceres em matéria de mobilidade terrestre e marítima quando os 
mesmos sejam superiormente solicitados;

c) Acompanhar a elaboração dos planos regionais e de outros documentos estruturantes relacio-
nados com os transportes e mobilidade terrestre e marítima.

Artigo 11.º

Estatutos

O modo de funcionamento do IMT, IP-RAM, bem como as competências dos seus órgãos e serviços 
e a respetiva estrutura interna, constam de estatutos a aprovar por portaria conjunta dos membros do 
Governo Regional com a tutela das finanças e dos transportes terrestres.

CAPÍTULO IV

Património e finanças

Artigo 12.º

Património

O património do IMT, IP-RAM é constituído pela universalidade dos bens, direitos e obrigações 
de que é titular.

Artigo 13.º

Receitas

1 — O IMT, IP-RAM dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe forem atribuídas no 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira.

2 — Dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) O produto de títulos e tarifas;

b) O produto das taxas devidas dos serviços cuja prestação seja de natureza obrigatória, de acordo 
com os valores fixados nos termos do n.º 3 do presente artigo;

c) O produto ou parte do produto das coimas aplicadas nos processos de contraordenação levan-
tados no âmbito das competências do IMT, IP-RAM, nos termos da afetação que for determinada pelos 
diplomas legais que as instituem ou regulamentam;

d) O produto das custas fixadas nos processos de contraordenação;
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e) Contrapartidas financeiras, decorrentes de contratos, licenças administrativas, protocolos, 
acordos ou instrumentos legais ou convencionais de outra natureza resultantes de legislação em vigor;

f) O produto da venda de serviços de natureza não obrigatória, de publicações, certidões, fotocó-
pias e de impressos;

g) Quaisquer outras receitas que sejam devidas ao IMT, IP-RAM por lei, ato ou contrato.

3 — As quantias cobradas, designadamente o valor das taxas relativas a serviços obrigatórios 
a prestar, direta ou indiretamente, pelo IMT, IP-RAM, é fixado por despacho dos membros do Governo 
Regional com a tutela das finanças e dos transportes terrestres, tendo em atenção os meios huma-
nos e materiais mobilizados em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos indiretos de 
funcionamento.

4 — A receita referida nos termos da alínea a) do n.º 2 do presente artigo, decorrente da explora-
ção de serviço público, será repartida por cada operador da RAM, nos termos definidos nos respetivos 
contratos de concessão de serviço público de transporte rodoviário de passageiros na RAM.

5 — Os saldos no final de cada ano das receitas referidas no n.º 2 do presente artigo transitam 
para o ano seguinte, nos termos previstos no diploma que aprova a execução do Orçamento da RAM 
em cada ano.

Artigo 14.º

Despesas

Constituem despesas do IMT, IP-RAM as que resultem de encargos decorrentes da prossecução 
das atribuições que lhe estão cometidas.

Artigo 15.º

Isenções

O IMT, IP-RAM goza de todas as isenções reconhecidas por lei ao Estado e à RAM.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 16.º

Regime do pessoal

É aplicado ao pessoal do IMT, IP-RAM o regime geral estabelecido para os contratos de trabalho 
em funções públicas, sem prejuízo do disposto no artigo 26.º do presente diploma.

Artigo 17.º

Cargos dirigentes

Os dirigentes intermédios do IMT, IP-RAM exercem os respetivos cargos em regime de comissão 
de serviço, sendo-lhes aplicável o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da admi-
nistração central, regional e local do Estado e demais legislação aplicável.
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Artigo 18.º

Carreira inspetiva

1 — A carreira especial de inspeção do IMT, IP-RAM, prevista na alínea j) do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 19/2010/M, de 19 de agosto, com a redação introduzida pelo presente diploma, 
que aplica à RAM o Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, que estabelece o regime da carreira 
especial de inspeção, rege-se pelo disposto nos artigos 20.º a 23.º do mencionado diploma e pelos 
números seguintes.

2 — A carreira especial de inspeção, no âmbito das atribuições do IMT, IP-RAM, tem como conteúdo 
funcional o exercício de funções inspetivas para cumprimento das missões atribuídas e das compe-
tências legais, a nível regional, no sector dos transportes terrestres e marítimos.

3 — O ingresso na carreira especial de inspeção do IMT, IP-RAM, depende da aprovação em curso 
de formação específica, com a duração de seis meses, a aprovar por portaria conjunta dos membros 
do Governo Regional responsáveis pelas áreas da administração pública e dos transportes terrestres.

4 — A carreira de inspetor-adjunto regulada no Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2002/M, de 
5 de dezembro, subsiste enquanto existirem trabalhadores nela integrados, extinguindo-se à medida que 
vagarem os correspondentes postos de trabalho, aplicando-se quanto a estes o regime legal aplicável 
à data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 19.º

Suplemento remuneratório de contraordenações

Os trabalhadores, incluindo dirigentes intermédios, em efetivo exercício de funções no proces-
samento de autos de contraordenação, atenta a exigência inerente aos respetivos postos de trabalho, 
têm direito a um suplemento remuneratório, nos termos a regulamentar por portaria dos membros do 
Governo Regional com a tutela das finanças e dos transportes.

CAPÍTULO VI

Poderes, prorrogativas e deveres

Artigo 20.º

Poderes de autoridade e sancionatórios

1 — Para a prossecução das suas atribuições o IMT, IP-RAM exerce os poderes de autoridade 
e sancionatórios, quanto:

a) À liquidação e cobrança, voluntária ou coerciva, de coimas, custas, taxas e tarifas que lhe sejam 
devidas nos termos da lei, bem como de receitas provenientes do exercício da sua atividade, sendo os 
créditos correspondentes equiparados a créditos do Estado e constituindo título executivo as faturas, 
certidões de dívida ou títulos equivalentes;

b) Ao desencadear dos procedimentos sancionatórios em caso de infrações administrativas cuja 
apreciação seja da sua competência, adotando as necessárias medidas provisórias e aplicando as 
devidas sanções;

c) À execução coerciva das demais decisões de autoridade;

d) Ao uso público dos serviços e à sua fiscalização;

e) À proteção das suas instalações e do seu pessoal;
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f) Ao denunciar às entidades competentes as infrações cuja punição não caiba na sua competência 
e ao propor a estas, no âmbito das suas atribuições, a suspensão ou revogação da licença ou autori-
zação de atividades, bem como a cessação dos contratos ou convenções em vigor, nos termos da lei;

g) À responsabilidade civil extracontratual, no domínio dos atos de gestão pública ou privada;

h) À regulação e supervisão do setor dos transportes terrestres e marítimos na RAM.

2 — O pessoal do IMT, IP-RAM que desempenhe funções de inspeção e de fiscalização é detentor 
dos necessários poderes de autoridade no exercício das suas funções e goza das seguintes prerrogativas:

a) Aceder e inspecionar, a qualquer hora e sem necessidade de aviso prévio, as instalações, os 
equipamentos, os serviços e os documentos das entidades sujeitas a inspeção e fiscalização do IMT, 
IP-RAM, sem prejuízo do regime de proteção de dados pessoais e do dever de sigilo quanto a informa-
ções comerciais protegidas;

b) Requisitar, para análise, equipamentos e documentos;

c) Identificar as pessoas que se encontrem em flagrante violação das normas cuja observância 
lhe compete fiscalizar, no caso de não ser possível o recurso à autoridade policial em tempo útil;

d) Solicitar a intervenção das autoridades administrativas e policiais, quando o julgue necessário 
para o desempenho das suas funções;

e) Efetuar os registos legalmente exigidos, conceder autorizações e aprovações nos casos legal-
mente previstos, emitir ordens e instruções, bem como recomendações ou advertências individuais, 
sempre que tal seja necessário;

f) Fiscalizar a aplicação das leis e regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas 
à sua jurisdição, nos termos legalmente previstos.

3 — Para efeitos de processamento das contraordenações rodoviárias, de viação e transportes 
terrestres e marítimos, o pessoal do IMT, IP-RAM que não desempenhe funções inspetivas é equiparado 
a autoridade pública, competindo-lhe instaurar autos de contraordenação, quando tal lhe for ordenado 
pelo competente superior hierárquico.

Artigo 21.º

Cartão de identificação

Para o exercício das funções, o pessoal da área inspetiva do IMT, IP-RAM tem direito a cartão de 
identificação, conforme modelo a aprovar por portaria dos membros do Governo Regional com a tutela 
das finanças e dos transportes terrestres.

Artigo 22.º

Dever de confidencialidade

1 — Os dirigentes e trabalhadores do IMT, IP-RAM, incluindo o pessoal da carreira inspetiva, 
estão obrigados a guardar sigilo sobre todos os processos e dados recolhidos e dos quais tenham 
conhecimento no âmbito das funções que desempenham, designadamente sobre os dados pessoais 
dos infratores no âmbito de processos de contraordenação rodoviária, de viação ou de transportes 
terrestres e marítimos e respetivos documentos, não os podendo utilizar para proveito próprio ou alheio, 
diretamente ou por interposta pessoa.

2 — O dever de confidencialidade mantém-se ainda que os dirigentes e trabalhadores do IMT, 
IP-RAM deixem de desempenhar as suas funções.



14/17

D
ec

re
to

 L
eg

is
la

tiv
o 

Re
gi

on
al

 n
.º

 1
3/

20
24

/M

04-12-2024

N.º 235

 1.ª série

Artigo 23.º

Dever de cooperação

O IMT, IP-RAM e os organismos e entidades, públicas ou privadas, com funções de prevenção, 
fiscalização, policiais e judiciais, bem como os serviços e autoridades administrativas, devem coope-
rar no exercício das respetivas atribuições e competências, utilizando para o efeito os mecanismos 
legalmente adequados.

CAPÍTULO VII

Sucessão, processo de fusão e transição

Artigo 24.º

Sucessão

1 — O IMT, IP-RAM sucede nas atribuições, direitos e obrigações e posições contratuais da Direção 
Regional dos Transportes e da Mobilidade Terrestre, incluindo os que transitaram da então Direção 
Regional de Economia e Transportes Terrestres para aquela Direção Regional por força do disposto 
no n.º 1 do artigo 20.º e n.os 1, 3 e 4 do artigo 22.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2024/M, 
de 14 de fevereiro.

2 — O IMT, IP-RAM sucede nas atribuições, competências, direitos e obrigações e posições contra-
tuais da TIIM — Transportes Integrados e Intermodais da Madeira, S. A., anteriormente com a denomi-
nação «Companhia dos Carros de São Gonçalo, S. A.», empresa pública do setor empresarial da Região 
Autónoma da Madeira integralmente detida pela Horários do Funchal — Transportes Públicos, S. A., na 
área da gestão do sistema de bilhética integrado da RAM.

3 — São transferidos para o IMT, IP-RAM, os bens móveis, direitos e obrigações afetos à Direção 
Regional dos Transportes e da Mobilidade Terrestre, através de inventário a aprovar pelos membros do 
Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças, economia e transportes.

Artigo 25.º

Processo de fusão e de transição

1 — Ao processo de fusão decorrente da extinção da Direção Regional dos Transportes e da 
Mobilidade Terrestre é aplicável o disposto nos artigos 22.º a 26.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, 
com as especificidades previstas nos números seguintes e no artigo 26.º do presente diploma.

2 — O processo de fusão a que se refere o número anterior compreende todas as operações 
e decisões necessárias à concretização da transferência das atribuições para os órgãos e serviços 
integradores, da transição dos trabalhadores e de todos os demais recursos da Direção Regional dos 
Transportes e da Mobilidade Terrestre.

3 — O processo de fusão a que se refere o n.º 1 inicia-se com a entrada em vigor do presente 
diploma e decorre no prazo de 180 dias.

4 — Com a entrada em vigor do presente diploma cessam automaticamente as comissões de ser-
viços dos dirigentes de grau superior da Direção Regional dos Transportes e da Mobilidade Terrestre.

5 — O processo de fusão é conduzido e decorre sob a responsabilidade do Diretor Regional dos 
Transportes e da Mobilidade Terrestre, e sob a responsabilidade dos membros do conselho diretivo do 
IMT, IP-RAM, após a sua designação, com a colaboração de todos os departamentos regionais e dirigentes 
cuja intervenção seja necessária para a realização dos respetivos atos e operações.
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6 — O disposto nos n.os 2 e 3 é aplicável ao processo de transição de atribuições, competên-
cias, direitos e obrigações e posições contratuais da TIIM — Transportes Integrados e Intermodais da 
Madeira, S. A., para o IMT, IP-RAM, previsto no n.º 2 do artigo 24.º, a concretizar no prazo indicado no 
n.º 3 deste artigo, mediante despacho conjunto dos membros do Governo Regional com a tutela das 
finanças e dos transportes terrestres, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 26.º

Transição de pessoal e de outros processos

1 — Os trabalhadores com vínculo de emprego público afetos à Direção Regional dos Transportes 
e da Mobilidade Terrestre, nomeadamente os da então Direção Regional de Economia e Transportes 
Terrestres que, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e n.os 4 e 6 do artigo 21.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2024/M, de 14 de fevereiro, passaram a exercer funções naquela 
Direção Regional, transitam para o IMT, IP-RAM, através de lista nominativa, a aprovar pelos membros 
do Governo Regional com a tutela dos transportes terrestres e da economia.

2 — Os trabalhadores com vínculo de direito privado da TIIM — Transportes Integrados e Intermodais 
da Madeira, S. A., e da Horários do Funchal, Transportes Públicos, S. A., que, no âmbito e ao abrigo das 
Resoluções do Conselho do Governo Regional n.os 113/2023, de 24 de fevereiro, e 402/2024, de 23 de 
maio, tenham sido integrados naquelas empresas públicas, contratados ou afetos para o desenvolvimento 
dos atos tendentes à gestão dos processos identificados no ponto 2 da Resolução n.º 402/2024, de 
23 de maio, transitam para o IMT, IP-RAM sem alteração do respetivo vínculo, através de lista nominativa 
a aprovar por despacho dos membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas da administração 
pública e finanças e dos transportes terrestres e pelos órgãos de administração daquelas empresas.

3 — O pessoal previsto no número anterior rege-se pelo Código do Trabalho e instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho que lhes eram aplicáveis à data da transição, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

4 — Os trabalhadores da TIIM — Transportes Integrados e Intermodais da Madeira, S. A., a que se 
refere o número anterior que se encontrem integrados em carreiras com conteúdo funcional idêntico ao 
das carreiras de regime geral da função pública, podem optar, no prazo de 30 dias, a contar do despacho 
a que se refere o n.º 6 do artigo 25.º, pela constituição de um vínculo de emprego público e consequente 
aplicação da legislação aplicável aos trabalhadores em funções públicas.

5 — A opção pelo regime da função pública referida no número anterior é feita mediante declaração 
escrita do trabalhador e depende da aprovação do conselho diretivo do IMT, IP-RAM e parecer prévio 
dos membros do Governo Regional responsáveis pela área das finanças e da administração pública.

6 — Nas situações de constituição de vínculo de emprego público ao abrigo do disposto nos n.os 4 
e 5, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores é feito de acordo com o disposto no artigo 104.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, aplicável por força da alínea b) do n.º 2 
do artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

7 — Sempre que por aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua redação atual, a remuneração base a que atualmente têm direito seja inferior à 1.ª posi-
ção remuneratória da carreira para a qual transitam, os trabalhadores são reposicionados na 1.ª posição 
remuneratória.

8 — As listas nominativas a que se referem os números anteriores são publicitadas na 2.ª série 
do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

9 — Os processos de natureza financeira, orçamental e outros decorrentes da atividade, mantêm-se 
temporariamente em vigor e transitam para o IMT, IP-RAM no prazo máximo de 120 dias, a contar da 
data de entrada em vigor do presente diploma.
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CAPÍTULO VIII

Alterações legislativas

Artigo 27.º

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 36/2006/M, de 17 de agosto

O artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2006/M, de 17 de agosto, que adapta às com-
petências da Administração Regional Autónoma o Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, que 
altera o Código da Estrada e os seus regulamentos, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — O serviço a que se reporta o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, é o Ins-
tituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM (IMT, IP-RAM).

2 — Tem competência para aplicação das coimas e sanções acessórias correspondentes às con-
traordenações previstas no Código da Estrada e seus regulamentos o Presidente do IMT, IP-RAM, que 
poderá delegá-la, nos termos legais.»

Artigo 28.º

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2010/M, de 19 de agosto

O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2010/M, de 19 de agosto, alterado pelos Decre-
tos Legislativos Regionais n.os 2/2011/M, de 10 de janeiro, 17/2017/M, de 8 de junho, e 4/2022/M, de 
17 de janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM, relativamente às unidades orgânicas com funções 
inspetivas na área dos transportes terrestres e marítimos.

2 — [...]»
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CAPÍTULO IX
Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º
Norma transitória

1 — Os estatutos do IMT, IP-RAM, a que se refere o artigo 11.º, são aprovados no prazo de 60 dias 
a contar da data de entrada em vigor do presente diploma.

2 — Até à aprovação dos estatutos a que se refere o artigo 11.º, a organização interna do IMT, 
IP-RAM rege-se pelo disposto nas alíneas e), f) e g) do n.º 1 do artigo 2.º, e nos artigos 7.º, 8.º e 9.º da 
Portaria n.º 375/2020, de 22 de julho, na parte referente aos transportes terrestres e nas alíneas c), h) 
e i) do n.º 1 do artigo 2.º e artigos 5.º, 10.º e 11.º do Despacho n.º 467/2020, de 30 de novembro, que 
se mantêm em vigor, mantendo-se as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direção das 
unidades orgânicas neles previstas.

Artigo 30.º

Concursos pendentes

Mantêm-se válidos os procedimentos concursais pendentes à data da entrada em vigor do 
presente diploma destinados à ocupação de postos de trabalho não ocupados previstos no mapa de 
pessoal da então Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres e posterior afetação à área 
dos transportes.

Artigo 31.º

Referências

Todas as referências legais, regulamentares ou contratuais feitas à então Direção Regional de Economia 
e Transportes Terrestres, à Direção Regional dos Transportes e da Mobilidade Terrestre e à TiiM — Transportes 
Integrados Intermodais da Madeira, S. A., no âmbito dos contratos de concessão de serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros e das atribuições previstas no presente diploma, devem ter-se por feitas ao IMT, IP-RAM, 
produzindo efeitos, no caso da TiiM, S. A., após a publicação do despacho a que se refere o n.º 6 do artigo 25.º

Artigo 32.º

Revogação
São revogados:

a) As alíneas a) a c), g), h), n), o) e q) a bb) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 35/2020/M, de 22 de maio;

b) A alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º e o artigo 15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2024/M, 
de 14 de fevereiro.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2025.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 14 de 
novembro de 2024.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

Assinado em 29 de novembro de 2024.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

118413158


